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desempenho da Cooperativa

Apresenta-se, de forma comparativa, a evolução dos diversos indicadores, entre eles: dívida 
total, patrimônio líquido, capital e sobras/resultado (Gráfi co 7).

Gráfi co 7: Desempenho da Cooperativa
Fonte: Autor deste Manual, 2011.

resultado anual em relação ao Faturamento Líquido

Abaixo, verifi ca-se o percentual de resultado em relação ao faturamento do exercício 
Gráfi co 8).

Gráfi co 8: Resultado Anual em Relação ao Faturamento Líquido
Fonte: Autor deste Manual, 2011.
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endividamento em relação ao Capital Próprio

O crescimento das dívidas em relação ao capital próprio é observado abaixo. Em 2000 as 
dívidas representavam 1,2 vezes o patrimônio líquido, enquanto que em 2009 essa relação passou 
a ser de 4x1 (Gráfi co 9).

Gráfi co 9: Endividamento em Relação ao Capital Próprio
Fonte: Autor deste Manual, 2011.

evolução até 2009

 A seguir demonstra-se o crescimento, em percentual, dos diversos indicadores, no período 
de 2000 a 2009, onde se constata uma elevação exagerada dos encargos fi nanceiros líquidos, isso 
em decorrência do aumento do endividamento (Gráfi co 10).

Gráfi co 10: Evolução até 2009
Fonte: Autor deste Manual, 2011.
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B- indicadores de desempenho de gestão (extracontábeis)

Os indicadores de desempenho nos permitem manter, mudar ou abortar o rumo de nossas 
ações, de processos empresarias, de atividades, etc. São ferramentas de gestão ligadas ao 
monitoramento e auxiliam no desenvolvimento de qualquer tipo de empresa. O alto desempenho 
atrai o sucesso, e o baixo leva à direção oposta. 

Tudo que for crítico para uma empresa deve ser monitorado, medido, mas não apenas os 
custos, os ganhos fi nanceiros ou os desperdícios. É possível medir e monitorar até mesmo coisas 
abstratas, como, por exemplo, a satisfação. Você pode medir o grau de satisfação de seus clientes, 
basta criar indicadores precisos, que permitam acompanhar se os mesmos estão satisfeitos com o 
seu produto ou serviço, se a cada dia eles fi cam mais ou menos satisfeitos ou, até mesmo, se tudo 
que você faz para agradar parece, aos olhos deles, ‘indiferente’.

Abaixo, na Figura 5, segue um esquema que ilustra as formas de monitoramento, através 
de indicadores de desempenho:

A seguir, são expostos alguns critérios para a defi nição dos indicadores de desempenho:



212
Manual de Contabilidade para as Cooperativas Agropecuárias

•	Eficácia:
Significa realizar as coisas certas, pontualmente, e com os requisitos de qualidade 
especificados. A eficácia está na saída do processo. A sua medida é igual ao output obtido/
output esperado. 
Fizemos aquilo que nos propusemos a fazer?

•	Eficiência:
A eficiência é medida na entrada do processo. Refere-se a consumo de recursos.
Quantos recursos são consumimos em relação ao que propusemos a consumir?

•	Qualidade
Fizemos as coisas que nos propusemos tão bem quanto deveríamos?

•	Produtividade 
A produtividade está coerente com o planejamento no que se refere à quantidade, qualidade 
e aos custos de produção, tudo isto no tempo pré-estabelecido?
Fizemos as coisas que nos propusemos tão bem quanto deveríamos?

•	Qualidade de vida no trabalho
Criamos um ambiente salutar para o colaborador desenvolver as suas atividades com 
produtividade e satisfação?

•	Inovação
Estamos pré-dispostos a provocar e aceitar mudanças que tragam resultados positivos para 
a empresa? Destinamos uma reserva para uso em P&D (Pesquisa e Desenvolvimento de 
Novos Produtos ou Modificação de Processos)?

•	Lucratividade e orçamento
Definimos metas para as unidades estratégicas de negócios, filiais, grupos de produtos, 
usando como referência o orçamento?

C-Demais Relatórios Gerenciais

Os sistemas de gestão devem disponibilizar relatórios gerenciais extracontábeis, para 
monitoramento e controle da gestão, sendo que a disponibilização deve ocorrer, conforme o 
negócio no qual as Cooperativas atuam e as suas formas de monitoramento, mas, mesmo assim, 
seguem alguns exemplos:

•	Fluxo de caixa: contendo informações sobre os saldos bancários, a previsão (ordens de 
compra, pedidos de venda), as provisões (notas fiscais e demais documentos para pagamento 
ou recebimento) e, posteriormente, o registro do que foi efetivamente realizado;

•	Controle orçamentário: que poderá contemplar receitas, custos, despesas, investimento e caixa;
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•	Posição dos estoques com os seus respectivos custos e giro: deverá contemplar estoques 
próprios, estoques da Cooperativa em poder de terceiros e estoques de terceiros em poder 
da Cooperativa;

•	Controle das contas a receber: são avaliados os dias de atraso, o grau de inadimplência, as 
garantias, os critérios, usados para o fornecimento de crédito;

•	Controle das contas a pagar: são avaliadas as formas de pagamento, a disponibilidade de 
caixa e banco, entre outros;

•	Confronto entre o prazo de recebimento e o prazo de pagamento: busca-se identificar um 
possível desencontro de caixa;

•	Despesas e custos, oriundos da manutenção de ativos: estas visões devem permitir o 
acesso ao bem, para que seja avaliado se a substituição não é infinitamente mais viável do 
que os constantes gastos com manutenções;

•	Controle dos recebimentos dos produtos agropecuários, confrontados com créditos já 
fornecidos.

7.8 INDICADORES DO BALANÇO SOCIAL 29

Balanço Social é um demonstrativo, elaborado por algumas empresas e publicado 
anualmente, que reúne um conjunto de informações sobre as atividades da empresa, contendo 
informações sobre os seus projetos, benefícios e ações, destinados aos empregados, bem como a 
forma que interage com a comunidade e o meio ambiente. Esse demonstrativo é importante, pois 
o interessado tende a direcionar o seu foco a empresas, preocupadas com a ética e a transparência. 
Sendo assim, parte-se do pressuposto que as empresas que apresentam preocupações com os 
aspectos sociais e ambientais representam menor risco empresarial, atraindo o interesse de novos 
clientes, fornecedores e investidores.

Assinala-se que ainda não existe legislação federal aprovada que regulamente a elaboração 
e a publicação do balanço social, porém, em nível estadual, existe a Lei nº 11.440/2000, aprovada 
em 18.01.2000 pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, de autoria de um 
Deputado Estadual, a qual visa a estimular a publicação anual do Balanço Social para as empresas 
do Estado do Rio Grande do Sul. De acordo com esta lei, será conferido o “CERTIFICADO 
DE RESPONSABILIDADE SOCIAL” às empresas que apresentarem o seu balanço social à 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul. Os balanços são submetidos à avaliação 
da mesa Diretora da Assembleia Legislativa, que elege os projetos mais destacados, concedendo 
a estes o “TROFEU RESPONSABILIDADE SOCIAL – DESTAQUE RS”.

O balanço social foi concebido, para divulgar informações de cunho social, e os seus 
objetivos são os seguintes:
29 Texto elaborado pelo Contador Sérgio Maffi.
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a) Revelar, juntamente com as demais peças contábeis, a solidez da estratégia de 
sobrevivência e crescimento da entidade;

b) Evidenciar as contribuições para a qualidade de vida da população;
c) Explicitar as intenções entre clientes, fornecedores, associações, governo, acionistas, 

investidores e universidades;
d) Apresentar os investimentos da empresa em pesquisas e tecnologias;
e) Sedimentar a tomada de decisão dos diversos usuários; e
f) Ampliar a confiança da sociedade na entidade.

Os usuários do balanço social são todos aqueles que, pelos mais diversos motivos, têm 
interesse nas informações, contidas nesse demonstrativo contábil, e, dentre os principais, 
salientam-se os seguintes:

a) Governo;
b) Trabalhadores;
c) Acionistas ou quotistas (cooperados no caso das Cooperativas);
d) Investidores;
e) Clientes;
f) Fornecedores;
g) Sindicatos; e
h) Pesquisadores;

Algumas empresas já divulgam o balanço social, acompanhado do parecer dos auditores 
independentes, de forma separada das demonstrações contábeis, justamente para que o público 
interessado possa fazer as avaliações, desvinculadas das peças financeiras.

Os principais objetivos da auditoria do balanço social consistem em:

a) Certificar o grau de observância das disposições legais de âmbito social e ecológico;
b) Avaliar a eficiência da entidade na condução de suas atividades;
c) Identificar o nível de comprometimento do quadro funcional com a missão e os propósitos 

organizacionais;
d) Formular recomendações e melhorias, a fim de sanear as fragilidades, observadas no 

curso da auditoria; etc.

A auditoria do balanço social tem como propósito contribuir para uma gestão eficaz da 
empresa e, consequentemente, proporcionar maior segurança às informações sociais e ecológicas 
para os usuários em geral.

No que concerne ao balanço social, este deverá divulgar, entre outras informações, as 
seguintes:
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1) Recursos Humanos
1.1) Remuneração bruta segregada por empregados, administradores, terceirizados e 
autônomos;
1.2) Relação entre a maior e a menor remuneração da empresa, considerando os empregados 
e os administradores;
1.3) Gastos com encargos sociais; empregados, administradores e terceiros;
1.4) Gastos com alimentação;
1.5) Gastos com transportes;
1.6) Gastos com previdência privada;
1.7) Gastos com saúde;
1.8) Gastos com segurança e medicina do trabalho;
1.9) Gastos com educação (Ensino Fundamental, Médio e Superior);
1.10) Gastos com cultura;
1.11) Gastos com capacitação e desenvolvimento profissional
1.12) Gastos com creches ou auxílio-creches; e
1.13) Participação nos lucros ou resultados.

Estas informações devem ser expressas monetariamente pelo valor total do gasto com cada 
item e pela quantidade de empregados, autônomos, terceirizados e administradores beneficiados.

Nas informações relativas à composição dos recursos humanos, devem ser evidenciados:

a) total de empregados no final do exercício;
b) total de admissões;
c) total de demissões;
d) total de estagiários no final do exercício;
e) total de empregados portadores de necessidades especiais no final do exercício;
f) total de prestadores de serviços terceirizados no final do exercício;
g) total de empregados por sexo;
h) total de empregados por faixa etária, nos seguintes intervalos:
		  - menores de 18 anos
		  - de 18 a 35 anos
		  - de 36 a 60 anos
		  - acima de 60 anos
i) total de empregados por nível de escolaridade, segregados por:
		  - analfabetos
		  - com Ensino fundamental
		  - com Ensino médio
		  - com Ensino técnico
		  - com Ensino superior
		  - pós-graduados
j)	 percentual de ocupantes de cargos de chefia, por sexo.
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Nas informações, relativas às ações trabalhistas movidas pelos empregados contra a 
entidade, devem ser observados:

a) número de processos trabalhistas movidos contra a entidade;
b) número de processos trabalhistas julgados procedentes;
c) número de processos trabalhistas julgados improcedentes;
d) valor total de indenizações e multas pagas por determinação da justiça.

Nas informações, referentes à interação com a comunidade, devem ser levados em 
consideração os totais dos investimentos em:

a) educação, exceto de caráter ambiental;
b) cultura;
c) saúde e saneamento;
d) esporte e lazer, não considerados os patrocínios com finalidade publicitária; e
e) alimentação.

Nas informações sobre a interação com os clientes, devem ser considerados:

a) número de reclamações recebidas diretamente na entidade;
b) número de reclamações recebidas por meio dos órgãos de proteção e defesa do consumidor;
c) número de reclamações recebidas por meio da justiça;
d) número das reclamações atendidas em cada instância arrolada;
e) montante de multas e indenizações a clientes, determinadas por órgão de proteção e 

defesa do consumidor ou pela justiça;
f) ações empreendidas pela entidade para sanar ou minimizar as causas das reclamações;

Nas informações que se referem aos fornecedores, a entidade deve informar se utiliza 
critérios de responsabilidade social para a seleção de seus fornecedores.

2) Interação com o Meio Ambiente
a) investimentos e gastos com manutenção nos processos operacionais para a melhoria do 

meio ambiente;
b) investimentos e gastos com a preservação e/ou recuperação de ambientes degradados;
c) investimentos e gastos com a educação ambiental para empregados, terceirizados, 

autônomos e administradores da entidade;
d) investimentos e gastos com educação ambiental para a comunidade;
e) investimentos e gastos com outros projetos ambientais;
f) quantidade de processos ambientais, administrativos e judiciais, movidos contra a 

entidade;
g) valor das multas e indenizações, relativas à matéria ambiental, determinada administrativa 

e/ou judicialmente;
h) passivos e contingências ambientais.
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A grande mensagem que deve ser transmitida, através da divulgação do balanço social, 
é mostrar a importância e as vantagens da prática de responsabilidade social adotada pela 
empresa e convencer os seus cooperados, clientes, fornecedores e parceiros que todos, de forma 
conjunta, poderão adotar práticas semelhantes, sem onerar sobremaneira as suas finanças. A 
prática demonstra que um programa de responsabilidade social só traz resultados positivos para a 
sociedade e a empresa, se este for realizado de forma autêntica. É necessário que a empresa tenha 
a cultura da responsabilidade social, incorporada ao seu pensamento. 

Desenvolver programas sociais apenas para divulgar a empresa, ou como forma 
compensatória, não traz resultados positivos sustentáveis para ela ao longo do tempo. Porém, 
nas empresas, cujos princípios forem incorporados e aplicados corretamente, podem ser 
sentidos os resultados, como a valorização da imagem institucional e da marca, maior lealdade 
do consumidor, maior capacidade de recrutar e manter talentos, flexibilidade, capacidade de 
adaptação e longevidade.
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8 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A iniciativa do Sescoop/RS de editar o presente Manual demonstra a sua visão avançada 
sobre a importância da Contabilidade como fonte de informação, para a condução de um processo 
de gestão eficiente e eficaz.

Até um passado recente, as Cooperativas Agropecuárias possuíam acesso ao crédito fácil 
e subsidiado, não importando muito o seu desempenho econômico e financeiro. Aos poucos, 
entretanto, esta realidade foi mudando. Passamos pela securitização das dívidas, pelo Programa 
do RECOOP, pelo PESA e, mais recentemente, pelo PROCAP-AGRO, e o que se nota é que 
cada um destes programas adota regras mais rígidas, tornando mais difícil o acesso ao crédito. 
Em síntese, o crédito é concedido nas situações em que existe viabilidade do negócio e efetivas 
condições de saneamento da situação da Cooperativa interessada em obter o crédito.

Dentre os princípios da administração, destacam-se os Princípios do Planejamento e o do 
Controle, ambos ligados e interdependentes com as funções da Contabilidade. É com base nas 
informações contábeis que a alta Administração realiza o planejamento da Cooperativa, projeta o 
fluxo de caixa, avalia a viabilidade dos negócios e decide pela realização de novos investimentos. 
A Contabilidade ou, de forma mais abrangente, a controladoria exerce a função de controle, cuja 
ferramenta é indispensável para uma boa gestão.

Atualmente, a Contabilidade é reconhecida como a ciência que registra, estuda e analisa a 
dinâmica, as causas e as tendências das variações quantitativas e qualitativas do patrimônio das 
entidades, submetendo-as a críticas de natureza econômico-financeira.

Ainda, muitos dirigentes de Cooperativas visualizam a Contabilidade como um mero centro 
de custos. Não percebem que, quando esta for bem elaborada, serve de instrumento gerencial, 
auxiliando os administradores no processo de tomada de decisões. No entanto, é indispensável 
que a Contabilidade produza informações fidedignas e que sejam úteis para os seus usuários. 

Neste sentido, cabe aos profissionais desta área a responsabilidade de executar o seu 
trabalho de forma responsável, com ética e correção, e, para isto, eles precisam se atualizar 
constantemente, seja em relação às ferramentas tecnológicas para execução da Contabilidade, seja 
quanto à legislação fiscal/tributária, ou ainda no que tange às normas que a regem, especialmente 
agora, com as grandes mudanças em função da convergência das Normas Brasileiras às Normas 
Internacionais de Contabilidade.

Este Manual, portanto, tem a pretensão de contribuir para a melhoria do processo de 
escrituração contábil das Cooperativas Agropecuárias brasileiras, ainda que, em um primeiro 
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momento, venha ser aplicado apenas em um grupo um tanto restrito, que demonstraram interesse 
na adoção de um Plano de Contas Padronizado e, acima disto, pela padronização das práticas 
contábeis.

Com certeza, este Manual deverá ser periodicamente atualizado, ampliado e melhorado em 
sua forma de abordagens, assim sempre serão bem vindas críticas, comentários e sugestões para 
o seu aprimoramento.

O presente Manual apresenta as diretrizes e destaca os aspectos contábeis peculiares das 
Sociedades Cooperativas Agropecuárias, contudo é indispensável o estudo e o conhecimento da 
íntegra das normas, editadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

Em última análise, o que se propõe é que a essência das normas seja respeitada, para que 
se obtenham Demonstrações Contábeis que, efetivamente, representem a realidade da situação 
econômica, financeira e patrimonial das nossas Cooperativas. E, para isso, diante desse novo 
cenário, os contabilistas devem exercer o seu pensamento crítico contábil de forma responsável, 
pois, desta forma, estaremos contribuindo para o engrandecimento e o fortalecimento das nossas 
Cooperativas Agropecuárias.
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ANEXO - SUMÁRIO DOS PRONUNCIAMENTOS DO CPC
1. Pronunciamento Conceitual Básico

Sumário do Pronunciamento Conceitual Básico

Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil Financeiro

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

SUMÁRIO
Prefácio

O IASB está em pleno processo de atualização de sua Estrutura Conceitual, que está sendo 
conduzido em fases. À medida em que um capítulo é finalizado, itens da Estrutura Conceitual para 
Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, que foi emitida em 1989, vão sendo 
substituídos. Quando finalizada, haverá um único documento, denominado Estrutura Conceitual 
para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil Financeiro (The Conceptual Framework for 
Financial Reporting), que abrangerá outros relatórios além das demonstrações contábeis. IASB e 
FASB estão trabalhando em conjunto nesses novos documentos.

Esta versão da Estrutura Conceitual inclui dois capítulos da primeira fase do projeto da Estrutura: 
capítulo 1, Objetivo da elaboração e divulgação de relatório contábil-financeiro de propósito 
geral; e capítulo 3, Características qualitativas da informação contábil financeira útil. O capítulo 2 
(ainda não editado) tratará do conceito relativo à entidade que divulga a informação; e o 4 contém 
o texto remanescente da antiga Estrutura Conceitual. 

O CPC adenda a este Prefácio as seguintes observações:

No Capítulo 1: posicionamento mais claro de que as informações contidas nos relatórios contábil-
financeiros se destinam primariamente aos seguintes usuários externos: investidores, financiadores 
e outros credores, sem hierarquia de prioridade; posicionamento também mais claro  de que 
prover prontamente informação fidedigna e relevante pode melhorar a confiança do usuário e 
assim contribuir para a promoção da estabilidade econômica.

No Capítulo 3: mudanças  no sentido de definir que apenas duas são as características  qualitativas 
fundamentais  das demonstrações contábeis a obrigatoriamente serem sempre observadas: 
relevância e representação fidedigna; as demais são  características qualitativas de melhoria 
da qualidade das demonstrações contábeis: comparabilidade, verificabilidade, tempestividade 
e compreensibilidade, menos críticas, mas ainda assim altamente desejáveis. A característica 
qualitativa  confiabilidade foi redenominada de  representação fidedigna. 

A característica essência sobre a forma foi formalmente retirada da condição de componente 
separado da representação fidedigna, por ser considerado isso uma redundância. A representação 
pela forma legal que difira da substância econômica não pode resultar em representação fidedigna, 
conforme citam as Bases para Conclusões. Assim, essência sobre a forma continua, na realidade, 
bandeira insubstituível nas normas do IASB.
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A característica prudência (conservadorismo) foi também retirada da condição de aspecto da 
representação fidedigna por ser considerada inconsistente com a neutralidade. Subavaliações de 
ativos e superavaliações de passivos, com consequentes registros de desempenhos posteriores 
inflados, são considerados incompatíveis com a informação que pretende ser neutra.

Objetivo e alcance

1. O objetivo do Pronunciamento Conceitual Básico – “Estrutura Conceitual  para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro” é o de servir como fonte dos conceitos básicos e 
fundamentais a serem utilizados na elaboração e na interpretação dos Pronunciamentos Técnicos, 
na preparação e utilização das demonstrações contábeis das entidades  comerciais, industriais e 
outras de negócios e também para a elaboração de outros relatórios. 

2. O documento tomado como fonte para esta Estrutura é o The Conceptual Framework for 
Financial Reporting (IASB – BV 2011 Blue Book), emitido pelo IASB  –International Accounting 
Standards Board, com as mínimas alterações possíveis.  É importante notar que, por ser o original 
um documento destinado a uma validade mundial, é de natureza a mais geral possível e considera 
determinados conceitos que podem, ou não, ser suportados por normas específicas nacionais. 
Assim, por exemplo, esta Estrutura Conceitual admite a figura da Reavaliação de Ativos quando 
cita a figura da manutenção do capital físico (item 4.57 e seguintes). Todavia, a Lei das Sociedades 
por Ações, após a modificação instituída pela Lei nº.  11.638/2007, não mais admite esse 
procedimento a partir de 2008. Nesse caso, como essa é uma das alternativas de manutenção de 
capital, e não a única, apesar dessa menção no documento a Reavaliação espontânea de ativos não 
mais poderá ser realizada no Brasil enquanto viger a Lei atual. Isso não contraria, absolutamente, 
as normas do IASB, já que a opção pela utilização da manutenção do capital financeiro entre nós 
está totalmente dentro das regras daquela organização, e as duas opções são aceitas pelo IASB. 
Assim, tanto a Lei das Sociedades por Ações vigente até 2007 quanto a posterior estão  em 
conformidade com as normas internacionais de contabilidade preconizadas pelo IASB, mesmo 
uma aceitando, e outra não, a reavaliação de ativos.

3. Em outras situações também se vêem nesta Estrutura diversas alternativas, como quando 
se discutem os critérios de avaliação ou bases de mensuração de ativos como no item  4.55.  
A menção  a diversas alternativas  não permite que simplesmente a entidade ou o profissional 
contábil escolham  qualquer critério em cada situação específica. É necessário analisar a situação 
e as normas específicas para decidir por qual base de mensuração em cada situação real. Ou 
seja, este documento é conceitual e não resolve, por si só, uma situação em particular quando 
esta está prevista em documento específico.  Ele se destina a servir de fundamento à elaboração 
dos Pronunciamentos Técnicos, à sua constante revisão, à elaboração e à análise e utilização das  
demonstrações contábeis.  Sozinho, somente pode ser utilizado para solução de casos práticos na 
inexistência de normas específicas.

Objetivo do relatório contábil-financeiro de propósito geral

4. Esta Estrutura Conceitual define que o objetivo das demonstrações contábeis é fornecer 
informações contábil-financeiras da entidade que sejam úteis a investidores existentes e em 
potencial, a credores por empréstimos e a outros credores, quando da tomada  de decisão ligada 
ao fornecimento de recursos para a entidade.

5. As expectativas de investidores, credores por empréstimos e outros credores em termos de 
retorno dependem da avaliação destes quanto ao montante,  à tempestividade e  às incertezas 
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associados aos fluxos de caixa futuros de entrada para a entidade. Além disso, para avaliar 
as perspectivas da entidade em termos de entrada de fluxos de caixa futuros, esses usuários 
necessitam de informação acerca de recursos da entidade, reivindicações contra a entidade, e o 
quão eficiente e efetivamente a administração tem cumprido com suas responsabilidades no uso 
dos recursos da entidade. Os relatórios contábil-financeiros são direcionados a ajudar a atender a 
essas necessidades. Entretanto, relatórios contábil-financeiros de propósito geral não atendem e 
não podem atender a todas as informações de que necessitam os usuários, que precisam considerar 
informação pertinente de outras fontes.

6. Relatórios contábil-financeiros auxiliam a estimar, mas não são elaborados para mostrar o 
valor econômico da entidade.  E também não são elaborados para  atender primariamente a 
órgãos reguladores e outros usuários que não sejam investidores, credores por empréstimo e 
outros credores.

7. Os relatórios contábil-financeiros são em larga escala baseados em estimativas, julgamentos e 
modelos, e não em descrições ou retratos exatos. A Estrutura Conceitual estabelece os conceitos 
que devem amparar tais estimativas, julgamentos e modelos. Assim como a maioria dos objetivos, 
a visão contida na Estrutura Conceitual do que sejam a elaboração e a divulgação do relatório 
contábil-financeiro ideal é improvável de ser atingida em sua totalidade, pelo menos no curto 
prazo, visto que se requer tempo para a compreensão, aceitação e implementação de novas formas 
de analisar transações e outros eventos. Recursos econômicos, reivindicações e suas mudanças.

8. Informação sobre a natureza e os montantes de recursos econômicos e reivindicações da 
entidade que reporta a informação pode auxiliar usuários a identificarem a fraqueza e o vigor 
financeiro da entidade que reporta a informação, inclusive para auxiliar a avaliar  sua liquidez e  
solvência, suas necessidades em termos de financiamento adicional e o quão provavelmente bem 
sucedido será seu intento em angariar esse financiamento.

9. Informação sobre as mudanças nos recursos econômicos e reivindicações ajuda a avaliar 
adequadamente a performance da entidade, mostrando  o quão diligente a administração tem sido 
no desempenho de suas responsabilidades (função confirmatória); são do mesmo modo úteis para 
predição de retornos futuros da entidade sobre os seus recursos econômicos (função preditiva).

Performance financeira refletida pelo regime de competência e pelos fluxos de caixa.

10. O regime de competência retrata com propriedade os efeitos de transações e outros eventos e 
circunstâncias sobre os recursos econômicos e reivindicações da entidade que reporta a informação 
nos períodos em que ditos efeitos são produzidos, independentemente dos recebimentos e 
pagamentos. Fornece melhor  base de avaliação da performance passada e futura da entidade do 
que a informação puramente baseada em recebimentos e pagamentos em caixa ao longo desse 
mesmo período; e é útil para avaliar a  capacidade passada e futura da entidade na geração de 
fluxos de caixa líquidos.

11. Informações sobre os fluxos de caixa da entidade também ajudam os usuários a avaliar a 
capacidade de a entidade gerar fluxos de caixa futuros líquidos, indicando como a entidade obtém 
e despende caixa, informações sobre seus empréstimos e resgate de títulos de dívida, dividendos 
e outras distribuições para seus investidores, e outros fatores que podem afetar a liquidez e a 
solvência da entidade. 
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12. Mas os recursos econômicos e reivindicações da entidade que reporta a informação podem 
ainda mudar por outras razões que não sejam resultantes de sua performance financeira, como 
é o caso da emissão adicional de suas ações. Informações sobre esse tipo de mudança são 
necessárias para dar aos usuários uma completa compreensão do porquê das mudanças nos 
recursos econômicos e reivindicações da entidade e as implicações dessas mudanças em sua 
futura performance financeira.

Características Qualitativas Fundamentais das Demonstrações Contábeis

13. São duas as características qualitativas obrigatoriamente presentes nas Demonstrações 
Contábeis e reputadas como as mais úteis para os usuários e as únicas denominadas de 
fundamentais: Relevância e Representação Fidedigna.

14. A Relevância diz respeito à influência de uma informação contábil na tomada de decisões.  
As informações são relevantes quando fazem a diferença nas decisões econômicas dos usuários, 
ajudando-os a avaliar o impacto de eventos passados ou corrigindo as suas avaliações anteriores 
(valor confirmatório), ou ajudando-os nos processos para predizer resultados futuros (valor 
preditivo). A Relevância depende da natureza e também da materialidade (tamanho) do item em 
discussão.

15. A Representação Fidedigna diz respeito a três atributos: a informação precisa ser completa, 
precisa ser neutra e precisa ser  livre de erro. Para ser completa, precisa conter o necessário para 
que o usuário compreenda o fenômeno sendo retratado. Para ser neutra, precisa estar desprovida 
de viés na seleção ou na apresentação, não podendo ser distorcida para mais ou para menos. Ser 
livre de erro não significa total exatidão, mas sim que o processo para obtenção da informação 
tenha sido selecionado e aplicado livre de erros. No caso de estimativa, ela é considerada como 
tendo representação fidedigna se, além disso, o montante for claramente descrito como sendo 
estimativa e se a natureza e as limitações do processo forem devidamente revelados. 

16. A informação precisa concomitantemente ser relevante e representar com fidedignidade a 
realidade reportada para ser útil.

Características Qualitativas de Melhoria

17. As características qualitativas que melhoram a utilidade da informação que é relevante e 
que é representada com fidedignidade são: Comparabilidade, Verificabilidade, Tempestividade 
e Compreensibilidade. Essas características podem também auxiliar na escolha quando de 
alternativas equivalentes em termos de relevância e representação fidedigna.

18. A Comparabilidade é a característica que permite a identificação e compreensão de similaridades 
e diferenças entre os itens. É diferente da consistência que significa aplicação dos mesmos 
métodos para os mesmos itens. Comparabilidade é o objetivo, enquanto que a consistência é um 
auxílio na obtenção desse objetivo. Comparabilidade implica também em fazer com que coisas 
diferentes não pareçam iguais ou coisas iguais não pareçam diferentes. 

19. A Verificabilidade implica em diferentes observadores poderem chegar a um consenso sobre o 
retrato de uma realidade econômica, podendo, em certas circunstâncias, representar uma faixa de 
possíveis montantes com suas respectivas probabilidades. Pode ser direta ou indireta e, às vezes, 
se restringir à análise das premissas subjacentes a uma estimativa sobre o futuro.
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20. Tempestividade significa estar a informação disponível a tempo de influenciar o usuário em 
sua decisão.

21. Compreensibilidade significa que a classificação, a caracterização e a apresentação da 
informação são feitas com clareza e concisão, tornando-a compreensível. Mas não é admissível 
a exclusão de informação complexa e não facilmente compreensível se isso tornar o relatório 
incompleto e distorcido. Os relatórios contábil-financeiros são elaborados na presunção de que o 
usuário tem conhecimento razoável de negócios e que age diligentemente, mas isso não exclui a 
necessidade de ajuda de consultor para fenômenos complexos.

Restrição de Custo

22. A informação é vital para  um mercado mais eficiente e para a redução do custo do capital para 
a economia como um todo, mas o custo está sempre presente na geração da informação. Assim, 
não é possível a geração de toda a informação considerada relevante para o usuário, o que leva 
à necessidade da análise da relação entre esse custo e o benefício da informação por parte dos 
órgãos normatizadores.

Os Elementos das Demonstrações Contábeis 

23. Ativo é um recurso controlado pela entidade como resultado de eventos passados e do qual 
se espera que fluam futuros benefícios econômicos para a entidade. Repare-se que a figura do 
controle (e não da propriedade formal) e a dos futuros benefícios econômicos esperados são 
essenciais para o reconhecimento de um ativo. Se não houver a expectativa de contribuição 
futura, direta ou indireta, ao caixa da empresa, não existe o ativo.

24. Passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada de eventos passados, cuja liquidação 
se espera que resulte na saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos.

25. Patrimônio Líquido é o interesse residual dos ativos da entidade depois de deduzidos todos 
os seus passivos.

26. Receitas são aumentos nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a forma 
da entrada de recursos ou do aumento de ativos ou diminuição de passivos, que resultam em 
aumentos do patrimônio líquido e que não estejam relacionados com a contribuição dos detentores 
dos instrumentos patrimoniais (proprietários da entidade).

27. Despesas são decréscimos nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a forma 
da saída de recursos  ou  da  redução de ativos ou  assunção de  passivos, que resultam em 
decréscimo do patrimônio líquido e que não sejam  relacionados com distribuições aos detentores 
dos instrumentos patrimoniais (distribuição de resultado ou devolução de capital aos proprietários 
da entidade).

28. Essas definições são bastante amplas e não distinguem as receitas propriamente ditas dos 
ganhos e nem as despesas propriamente ditas das perdas.  Essa divisão não é dada como vital 
pelo Pronunciamento, apesar de ele reconhecer que os ganhos e as perdas se referem a baixas 
não comuns de ativos destinados ao uso, ou derivam de fatores exógenos à entidade ou possuem 
outras especificidades. É dada, no documento, maior importância à sua evidenciação e segregação  
como itens não recorrentes  na Demonstração do Resultado do que à diferença conceitual entre 
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esses elementos, sendo mencionado que como regra devem ser apresentados líquidos uns dos 
outros.

29. Note-se que não há, nesta Estrutura Conceitual, segregação entre receitas e despesas 
operacionais e não operacionais, muito menos a figura de resultados extraordinários. O vital é a 
segregação, na Demonstração do Resultado, dos seus componentes que tenderão a não ocorrer 
no futuro.

O Reconhecimento dos Elementos das Demonstrações Contábeis

30. As definições anteriormente mencionadas não indicam quando os ativos, passivos, receitas 
e despesas são reconhecidos contabilmente. Esse processo depende, fundamentalmente, 
da Probabilidade de Realização de Benefício Econômico Futuro e da Confiabilidade nessa 
Mensuração, além de outros fatores. Se não houver a provável realização desses benefícios, ou 
se eles não puderem ser confiavelmente mensurados, não há como reconhecer ativos e receitas. 
Também há a obrigatoriedade de serem prováveis as entregas de ativos para o reconhecimento dos 
passivos e das despesas. É necessária sempre a presença de um custo ou de um valor confiáveis.

31. O ativo deve ser reconhecido quando for provável que benefícios econômicos futuros dele 
provenientes fluirão para a entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com confiabilidade.

32. O passivo deve ser reconhecido quando for provável que uma saída de recursos detentores de 
benefícios econômicos seja exigida em liquidação de obrigação presente e o valor pelo qual essa 
liquidação se dará puder ser mensurado com confiabilidade.

33. A receita deve ser reconhecida quando resultar em aumento nos benefícios econômicos futuros 
relacionados com aumento de ativo ou com diminuição de passivo, e puder ser mensurada com 
confiabilidade.

34. A despesa deve ser reconhecida quando resultar em decréscimo nos benefícios econômicos 
futuros relacionados com o decréscimo de um ativo ou o aumento de um passivo, e puder ser 
mensurada com confiabilidade.

Mensuração dos Elementos das  Demonstrações Contábeis e Conceitos de Capital e 
Manutenção de Capital

35. Esta Estrutura Conceitual reconhece que os elementos patrimoniais podem ser reconhecidos 
pelo custo histórico, atualizado monetariamente ou não, custo corrente (reposição),  valor 
realizável ou  valor presente dos futuros benefícios econômicos. O custo histórico é a base mais 
comumente adotada, em combinação com as demais para certas situações.

36. A escolha da base mais adequada depende do conceito de capital a ser mantido pela entidade. 
Quando o relevante é a manutenção do capital financeiro (monetário), lucro é o que excede o 
capital financeiro aportado pelos proprietários. Esse conceito leva, normalmente, à adoção do 
custo histórico para os elementos patrimoniais (principalmente os não monetários) e à inclusão, 
no resultado, das variações de preços de determinados elementos. 

37. Quando o relevante é a manutenção do capital físico, lucro é o que excede à manutenção da 
capacidade física ou operacional inicial do período. Nesse caso, as variações de preços dos ativos, 
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por exemplo, são consideradas ajustes ao capital, e não lucros, como é o caso das reavaliações de 
ativos destinados ao uso.

38. Esta Estrutura Conceitual não define qual o conceito de capital a utilizar, apesar de reconhecer 
que o capital financeiro é o mais utilizado. Assim, todos esses conceitos precisam ser aplicados à 
luz das normatizações e práticas contábeis específicas.

2. Redução ao Valor Recuperável de Ativos

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 01
Redução ao Valor Recuperável de Ativos

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

SUMÁRIO

Objetivo e alcance

1. O objetivo do Pronunciamento Técnico CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos é 
definir procedimentos visando a assegurar que os ativos não estejam registrados contabilmente por 
um valor superior àquele passível de ser recuperado no tempo por uso nas operações da entidade 
ou em sua eventual venda. Caso existam evidências claras de que os ativos estão registrados por 
valor não recuperável no futuro, a entidade deverá imediatamente reconhecer a desvalorização, 
por meio da constituição de provisão para perdas.

2. O Pronunciamento aplica-se a todos os ativos ou conjunto de ativos relevantes relacionados 
às atividades industriais, comerciais, agro-pecuárias, minerais, financeiras, de serviços e outras. 
No caso de pronunciamento específico que trate da matéria para alguma classe de ativos em 
particular, prevalecerá essa determinação específica.

Processo de identificação da existência de ativos desvalorizados

3. A entidade deve avaliar, no mínimo por ocasião da elaboração das demonstrações contábeis 
anuais, se há alguma indicação de que seus ativos ou conjunto de ativos porventura perderam 
representatividade econômica, considerada relevante. Se houver indicação, a entidade deve 
efetuar avaliação e reconhecer contabilmente a eventual desvalorização dos ativos.

4.    As seguintes indicações, entre outras, devem ser consideradas:

Fontes externas observadas durante o período ou por ocasião da elaboração das 
demonstrações contábeis.

(a) O valor de mercado do ativo diminuiu sensivelmente, mais do que seria de se esperar como 
resultado da passagem do tempo ou do uso normal;

(b) Ocorreram, ou ocorrerão em futuro próximo, mudanças significativas no ambiente tecnológico, 
de mercado, econômico ou legal, no qual a entidade opera ou no mercado para o qual o ativo é 
utilizado;
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(c) As taxas de juros de mercado, ou outras taxas de mercado de retorno sobre investimentos 
aumentaram, e esses acréscimos provavelmente afetarão a taxa de desconto utilizada no cálculo 
do valor de um ativo em uso e diminuirão significativamente o seu valor recuperável; e

(d) O valor contábil do patrimônio líquido da entidade se tornou maior do que o valor de suas 
ações no mercado.
  
Fontes internas

(e) Evidência disponível de obsolescência ou de dano físico;

(f) Ocorreram, ou ocorrerão em futuro próximo, mudanças significativas com efeito adverso sobre 
a entidade, na medida ou maneira em que um ativo é ou será utilizado. Essas mudanças, entre 
outras, incluem: o ativo que se torna inativo, o ativo que a administração planeja descontinuar, 
reestruturar ou baixar antecipadamente; ou, ainda, o ativo que passa a ter vida útil definida ao 
invés de indefinida; e

(g) Levantamentos ou relatórios internos que evidenciem, por exemplo, a existência de dispêndios 
extraordinários de construção, capitalização excessiva de encargos financeiros, etc. e indiquem 
que o desempenho econômico de um ativo é, ou será, pior do que o esperado.

Determinação do valor recuperável

5.  O Pronunciamento define valor recuperável como o maior valor entre o preço líquido de venda 
do ativo e o seu valor em uso. Caso um desses valores exceda o valor contábil do ativo, não 
haverá desvalorização nem necessidade de estimar o outro valor.

6. A melhor evidência do preço líquido de venda de ativos é obtida a partir de um contrato de 
venda formalizado. Caso não exista contrato formal, o preço poderá ser obtido a partir do valor 
de negociação em um mercado ativo, menos as despesas necessárias de venda. Se essas fontes 
também não estiverem disponíveis, o preço deve ser baseado na melhor informação disponível 
para refletir o valor que uma entidade possa obter, na data do balanço, para a alienação do ativo 
em negociação com parte conhecedora, interessada e independente, sem que corresponda a uma 
transação compulsória ou decorrente de um processo de liquidação, após deduzir as despesas da 
baixa. Ao determinar esse valor, a entidade pode considerar o resultado de transações recentes 
para ativos semelhantes, dentro do mesmo setor em que opera.

7. O valor em uso de ativos será estimado com base nos fluxos de caixa futuros derivados do uso 
contínuo dos ativos relacionados, utilizando-se uma taxa de desconto para trazer esses fluxos de 
caixa a valor presente.

8.Os fluxos de caixa futuros devem ser estimados para o ativo em sua condição atual. As 
estimativas de fluxos de caixa futuros não devem incluir:

(a) futuras entradas ou saídas de caixa previstas para uma futura reestruturação com a qual a 
entidade ainda não esteja formalmente compromissada, ou melhoria ou aprimoramento do  
desempenho do ativo; e

(b) entradas ou saídas de caixa provenientes de atividades financeiras ou os recebimentos ou 
pagamentos de impostos sobre a renda.
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9.  A estimativa de fluxos de caixa futuros deve ser baseada nas previsões e ou orçamentos 
aprovados pela administração da entidade, sendo recomendável adotar um período de cinco anos. 
Períodos mais longos devem ser evitados pelo grau de incerteza contido nas premissas; entretanto, 
poderão ser aceitos desde que justificados.

10. A taxa de desconto deve ser uma taxa antes de impostos sobre a renda, que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo. Essa taxa representa 
o retorno que os investidores exigiriam se eles houvessem de escolher um investimento que 
gerasse fluxos de caixa de valores, tempo e perfil de risco equivalente àqueles que a entidade 
espera extrair do ativo. Entretanto, a taxa de desconto não deve refletir a estrutura de capital da 
entidade, os riscos para os quais as futuras estimativas de fluxos de caixa foram ajustadas, nem 
a inflação projetada. Caso contrário, o efeito das premissas será levado em consideração em 
duplicidade.

11. Quando uma taxa não estiver diretamente disponível no mercado, a entidade deverá estimar 
a taxa de desconto considerando o valor temporal do dinheiro para os períodos até ao fim da vida 
útil do ativo e os riscos de os fluxos de caixa futuros diferirem em termos de valores e período das 
estimativas. Como ponto de partida, a entidade poderá considerar as seguintes taxas:

(a) o custo médio ponderado de capital da entidade determinado pelo uso de técnicas  específicas, 
tal como o Capital Asset Pricing Model; e

(b) a taxa de empréstimos obtidos pela entidade.

12. O valor recuperável de um ativo deve ser estimado para cada uma das unidades que geram 
caixa. Se não for possível estimar o valor recuperável de cada uma das unidades do ativo, a 
entidade deve determinar o valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. 
Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo de ativos que inclui o ativo em uso e que gera 
entradas de caixa, que são em grande parte independentes das entradas de caixa provenientes de 
outros ativos ou grupos de ativos.    

13. Considera-se que o valor recuperável de um ativo, individualmente, não pode ser determinado 
se:

(a) o valor do ativo em uso, isoladamente, gera valores insignificantes de caixa, nitidamente 
desvinculados do que seria o valor de retorno do ativo no mercado; e

(b) o ativo não gera entradas de caixa que possam ser em grande parte independentes daquelas 
provenientes de outros ativos. Nesses casos, o valor em uso, e, portanto, o valor recuperável, 
deverá ser determinado para a unidade considerada a geradora de caixa do grupo de ativos.

Reconhecimento das perdas

14. Se o valor recuperável do ativo for menor que o valor contábil, a diferença existente entre 
esses valores deve ser ajustada pela constituição de provisão para perdas, redutora dos ativos, em 
contrapartida ao resultado do período. No caso de ativos reavaliados, o montante da redução deve 
reverter uma reavaliação anterior, sendo debitado em reserva no patrimônio líquido. Caso essa 
reserva seja insuficiente, o excesso deverá ser contabilizado no resultado do período.
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15. Após o reconhecimento da provisão para perdas, a despesa de depreciação, amortização 
e exaustão dos ativos desvalorizados deve ser calculada em períodos futuros pelo novo valor 
contábil apurado, ajustado ao período de sua vida útil remanescente.

Reversão de provisão para perdas por desvalorização

16. A entidade deve avaliar na data de encerramento do período social se há alguma indicação, 
com base nas fontes externas e internas de informação, de que uma perda reconhecida em anos 
anteriores deva ser reduzida ou eliminada. Em caso positivo, a provisão constituída deve ser 
revertida total ou parcialmente a crédito do resultado do período, desde que anteriormente a 
ele debitada; nos casos em que tenha sido debitada a reserva de reavaliação, esta deverá ser 
recomposta. Não se aplica a reversão no caso de perda no ágio por expectativa de rentabilidade 
futura (goodwill).

Divulgações

17.  A entidade deve divulgar as informações previstas, assim resumidas:

(a) O valor da perda (reversão de perda) com desvalorizações reconhecidas no período, e eventuais 
reflexos em reservas de reavaliações;

(b) Os eventos e circunstâncias que levaram ao reconhecimento ou reversão da desvalorização;

(c) Relação dos itens que compõem a unidade geradora de caixa e uma descrição das razões que 
justifiquem a maneira como foi identificada a unidade geradora de caixa; e;

(d) Se o valor recuperável é o valor líquido de venda, divulgar a base usada para determinar 
esse valor e, se o valor recuperável é o valor do ativo em uso, a taxa de desconto usada nessa 
estimativa.

3. Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2)
Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis.

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

SUMÁRIO

Objetivo e alcance

1. O objetivo do Pronunciamento Técnico CPC 02 – Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio 
e  Conversão  de  Demonstrações Contábeis é  como registrar transações em moeda estrangeira 
e operações no exterior nas demonstrações contábeis de uma entidade no Brasil, registrar as 
variações cambiais dos ativos e passivos em moeda estrangeira e como converter as demonstrações 
contábeis de uma entidade de uma moeda para outra.
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2. Uma entidade pode manter atividades em moeda estrangeira de duas formas. Ela pode ter 
transações em moedas estrangeiras ou pode ter operações no exterior. Adicionalmente, uma 
entidade pode apresentar suas demonstrações contábeis em uma moeda estrangeira. O objetivo 
do Pronunciamento Técnico é orientar acerca de como incluir transações em moeda estrangeira 
e operações no exterior nas demonstrações contábeis de uma entidade e como converter 
demonstrações contábeis para uma moeda de apresentação.

3. Os principais pontos envolvem quais taxa(s) de câmbio deve(m) ser usada(s) e como reportar 
os efeitos das mudanças nas taxas de câmbio nas demonstrações contábeis.

4. O Pronunciamento não cuida dos ajustes necessários para que as demonstrações contábeis tenham 
que se adaptar às normas e aos padrões contábeis de outro país para a aplicação da equivalência 
patrimonial, da consolidação ou da consolidação proporcional, partindo do princípio de que, antes 
da conversão, tais ajustes tenham já sido implementados. Essas conversões são normalmente 
necessárias para que a investidora registre, via equivalência patrimonial, seu investimento em 
outra empresa no exterior e os resultados dele derivados, bem como para que possa proceder à 
consolidação, plena ou proporcional, das demonstrações de controlada no exterior.

Resumo da abordagem requerida pelo Pronunciamento

5. Na preparação das demonstrações contábeis, cada entidade seja ela uma entidade única, uma 
entidade com operações no exterior (como uma controladora) ou uma entidade no exterior (como uma 
controlada ou filial) deve determinar sua moeda funcional com base nos itens 9 a 14 do Pronunciamento. 
A entidade deve converter os itens expressos em moeda estrangeira para sua moeda funcional e deve 
reportar os efeitos de tal conversão em consonância com os itens 20 a 37 e 50.

6. Muitas entidades que reportam a informação são compostas por um número de entidades 
individuais (ex. um grupo econômico é formado pela controladora e uma ou mais controladas). 
Variados tipos de entidades, sejam elas membros de um grupo econômico ou não, podem ter 
investimentos em coligadas ou empreendimentos controlados em conjunto. Elas podem ter também 
filiais, agências, sucursais ou dependências. É necessário que os resultados e a posição financeira 
de cada entidade individual incluída na entidade que reporta a informação sejam convertidos para 
a moeda segundo a qual essa entidade que reporta a informação apresenta suas demonstrações 
contábeis. O Pronunciamento permite que a moeda de apresentação de uma entidade que reporta 
a informação seja qualquer moeda (ou moedas). Os resultados e a posição financeira de qualquer 
entidade individual incluída na entidade que reporta a informação, cuja moeda funcional difira da 
moeda de apresentação, devem ser convertidos em consonância com os itens 38 a 50.

7. O Pronunciamento também permite que uma entidade, na preparação de suas demonstrações 
contábeis individuais, ou uma entidade na preparação de suas demonstrações contábeis separadas, 
conforme previsto no Pronunciamento Técnico CPC 35  – Demonstrações Separadas, apresente 
essas demonstrações contábeis em qualquer moeda (ou moedas). Caso a moeda de apresentação 
da entidade que reporta a informação difira da sua moeda funcional, seus resultados e posição 
financeira devem ser também convertidos para essa moeda de apresentação, de acordo com os 
itens 38 a 50.

Entidade no exterior

8. O Pronunciamento determina que prevaleça a essência dos fatos, e não a forma jurídica, 
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quando da caracterização de uma Entidade no exterior como filial, sucursal ou agência, coligada 
ou controlada. Assim, a conceituação de Entidade no exterior é relevante para a aplicação do 
Pronunciamento, incluindo a determinação da Moeda funcional da Entidade que reporta e da 
Entidade no exterior.

9. Entidade no exterior é conceituada no Pronunciamento como “uma entidade que pode ser uma 
controlada, coligada, empreendimento controlado em conjunto ou filial, sucursal ou agência de 
uma entidade que reporta informação, por meio da qual são desenvolvidas atividades que estão 
baseadas ou são conduzidas em um país ou em uma moeda diferente daquelas da entidade que 
reporta a informação”e  Moeda funcional é conceituada como “a moeda do ambiente econômico 
primário no qual a entidade opera”.

Moeda funcional e investimento líquido

10. É preciso definir qual a moeda funcional da investidora e qual a de cada investida, antes de se 
proceder a conversão. Os princípios básicos definidos são a consideração do ambiente econômico 
onde se insere a empresa, a existência de claras condições que evidenciem que a moeda funcional 
não é a moeda corrente do país onde está essa empresa e a da consistência, ao longo do tempo, 
na utilização dessa moeda. Regras são dadas neste Pronunciamento quanto aos casos raros de 
mudança de moeda funcional.

11. No caso de moeda funcional em economia hiperinflacionária é necessária a aplicação da 
correção monetária integral antes de qualquer conversão para outra moeda.

12. Os valores a receber e a pagar que se caracterizem como complemento de investimento ou de 
desinvestimento deve ser considerado como parte do investimento líquido.
Impairment

13. Atenção especial será dada ao tratamento da perda por desvalorização em investimento 
societário em entidade no exterior, já que o processo de conversão pode levar à necessidade de 
registro de  impairment conforme o CPC  01  – Redução no Valor Recuperável de Ativos em 
função de uma disparidade cambial.

Variações cambiais de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira

14. O tratamento contábil das variações cambiais de ativos e passivos na forma de itens monetários 
em moeda estrangeira estipulados neste Pronunciamento são basicamente os que já vinham sendo 
praticados no Brasil antes da aprovação do CPC 02. Esses valores devem estar atualizados no 
balanço patrimonial com as variações cambiais reconhecidas pelo Regime de Competência na 
Demonstração do Resultado. 

Variações cambiais de investimento no exterior e de suas contas de hedge

15. As variações cambiais de investimentos no exterior tratados como  Entidade  no Exterior 
deverão ser registradas no patrimônio líquido da empresa investidora, de forma que esses ganhos 
ou perdas decorrentes da variação cambial não sejam reconhecidos no resultado até que se tenha 
a baixa total ou parcial do investimento, normalmente via venda ou liquidação da investida. 
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16. As variações cambiais de investimentos no exterior que sejam extensões da investidora estarão 
incorporadas às demonstrações contábeis da própria investidora, diretamente em seu resultado.

17. As variações cambiais de empréstimos tomados pela investidora na mesma moeda que o 
investimento, e destinados formalmente a financiá-los, serão também tratados como parte dessa 
conta especial de equivalência patrimonial no patrimônio líquido da investidora.

Conversão das demonstrações contábeis

18. As contas de ativo e passivo da sociedade investida serão convertidas pela taxa cambial da 
data do balanço de fim de período, mantendo-se as contas do patrimônio líquido inicial pelos 
mesmos valores convertidos no balanço do final do período anterior; as mutações do patrimônio 
líquido que não o resultado serão convertidas pelas taxas das datas dessas mutações.

19. As contas da demonstração do resultado poderão ser convertidas pela taxa cambial média do 
período, mas no caso de receitas ou despesas não homogeneamente distribuídas ou no de câmbio 
com oscilações significativas terá que a conversão ser com base na data da competência de tais 
receitas e despesas.

20. As diferenças cambiais entre as receitas e despesas convertidas de acordo com o item 
anterior e os valores obtidos pela sua conversão pela taxa de fechamento do período, bem como 
as variações entre os valores originais convertidos do patrimônio líquido inicial e seus valores 
convertidos pela taxa de final de período serão reconhecidas diretamente no patrimônio líquido. 
As mutações patrimoniais que não o resultado gerarão ganhos ou perdas cambiais entre a data 
de sua ocorrência e o final do período, se aumentos (como o aumento de capital), e entre a data 
de fechamento do período anterior e a data de sua ocorrência, se diminuições (como distribuição 
de dividendos).No caso de presença de sócios minoritários na investida, sua parte proporcional 
nesses ganhos ou perdas será a eles alocada.

21. No caso de demonstrações em moeda funcional de país com economia hiperinflacionária, 
primeiramente aplicam-se as técnicas da correção integral para depois se efetuar a conversão. 
Esta será feita com a aplicação da taxa de encerramento do período a todos os componentes do 
balanço e do resultado.

Registros na investidora

22. O resultado de equivalência patrimonial da investidora será desdobrado em duas parcelas: uma 
registrada no resultado, representando o efetivo resultado da investida devidamente convertido, 
e outra registrada no patrimônio líquido da investidora para alocação ao seu resultado no futuro, 
correspondente às variações cambiais tratadas em conta especial no patrimônio líquido das 
demonstrações convertidas da investida. 

Realização dos ganhos e perdas cambiais acumulados no patrimônio líquido

23. As variações cambiais de um investimento líquido no exterior, juntamente com as de contas 
que lhe sirvam de hedge, serão reconhecidas no resultado convertido da investida e no da 
controladora quando da baixa, parcial ou total, do investimento, por alienação, liquidação etc.
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Divulgação

24. Deverão ser divulgadas a movimentação da conta especial de patrimônio líquido, a data desde 
quando esse procedimento está sendo utilizado, a moeda funcional e sua eventual mudança.

4. Demonstração dos Fluxos de Caixa

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2)
Demonstração dos Fluxos de Caixa

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

SUMÁRIO

Objetivo e alcance

1. As informações sobre os fluxos de caixa de uma entidade são úteis para proporcionar aos 
usuários das demonstrações contábeis uma base para avaliar a capacidade de a entidade gerar 
caixa e equivalentes de caixa e as necessidades da entidade para utilizar esses recursos. 

2. O objetivo do Pronunciamento Técnico CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa o de 
exigir o fornecimento de informação acerca das alterações históricas de caixa e equivalentes de 
caixa de uma entidade por meio de uma demonstração que classifique os fluxos de caixa durante 
os períodos provenientes das atividades operacionais, de investimento e de financiamento.

3. Os usuários das demonstrações contábeis de uma entidade estão interessados em conhecer 
como a entidade gera e usa os recursos de caixa e equivalentes de caixa, independentemente da 
natureza das suas atividades e mesmo que o caixa seja considerado como o produto da entidade, 
como é o caso de uma instituição financeira. Assim sendo, o Pronunciamento requer que todas as 
entidades apresentem uma demonstração de fluxos de caixa.

4. A demonstração  dos fluxos de caixa deve apresentar os fluxos de caixa durante o período 
classificados por atividades operacionais, de investimento e de financiamento.

Atividades operacionais

5. O montante dos fluxos de caixa decorrentes das atividades operacionais é o indicador-chave da 
extensão em que as operações da entidade têm gerado suficientes fluxos de caixa para amortizar 
empréstimos, manter a capacidade operacional da entidade, pagar dividendos (ou juros sobre 
o capital próprio, que no Brasil se assemelham a dividendos) e fazer novos investimentos sem 
recorrer a fontes externas de financiamento. As informações sobre os componentes específicos 
dos fluxos de caixa operacionais históricos são úteis, em conjunto com outras informações, na 
projeção de futuros fluxos de caixa operacionais.

6. Algumas transações, como a venda de um ativo imobilizado, podem resultar em ganho ou 
perda, que é incluído na apuração do lucro líquido ou prejuízo. Entretanto, os fluxos de caixa 



236
Manual de Contabilidade para as Cooperativas Agropecuárias

relativos a tais transações são fluxos de caixa provenientes de atividades de investimento.
7. A entidade deve divulgar os fluxos de caixa das atividades operacionais, usando:

(a) o método direto, segundo o qual as principais classes de recebimentos brutos e desembolsos 
brutos são apresentadas; ou

(b) o método indireto, segundo o qual o lucro líquido ou prejuízo é ajustado pelos efeitos de: 

(i) mudanças ocorridas no período nos estoques e nas contas operacionais a receber e a pagar;

(ii) itens que não afetam o caixa; e

(iii) todos os outros itens cujos efeitos sobre o caixa sejam fluxos de caixa decorrentes das 
atividades de investimento ou de financiamento.

Atividades de investimento

8. A divulgação em separado dos fluxos de caixa decorrentes das atividades de investimento é 
importante porque tais fluxos de caixa representam a extensão em que dispêndios de recursos são 
feitos pela entidade com a finalidade de gerar receitas e fluxos de caixa no futuro.

Atividades de financiamento

9. A divulgação separada dos fluxos de caixa decorrentes das atividades de financiamento é 
importante por ser útil para prever as exigências sobre futuros fluxos de caixa pelos fornecedores 
de capital à entidade. 

Fluxos de caixa em moeda estrangeira

10. Os fluxos  de caixa decorrentes de transações em moeda estrangeira devem ser registrados na 
moeda funcional da entidade, convertendo-se o montante em moeda estrangeira à taxa cambial 
na data de cada fluxo de caixa.

11. Os fluxos de caixa de uma controlada no exterior devem ser convertidos para a moeda 
funcional da controladora, utilizando-se a taxa cambial na data de cada fluxo de caixa.

Juros e dividendos

12. Os fluxos de caixa referentes a juros e dividendos ou juros sobre o capital próprio recebidos 
e pagos devem ser apresentados separadamente. Cada um deles deve ser classificado de uma 
maneira uniforme, de período a período, como decorrentes de atividades operacionais, de 
investimento ou de financiamento.

13. O valor total dos juros pagos durante o período é divulgado na demonstração dos fluxos de 
caixa, quer tenha sido reconhecido como despesa na demonstração do resultado, quer tenha sido 
capitalizado.

14. Os juros pagos e recebidos e os dividendos (ou juros sobre o capital próprio) recebidos são 
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comumente classificados como  fluxos de caixa operacionais em instituições financeiras. Todavia, 
não há consenso sobre a classificação desses fluxos de caixa para outras entidades. Os juros pagos 
e recebidos e os dividendos (ou juros sobre o capital próprio) recebidos podem ser classificados 
como fluxos de caixa operacionais, porque eles entram na determinação do lucro líquido ou 
prejuízo. Alternativamente, os juros pagos e os juros e dividendos (ou juros sobre o capital 
próprio) recebidos podem ser classificados como fluxos de caixa de financiamento e fluxos de 
caixa de investimento, respectivamente, porque são custos de obtenção de recursos financeiros 
ou retorno sobre investimentos.

15. Os dividendos (ou juros sobre o capital próprio) pagos podem ser classificados como fluxo de 
caixa de financiamento, porque são custos da obtenção de recursos financeiros. Alternativamente, 
os dividendos (ou juros sobre o capital próprio) pagos podem ser classificados como um componente 
dos fluxos de caixa das atividades operacionais, a fim de auxiliar os usuários a determinar a 
capacidade de a entidade pagar dividendos (ou juros sobre o capital próprio) utilizando os fluxos 
de caixa operacionais.

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido

16. Os fluxos de caixa referentes ao imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido 
devem ser apresentados separadamente como fluxos de caixa das atividades operacionais, a menos 
que possam ser especificamente relacionados com atividades de financiamento e de investimento.

Investimentos em controladas, coligadas e  empreendimentos em conjunto (joint ventures)

17. Quando a contabilização do investimento baseia-se no método da equivalência patrimonial ou 
no método de custo, a entidade investidora  fica limitada a apresentar, na demonstração do fluxo 
de caixa, os fluxos de caixa entre a própria entidade investidora  e a entidade na qual participe, 
representados, por exemplo, por dividendos e por adiantamentos.

18. Uma entidade que contabilize seu investimento em uma entidade de controle conjunto (joint 
ventures) utilizando a consolidação proporcional incluirá, em sua demonstração consolidada de 
fluxo de caixa, sua parte proporcional nos fluxos de caixa da entidade  controlada em conjunto. 

19. Uma entidade que contabilize tais investimentos usando o método da equivalência patrimonial 
incluirá, em sua demonstração  dos fluxos de caixa, os fluxos de caixa referentes a seus 
investimentos na entidade de controle conjunto e as distribuições de lucros  e outros pagamentos 
ou recebimentos entre a entidade e a entidade de controle conjunto.

Transações que não envolvem caixa ou equivalentes de caixa

20. Transações de investimento e financiamento que não envolvem o uso de caixa ou equivalentes 
de caixa não devem ser incluídas na demonstração  dos fluxos de caixa. Tais transações devem 
ser divulgadas em outra parte das demonstrações contábeis, de modo que forneçam todas as 
informações relevantes sobre essas atividades de financiamento e de investimento.  

Componentes de caixa e equivalentes de caixa

21. A entidade deve divulgar  os componentes de caixa e equivalentes de caixa e deve apresentar 
uma conciliação dos valores em sua demonstração dos fluxos de caixa com os respectivos itens 
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contabilizados no balanço patrimonial.

Outras divulgações

22. Informações adicionais podem ser importantes para que os usuários entendam a posição 
financeira e a liquidez de uma entidade. A divulgação de tais informações em nota explicativa da 
administração é recomendada e pode incluir:

(a) o valor de linhas de crédito obtidas, mas não utilizadas, que podem estar disponíveis para 
futuras atividades operacionais e para satisfazer compromissos de capital, indicando restrições, 
se houver, sobre o uso de tais linhas de crédito; 

(b) o valor dos fluxos de caixa de cada uma das atividades operacionais, de investimento e de 
financiamento, referentes aos investimentos em entidades de controle conjunto, contabilizados 
mediante o uso da consolidação proporcional;

(c) o valor dos fluxos de caixa que representam aumentos na capacidade operacional, separadamente 
dos fluxos de caixa que são necessários para apenas manter a capacidade operacional; e

(d) o valor dos fluxos de caixa decorrentes das atividades operacionais, de investimento e de 
financiamento de cada segmento de negócio e geográfico.

5. Ativo Intangível

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 04
Ativo Intangível

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

SUMÁRIO
Objetivo

1. O objetivo do Pronunciamento é definir o tratamento contábil dos ativos intangíveis que não 
são abrangidos especificamente em outro Pronunciamento. Este Pronunciamento estabelece que 
uma entidade deve reconhecer um ativo intangível apenas se determinados critérios especificados 
neste Pronunciamento forem atendidos. O Pronunciamento também especifica como apurar o 
valor contábil dos ativos intangíveis, exigindo divulgações específicas sobre esses ativos.  Um  
ativo intangível é um ativo não monetário identificável sem substância física.

Reconhecimento e mensuração

2. O reconhecimento de um item como ativo intangível exige que uma entidade demonstre que o 
item satisfaça:

(a) a definição de ativo intangível; e

(b) os critérios de reconhecimento.
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3. Esses requisitos aplicam-se aos gastos incorridos inicialmente para adquirir ou gerar um ativo 
intangível e também àqueles incorridos posteriormente.
4. Um ativo é identificável na definição de um ativo intangível quando:

(a) for separável, isto é, capaz de ser separado ou dividido da entidade e vendido, transferido, 
licenciado, alugado ou trocado, seja individualmente ou em conjunto com um contrato, ativo ou 
passivo relacionado; ou

(b) resultar de direitos contratuais ou de outros direitos legais, quer esses direitos sejam transferíveis 
quer sejam separáveis da entidade ou de outros direitos e obrigações.

5. Um ativo intangível deve ser reconhecido somente quando:
(c) for provável que os benefícios econômicos futuros esperados atribuíveis ao ativo serão gerados 
em favor da entidade; e

(d) o custo do ativo possa ser mensurado com segurança.

6. Um ativo intangível deve ser mensurado inicialmente pelo seu custo.

7. O custo de um ativo intangível adquirido separadamente inclui:

(a) seu preço de compra, acrescido de impostos de importação e impostos não recuperáveis sobre 
a compra, após deduzidos os descontos comerciais e abatimentos; e

(b) qualquer custo diretamente atribuível à preparação do ativo para a finalidade proposta.  

Ativo intangível gerado internamente

8. O ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura (goodwill) gerado internamente não 
deve ser reconhecido como ativo.

Fase de Pesquisa

9. Nenhum ativo intangível proveniente de pesquisa deve ser reconhecido. O dispêndio com 
pesquisa deve ser reconhecido como uma despesa quando for incorrido.

10. Durante a fase de pesquisa de um projeto interno, a entidade não está apta a demonstrar a 
existência de um ativo intangível que gerará prováveis benefícios econômicos futuros. Portanto, 
tais gastos são reconhecidos como despesa quando incorridos.

11. São exemplos de atividades de pesquisa:

(a) atividades destinadas à obtenção de novo conhecimento;

(b) busca, avaliação e seleção final das aplicações dos resultados de pesquisa ou outros 
conhecimentos;

(c) busca de alternativas para materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas ou serviços; e
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(d) formulação, projeto, avaliação e seleção final de alternativas possíveis para materiais, 
dispositivos, produtos, processos, sistemas ou serviços novos ou aperfeiçoados.
Fase de Desenvolvimento

12. Um ativo intangível resultante de desenvolvimento deverá ser reconhecido somente se a 
entidade puder demonstrar todos os aspectos a seguir enumerados:

(a) a viabilidade técnica para concluir o ativo intangível de forma que ele seja disponibilizado 
para uso ou venda;

(b) sua intenção de concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo;

(c) sua capacidade para usar ou vender o ativo intangível;

(d) a forma como o ativo intangível deverá gerar benefícios econômicos futuros. Entre outros 
aspectos, a entidade deverá demonstrar a existência de um mercado para os produtos do ativo 
intangível ou para o próprio ativo intangível ou, caso este se destine ao uso interno, a sua utilidade;

(e) a disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir 
seu desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível; e

(f) sua capacidade de mensurar com segurança os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante 
seu desenvolvimento.

13. Marcas, títulos de publicações, listas de clientes e itens semelhantes gerados internamente 
não devem ser reconhecidos como ativos intangíveis.

Método de custo ou método de reavaliação

14. O Pronunciamento Conceitual Básico  – Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação 
das Demonstrações Contábeis prevê que a entidade pode, em determinadas circunstâncias, optar 
pelo método de custo ou pelo método de reavaliação para a sua política contábil. Quando a opção 
pelo método de reavaliação não estiver restringida por uma Lei ou norma legal regularmente 
estabelecida1, a entidade pode optar em reconhecer um ativo intangível pelo método de custo ou 
pelo método de reavaliação. Caso um ativo intangível seja contabilizado com base no método 
de reavaliação, todos os ativos da sua classe devem ser registrados utilizando o mesmo método, 
exceto quando não existir mercado ativo para tais itens.

Vida útil

15. A entidade deve avaliar se a vida útil de um ativo intangível é definida ou indefinida e, no 
primeiro caso, a duração ou o volume de produção ou unidades semelhantes que formam essa 
vida útil. A entidade deve atribuir vida útil indefinida a um ativo intangível quando, com base na 
análise de todos os fatores relevantes, não existe um limite previsível para o período durante o 
qual o ativo deverá gerar fluxos de caixa líquidos positivos para a entidade.  

16. Para determinar se um ativo intangível requer uma provisão para perdas por desvalorização, 
a entidade deve aplicar o Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos.
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Ativo intangível com vida útil definida

17. O valor amortizável de um ativo intangível com vida útil definida deve ser apropriado de 
forma sistemática ao longo da sua vida útil estimada. 

18. A amortização deve ser iniciada a partir do momento em que o ativo estiver disponível para 
uso, ou seja, quando se encontrar no local e nas condições necessários para que possa funcionar 
da maneira pretendida pela administração. 

19. A amortização deve cessar na data em que o ativo é classificado como mantido para venda ou 
incluído em um grupo de ativos classificado como mantido para venda ou, ainda, na data em que 
ele é baixado, o que ocorrer primeiro. 

20. O método de amortização utilizado deve refletir o padrão de consumo pela entidade dos 
benefícios econômicos futuros. Se não for possível determinar esse padrão com segurança, deve 
ser utilizado o método linear. A despesa de amortização para cada período deve ser reconhecida 
no resultado, a não ser que outra norma ou Pronunciamento contábil permita ou exija a sua 
inclusão no valor contábil de outro ativo.

21. O período de amortização e o método de amortização para um ativo intangível, com vida útil, 
definida devem ser revistos pelo menos no final de cada exercício social.
Ativo intangível com vida útil indefinida

22. Um ativo intangível com vida útil indefinida não deve ser amortizado.    

23. De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, 
é exigido que uma entidade teste a recuperação de um ativo intangível com vida útil indefinida 
comparando o seu valor recuperável com o seu respectivo valor contábil, anualmente ou sempre  
que haja uma indicação de que o ativo intangível pode estar perdendo substância econômica.

6. Divulgação de Partes Relacionadas

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1)
Divulgação sobre Partes Relacionadas

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Introdução

O objetivo deste Pronunciamento Técnico é assegurar que as demonstrações contábeis e uma 
entidade contenham as divulgações necessárias para evidenciar a possibilidade de que sua posição 
financeira e seu resultado  possam ter sido afetados pela existência de partes relacionadas e por 
transações e saldos existentes com tais partes.

Obs: As definições e a abrangência dese Pronunciamento Técnico (CPC 05 (R1)) diferem do 
Pronunciamento Anterior (CPC 05), especialmente no que diz respeito às entidades estatais que 
apresentam demonstrações contábeis.
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Definições

Parte relacionada é uma entidade ou uma pessoa física, ou um membro próximo da família 
dessa pessoa física que esteja relacionada à entidade que reporta a informação (apresenta as 
demonstrações contábeis).

Uma pessoa, ou um membro próximo de sua família, está relacionada com a entidade que reporta 
a informação se tiver o controle pleno ou compartilhado da entidade que reporta a informação ou 
influência significativa sobre  ela ou for membro do pessoal chave da administração da entidade 
que reporta a informação ou da controladora da entidade que reporta a informação.

Uma entidade está relacionada com a entidade que reporta a informação em diversas situações. 
As principais (ver todas as hipóteses no Pronunciamento) ocorrem quando: 

Ambas são membros do mesmo grupo econômico ou estão sob o controle conjunto (joint ventures) 
de uma terceira entidade ou a entidade é coligada ou controlada em conjunto da entidade que 
reporta ou de entidade membro de grupo econômico do qual a entidade que reporta é membro;

A entidade está sob o controle conjunto de uma terceira entidade e a outra entidade for coligada 
dessa terceira entidade;

A entidade é controlada, de modo pleno ou sob controle conjunto, por uma pessoa identificada no 
parágrafo anterior ou uma pessoa identificada no parágrafo anterior tem influência significativa 
sobre a entidade, ou for membro do pessoal chave da administração da entidade (ou de controladora 
da entidade).

Uma transação com partes relacionadas é uma transferência de recursos, serviços ou obrigações 
entre partes relacionadas, independentemente de ser cobrado ou não um preço em contrapartida.

Membros próximos da família de uma pessoa são aqueles membros da família que se espera que 
influenciem ou sejam influenciados por essa pessoa nos seus negócios com a entidade. Incluem 
os filhos da pessoa, cônjuge ou companheiro, filhos do cônjuge da pessoa ou de companheiro e 
dependentes da pessoa, de seu cônjuge ou companheiro.

Pessoal chave da administração são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade pelo 
planejamento, direção e controle das atividades da entidade, direta ou indiretamente, incluindo 
qualquer administrador (executivo ou outro) dessa entidade.

Estado refere-se ao governo no seu sentido lato, agências de governo e organizações similares, 
sejam elas municipais, estaduais, federais, nacionais ou internacionais e entidade relacionada 
com o Estado é a entidade que é controlada, de modo pleno ou em conjunto, ou sofre influência 
significativa do Estado.

Finalidade da divulgação sobre partes relacionadas

Os relacionamentos com partes relacionadas são uma característica normal do comércio e dos 
negócios. Por exemplo, as entidades realizam frequentemente parte das suas atividades por meio 
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de controladas, joint ventures e coligadas. Nessas circunstâncias, a capacidade da entidade de 
afetar as políticas financeiras e operacionais da investida é por meio de controle, controle conjunto 
ou influência significativa.

O relacionamento com partes relacionadas pode ter um efeito nos resultados e na posição financeira 
de uma entidade. As partes relacionadas podem efetuar transações que partes não relacionada 
normalmente não realizariam.

O conhecimento das transações, dos saldos existentes, incluindo compromissos, e dos 
relacionamentos da entidade com partes relacionadas pode afetar as avaliações de suas operações 
por parte dos usuários das demonstrações contábeis, inclusive as avaliações dos riscos e das 
oportunidades com os quais a entidade se depara. Daí a necessidade da divulgação relativa às 
partes relacionadas.

Divulgação para todas as entidades

Os relacionamentos entre controladora e controladas devem ser divulgados independentemente 
de ter havido ou não transações entre essas partes relacionadas.

Numa estrutura societária com múltiplos níveis de participações, uma entidade deve divulgar 
o nome da entidade controladora direta e, se for diferente, da parte controladora final. Se a 
entidade controladora direta e a parte controladora final não elaborarem demonstrações contábeis 
disponíveis para uso público, o nome da controladora do nível seguinte, se houver, deve também 
ser divulgado.

A entidade deve divulgar a remuneração do pessoal-chave da administração no total e para 
cada uma das seguintes categorias: benefícios de curto prazo a empregados e administradores, 
benefícios pós-emprego,  outros benefícios de longo prazo,  benefícios de rescisão de contrato de 
trabalho e remuneração baseada em ações.

Se tiver havido transações entre partes relacionadas, a entidade deve divulgar a natureza do 
relacionamento com as partes relacionadas, assim como informações sobre as transações e 
saldos existentes  necessárias para  a compreensão do potencial efeito desse relacionamento 
nas demonstrações contábeis. Esses requisitos de divulgação são adicionais aos referidos no 
item acima para divulgar a remuneração do pessoal-chave da administração. Há um mínimo de 
divulgações a ser feito.

As divulgações exigidas devem ser feitas separadamente para cada uma das seguintes categorias: 
controladora, entidades com controle conjunto ou influência significativa sobre a entidade, 
controladas, coligadas,  joint ventures nas quais a entidade seja uma investidora,  pessoal chave 
da administração da entidade ou da respectiva controladora e outras partes relacionadas.
As divulgações de que as transações com partes relacionadas foram realizadas em termos 
equivalentes aos que prevalecem nas transações com partes independentes devem ser feitas 
apenas se esses termos puderem ser efetivamente comprovados.

Para quaisquer transações entre partes relacionadas, faz-se necessária a divulgação das condições 
em que as mesmas transações foram efetuadas.
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Os itens de natureza semelhante podem ser divulgados de forma agregada exceto quando 
divulgações separadas forem necessárias para a compreensão dos efeitos das transações com 
partes relacionadas nas demonstrações contábeis da entidade.

Divulgação para as entidades relacionadas com o Estado

A entidade que reporta a informação está isenta das exigências de divulgação no tocante a 
transações e saldos mantidos com partes relacionadas, incluindo compromissos, quando a 
parte fórum ente estatal que exerça o controle, de modo pleno ou compartilhado, ou que exerça 
influência significativa sobre a entidade que reporta a informação ou for outra entidade que seja 
parte relacionada, pelo fato de o mesmo ente estatal deter o controle, de modo pleno ou em 
conjunto, ou exercer influência significativa, sobre ambas as partes (a entidade que reporta a 
informação e a outra entidade).

Se a entidade que reporta a informação aplicar essa isenção ela deve divulgar o nome do 
ente estatal e a natureza de seu relacionamento com a entidade que reporta a informação (por 
exemplo, controle, pleno ou compartilhado, ou influência significativa), a natureza o montante 
de cada transação individualmente significativa; e, para outras transações  que no conjunto são 
significativas, mas individualmente não o são, uma indicação qualitativa e quantitativa de sua 
extensão.

7. Operações de Arrendamento Mercantil

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 06
Operações de Arrendamento Mercantil

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

SUMÁRIO

O objetivo deste Pronunciamento é o de prescrever, para arrendatários e arrendadores, as políticas 
contábeis e divulgações apropriadas a aplicar em relação a  arrendamentos mercantis.

A classificação de arrendamentos mercantis adotada neste Pronunciamento baseia-se na extensão 
em que os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo arrendado são transferidos ao 
arrendatário ou permanecem no arrendador.

Um arrendamento mercantil é classificado como financeiro se ele transferir substancialmente 
todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade. Um arrendamento mercantil é classificado 
como operacional se ele não transferir substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à 
propriedade.
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Arrendamento mercantil nas demonstrações contábeis de arrendatário

Arrendamento mercantil operacional

Os pagamentos do arrendamento mercantil operacional devem ser reconhecidos como despesa 
numa base de linha reta durante o prazo do arrendamento mercantil, a não ser que outra base 
sistemática seja mais representativa do modelo temporal do benefício do usuário. 

Arrendamento mercantil financeiro

No começo do prazo do contrato de  arrendamento mercantil, os arrendatários devem reconhecer os 
arrendamentos mercantis financeiros como ativos e passivos nos seus balanços por quantias iguais 
ao valor justo da propriedade arrendada ou, se inferior, ao valor presente dos pagamentos mínimos 
do arrendamento mercantil, cada um determinado no início do arrendamento mercantil. A taxa de 
desconto a ser utilizada no cálculo do valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento 
mercantil é a taxa de juros implícita no arrendamento mercantil, se for praticável determinar essa 
taxa; se não for, deve ser usada a taxa incremental de financiamento do arrendatário. Quaisquer 
custos diretos iniciais do arrendatário são adicionados à quantia reconhecida como ativo.

Os pagamentos mínimos do arrendamento mercantil devem ser divididos entre o encargo financeiro 
e a redução do passivo em aberto. O encargo financeiro deve ser imputado a cada período durante 
o prazo do arrendamento mercantil de forma a produzir uma taxa de juros periódica constante 
sobre o saldo remanescente do  passivo. Pagamentos contingentes devem ser contabilizados como 
despesas nos períodos em que são incorridas.

Um arrendamento mercantil financeiro dá origem a uma despesa de depreciação relativa a 
ativos depreciáveis, assim como uma despesa financeira para cada período contábil. A política 
de depreciação para os ativos arrendados depreciáveis deve ser consistente com a dos ativos 
depreciáveis possuídos, e a depreciação reconhecida deve ser calculada de acordo com as regras 
aplicáveis aos Ativos Imobilizados (o mesmo com a amortização de Ativos Intangíveis, se 
pertinente). Se não houver certeza razoável de que o arrendatário virá a obter a propriedade no 
fim do prazo do arrendamento mercantil, o ativo deve ser totalmente depreciado durante o prazo 
do arrendamento mercantil ou da sua vida útil, o que for menor. 

Arrendamento mercantil nas demonstrações contábeis de arrendador

Arrendamento mercantil operacional

Os arrendadores devem apresentar os ativos sujeitos a arrendamentos mercantis operacionais nos 
seus balanços de acordo com a natureza do ativo. A política de depreciação para ativos arrendados 
depreciáveis deve ser consistente com a política de depreciação normal do arrendador para ativos 
semelhantes, e a depreciação deve ser calculada de acordo com as regras aplicáveis aos  Ativos  
Imobilizados, com o mesmo princípio válido para os Ativos Intangíveis. A receita proveniente 
de arrendamentos mercantis operacionais deve ser reconhecida na receita numa base de linha 
reta durante o prazo do arrendamento mercantil,  a menos que  outra base sistemática  seja mais 
representativa do modelo temporal em que o benefício do uso do ativo arrendado seja diminuído.
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Arrendamento mercantil financeiro

Os arrendadores devem reconhecer nos seus balanços patrimoniais os ativos mantidos por um 
arrendamento mercantil financeiro e apresentá-los como uma conta a receber por um valor igual 
ao investimento líquido no arrendamento mercantil. O reconhecimento da receita financeira deve 
basear-se num modelo que reflita uma taxa de retorno periódica constante sobre o investimento 
líquido do arrendador no arrendamento mercantil financeiro. 

Os arrendadores fabricantes ou negociantes devem reconhecer lucro ou perda de venda no 
período, de acordo com a política seguida pela entidade para vendas imediatas. Se forem fixadas 
taxas de juro artificialmente baixas, o lucro de venda deve ser restrito ao que se aplicaria se uma 
taxa de juros do mercado fosse  utilizada. Os custos incorridos pelos arrendadores fabricantes ou 
negociantes em ligação com a negociação e aceitação de um arrendamento mercantil devem ser 
reconhecidos como despesa quando o lucro da venda for reconhecido. 

Transação de venda e leaseback

Uma transação de venda e leaseback envolve a venda de um ativo e o arrendamento mercantil 
do mesmo ativo. O pagamento do arrendamento mercantil e o preço de venda são geralmente 
interdependentes por serem negociados como um pacote. O tratamento contábil de uma transação 
de venda e leaseback depende do tipo de arrendamento mercantil envolvido.

8. Subvenções e Assistência Governamentais

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 07
Subvenção e Assistência Governamentais

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

SUMÁRIO
Introdução

O objetivo deste Pronunciamento é o de prescrever o registro contábil e a divulgação as subvenções 
para investimento e a divulgação das subvenções para custeio e das demais formas de assistência 
governamental.  A divisão formal  entre subvenção para custeio e para investimento não está 
proposta neste Pronunciamento, já que o tratamento contábil o de ambas transitarem pelo resultado.

São incluídos como parte das subvenções governamentais  os ganhos com empréstimos subsidiados, 
mas a aplicação completa desse  conceito  deve também obedecer ao Pronunciamento Técnico 
sobre Ajustes a Valor Presente.

Por força de legislações específicas brasileiras, foi necessário incluir alguns parágrafos adicionais 
aos contidos na norma internacional tomada como base, principalmente por conta de certas 
isenções e reduções tributárias que, no Brasil, assumem a forma de subvenção governamental em 
certas circunstâncias, e da característica de perda do benefício tributário se o valor da subvenção 
não ficar retido em reserva própria, sem destinação como dividendos aos sócios.
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É fundamental, todavia, afirmar que essas adições estão conforme o princípio básico das normas 
internacionais do IASB – International Accounting Standards Board – e que as demonstrações 
contábeis elaboradas com base neste Pronunciamento estarão conforme tais normas.

No Brasil, apenas as subvenções para investimento vinham tendo tratamento contábil e de 
divulgação especiais, com reconhecimento direto em reserva de capital no patrimônio líquido, 
por força do que dispunha a Lei nº. 6.404/76. Com as modificações introduzidas pela Lei nº. 
11.638/07 e com a convergência às normas internacionais de contabilidade do IASB, determinada 
também por essa recente Lei, as subvenções todas passam a ter que transitar pelo resultado. Mas 
há diferentes momentos de seu reconhecimento conforme as condições de cada subvenção. E a 
divulgação passa a ser exigida para as subvenções que não sejam para investimento e demais 
formas de assistência governamental.

Reconhecimento, mensuração, contabilização e apresentação das subvenções

Atenção especial é dada neste Pronunciamento ao momento do reconhecimento das subvenções 
governamentais. E a essência econômica da transação deverá ser sempre observada.

As subvenções, mesmo as não monetárias, não devem ser reconhecidas até que exista segurança 
de que a entidade cumprirá todas as condições relacionadas à  obtenção da subvenção e de que 
será efetivamente recebida. 

O simples recebimento de uma subvenção não é prova conclusiva de que as condições associadas 
à subvenção tenham sido ou serão cumpridas. E a forma como uma subvenção é recebida não 
influencia no método de contabilização a ser adotado.  Assim, o reconhecimento da receita de 
subvenção governamental no momento de seu recebimento somente é admitido nos casos em que  
já cumpridas as condições necessárias à sua efetivação e em que  não há bases de alocação da 
subvenção ao longo dos períodos beneficiados.

Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento no resultado, as contrapartidas das 
subvenções governamentais registradas no ativo serão em conta específica do passivo. No caso 
de subvenção na forma de ativo não monetário, a contrapartida poderá ser uma conta retificadora 
desse ativo.

Quando a subvenção governamental estiver sendo recebida para compensar despesas da entidade, 
deve ser reconhecida como receita ou como redução da despesa ao longo do período necessário 
para confrontar com as despesas que pretende compensar.

No caso de subvenções recebidas na forma de ativos não monetários, o valor justo deverá ser a base 
de registro contábil, a não ser que seja impossível a  obtenção desse valor, quando um valor nominal 
será utilizado. No caso de ativos depreciáveis, amortizáveis ou exauríveis, a apropriação ao resultado 
dessa subvenção se dará  conforme as respectivas depreciações, amortizações ou exaustões.  

Os empréstimos subsidiados de origem governamental serão trazidos a valor presente e a 
diferença entre os valores presentes pelas aplicações da taxa de desconto e da taxa subsidiada 
será reconhecida como subvenção governamental e apropriada ao resultado como tal, o mesmo 
para perdões de dívidas com característica de subvenção governamental.
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Situações típicas brasileiras

Isenções ou reduções de tributos que tenham a característica ou a tipificação legal de incentivos 
fiscais, como nas aplicações em áreas incentivadas, serão reconhecidas como subvenções 
governamentais no resultado, atendidos os requisitos estabelecidos, e não  o patrimônio líquido. 

No caso de, para gozo dos benefícios fiscais, haver dependência de não distribuição aos sócios 
dessas ou de outras formas de subvenção governamental, poderão os respectivos valores ser 
transferidos, a partir da conta de Lucros Acumulados, para a Reserva de Incentivos Fiscais. 

Divulgação deve ser dada não só às subvenções governamentais como também às outras formas 
de assistência governamental.

9. Demonstração do Valor Adicionado

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 09
Demonstração do Valor Adicionado

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo presentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.  

SUMÁRIO
Objetivo 

O objetivo deste Pronunciamento Técnico é estabelecer critérios para elaboração e divulgação da 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA), a qual representa um dos elementos componentes do 
Balanço Social e tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela entidade e sua distribuição, 
durante determinado período. 

Sua elaboração deve levar em conta o Pronunciamento Conceitual Básico deste CPC Estrutura 
Conceitual Básica para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis; e seus dados, 
em sua grande maioria, são obtidos principalmente a partir da Demonstração do Resultado do 
Exercício. 

Alcance e Apresentação 

A entidade deve elaborar a Demonstração  do Valor Adicionado (DVA) e apresentá-la como parte 
integrante das suas demonstrações contábeis divulgadas ao final de cada período. 

A elaboração da DVA consolidada deve basear-se nas demonstrações consolidadas e evidenciar a 
participação dos sócios não controladores conforme modelo apresentado. 

A DVA deve proporcionar aos usuários das demonstrações contábeis informações relativas à 
riqueza criada pela empresa em determinado período, bem como a forma pela qual tais riquezas 
foram distribuídas. 
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A distribuição da riqueza criada deve ser detalhada, minimamente, da seguinte forma: a) pessoal 
e encargos; b) impostos, taxas e contribuições; c) juros e aluguéis; d) juros sobre o capital próprio 
(JSCP) e dividendos; e) lucros retidos/prejuízos do exercício.

Características das informações da DVA 

A DVA está fundamentada em conceitos macroeconômicos, buscando apresentar, eliminados 
os valores que representam dupla-contagem, a parcela de contribuição que a entidade tem na 
formação do Produto Interno Bruto (PIB) do país onde essas operações estiverem sendo realizadas. 
A ciência econômica, para cálculo do PIB, baseia-se na produção, enquanto a contabilidade 
utiliza o conceito contábil da realização das receitas, isto é, baseia-se no regime contábil de 
competência. Admitindo-se a inexistência de estoques inicial e final, os valores encontrados com 
a utilização de conceitos econômicos e contábeis tenderão a convergir. 

Para os investidores e outros usuários, essa é uma demonstração que proporciona o conhecimento 
de informações de natureza econômica e social e oferece a possibilidade e uma melhor avaliação 
das atividades da entidade dentro da sociedade que a abriga. A decisão de recebimento por uma 
comunidade (Município, Estado e a própria Federação) de um investimento poderá ter nessa 
demonstração um instrumento de extrema utilidade e com informações que a demonstração de 
resultados por si só não é capaz de oferecer. 

Formação da riqueza 

Riqueza criada pela própria entidade 

A DVA, em sua primeira parte, deve apresentar de forma detalhada a riqueza produzida pela 
entidade por meio dos seguintes componentes: vendas de mercadorias, produtos e serviços, outras 
receitas e a constituição ou reversão da provisão para créditos de liquidação duvidosa, diminuídas 
dos insumos adquiridos de terceiros: custos das matérias-primas, embalagens, outros materiais, 
mercadorias, energia, outras utilidades, serviços e outros. 

Valor Adicionado recebido em transferência 

Nesse item serão incluídas as receitas e resultados gerados por outras entidades e transferidas na 
forma de resultado de equivalência patrimonial, receitas financeiras, dividendos de investimentos 
avaliados ao custo, aluguéis,  royalties, direitos de franquia etc. 

Distribuição da riqueza 

A segunda parte da DVA deve apresentar de forma detalhada como a riqueza obtida ela entidade foi 
distribuída. Os principais componentes dessa distribuição estão presentados seguir: Remuneração 
dos Recursos Humanos, Remuneração dos Emprestadores de Capital, Governo e Remuneração do 
Capital Próprio. Daí os detalhes do tipo Pessoal, Impostos, Taxas e contribuições, juros, aluguéis, 
juros sobre o capital próprio (JSCP), dividendos e lucros destinados às reservas etc. 

O caso especial das instituições financeiras bancárias 

Há uma forma diferenciada na elaboração da DVA reconhecida internacionalmente: no caso das 
instituições financeiras bancárias, as despesas com a remuneração da captação de recursos são dadas 
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como de natureza operacional e consideradas como redutoras das receitas pela aplicação dos recursos; 
e esse diferencial, que é o Resultado da Intermediação Financeira, é considerado como Geração de 
Recursos. Nas demais entidades, as receitas financeiras são valor adicionado recebido em transferência 
e as despesas financeiras são distribuição do valor adicionado. Nas instituições financeiras bancárias, 
portanto, ambos os valores são juntados e o saldo líquido é considerado geração de recursos.  

10. Ajuste a Valor Presente

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 12
Ajuste a Valor Presente

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.  

SUMÁRIO
Introdução 

1. A Lei 11.638/07 passou a exigir a obrigatoriedade do ajuste a valor presente nos realizáveis 
e exigíveis a longo prazo e, no caso de efeito relevante, também nos de curto prazo. As normas 
internacionais tratam desse assunto em inúmeros documentos, e este CPC está emitindo seu 
Pronunciamento Técnico CPC 12 sobre essa matéria com base em pesquisa feita junto a todas as 
normas internacionais. 

Objetivo do Pronunciamento 

2. O objetivo deste Pronunciamento é especificar procedimentos para cálculo desses ajustes a 
valor presente no momento inicial em que tais ativos e passivos são reconhecidos, bem como nos 
balanços subsequentes. 

Principais Pontos do Pronunciamento 

3. São sujeitos a ajuste a valor presente todos os realizáveis e exigíveis que tenham sido negociados 
ou determinados sem a previsão de encargos ou rendimentos financeiros. Mas são também passíveis 
de ajuste a valor presente os que tenham sido negociados ou determinados com previsão de encargos 
ou rendimentos financeiros, mas com taxas não condizentes com as prevalecentes no mercado para 
as condições econômicas do momento e os riscos das entidades envolvidas. 

4. Não estão sujeitos a ajuste a valor presente os realizáveis e exigíveis com condições de 
impossibilidade ou extrema dificuldade de determinação de data de seu vencimento ou efetiva 
realização e aproveitamento seus. Assim, as normas internacionais de contabilidade, e este 
Pronunciamento, vedam o ajuste a valor presente do imposto de renda e da contribuição social 
diferidos ativo ou passivo. Em certas circunstâncias não são também ajustáveis a valor presente 
determinados contratos de mútuo e saldos de certos impostos a recuperar. 

5. Há certas situações de mercado em que, dada a existência de uma única entidade com determinada 
política de juros, sem qualquer característica de incentivo fiscal, essas taxas de juros se transformam 
nas taxas desse mercado, o que faz com que não se façam ajustes a valor presente que não os 
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derivados dessas mesmas taxas. É o caso das operações de financiamento com o BNDES – Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social que, por essas razões, continuam reconhecidas 
pelo “custo amortizado” (“pela curva”), ou seja, pelas próprias taxas de juros contratadas. 

6. As taxas de desconto a serem utilizadas devem ser as que mais se coadunam com o risco da 
entidade envolvida na data inicial do contrato. Todo o esforço deve ser desenvolvido na sua 
determinação. E, fixadas essa taxa, elas não mais mudam com o decorrer do tempo. Não são 
descontados dessas taxas quaisquer benefícios fiscais como dedutibilidade dos juros para cálculo 
de determinados tributos. 

7. Em princípio, o valor presente de uma obrigação na data inicial deve corresponder ao valor 
justo do ativo contrapartida desse exigível, mas, em certas circunstâncias não comuns, isso pode 
não ocorrer, como no caso de aquisição de um bem sob taxa de financiamento fora das condições 
de mercado. Nessas situações, o ajuste a valor presente considera a taxa dentro das condições de 
mercado, e não a efetivamente contratada (prevalência da essência econômica sobre a forma). 

Nas datas futuras, a divergência entre o conceito de valor justo e valor ajustado a valor presente 
de todos os contratos tende a aumentar, já que o valor justo estará, em cada data, vinculado às 
condições de mercado dessa data, e não mais às condições da data inicial. 

8. Os ajustes a valor presente de obrigações vinculadas a ativos não-monetários são considerados 
reduções desses ativos. Assim, o ajuste a valor presente de um financiamento, mesmo que sob as 
condições do item anterior, é tratado como redução do custo de aquisição do ativo a que se refere. 

9. Os valores de ajuste originalmente efetuados vão sendo revertidos com o decorrer do tempo 
com base na taxa efetiva de juros. Essas reversões são apropriadas como receitas ou despesas 
financeiras, a não ser que a entidade possa devidamente fundamentar que o financiamento feito 
a seus clientes faça parte de suas atividades operacionais, quando então as reversões serão 
apropriadas como receita operacional.

10. As normas não especificam, mas o tratamento contábil mais comum é a utilização, no ajuste 
a valor presente, de contas retificadoras do realizável ou do exigível a que se refere. 

11. Os passivos não contratuais, como, por exemplo, as provisões espontâneas para futuros 
reparos relativos a meio ambiente quando cessarem as atividades da empresa,  também precisam 
ser ajustadas a valor presente. E isso é necessário mesmo que a provisão tenha sido calculada com 
base nos valores correntes. Nesse caso, a taxa de desconto só considera o fator tempo e o risco 
(“juro real”), e não a inflação estimada futura. Se os valores calculados contiverem estimativa de 
inflação futura, logicamente a taxa de desconto incluirá também essa mesma estimativa.  

11. Combinação de Negócios

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 15
Combinação de Negócios

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.
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SUMÁRIO
Objetivo do Pronunciamento

1. O objetivo do Pronunciamento é melhorar a relevância, a confiabilidade e a comparabilidade 
das informações que uma entidade fornece em suas demonstrações contábeis acerca de uma 
combinação de negócios e sobre seus efeitos. Para esse fim, este Pronunciamento estabelece 
princípios e exigências de como o adquirente:

(a) reconhece e mensura, em suas demonstrações contábeis, os ativos identificáveis adquiridos, 
os passivos assumidos e alguma participação de não controladores na adquirida;

(b) reconhece e mensura o ágio por rentabilidade futura (goodwill) da combinação de negócio ou 
um ganho proveniente de uma compra vantajosa; e

(c) determina as informações a serem divulgados para capacitar os usuários das demonstrações 
contábeis na avaliação da natureza e dos efeitos econômicos e financeiros da combinação de negócios.

Principais Características do Pronunciamento

2. O princípio geral do Pronunciamento é que o adquirente deve reconhecer, obrigatoriamente, 
os ativos adquiridos e os passivos  que passa a controlar pelos seus respectivos valores justos, 
mensurados na data de aquisição, divulgando informações que permitam atingir o objetivo citado 
no item anterior.

3. Uma combinação de negócios deve ser contabilizada pelo método de aquisição, a menos que 
a combinação envolva entidades ou negócios sob controle comum (entre empresas “do mesmo 
grupo econômico”). Uma das partes da combinação de negócios sempre precisa ser identificada 
como a adquirente, a qual é a entidade que obtém o controle de outros negócios (a adquirida), 
mesmo no caso de genuínas fusões. A formação de empreendimentos controlados em conjunto 
(joint ventures)e a aquisição de um ativo ou um grupo de ativos que não constituam um negócio 
não são combinações de negócio e, portanto, estão fora do alcance do Pronunciamento.

4. O Pronunciamento estabelece princípios para o reconhecimento e a mensuração dos ativos 
identificáveis adquiridos, dos passivos assumidos e da participação dos não controladores na 
adquirida, se houver. As classificações e as designações feitas no reconhecimento desses itens 
devem ser feitas de acordo com os termos contratuais, as condições econômicas, as políticas 
contábeis do adquirente e outros fatores existentes à data de aquisição. O Pronunciamento se 
aplica inclusive aos casos em que a aquisição de um controle se dá mesmo sem aquisição de 
ações, como no caso de a adquirida adquirir de sócios suas próprias ações e com isso um sócio 
que não era transformar-se em controlador.

(a) Todos os ativos identificáveis e os passivos assumidos são mensurados pelos respectivos 
valores justos na data da aquisição, mesmo quando não estejam reconhecidos no balanço da 
adquirida (como pode ocorrer com ativos intangíveis e até mesmo com passivos contingentes  
– afinal eles normalmente entram e influenciam no valor da negociação e não devem ficar 
computados no valor do goodwill). A participação dos não controladores na adquirida, se houver, 
é mensurada ou pelo respectivo valor justo dessa participação (valor justo das ações em poder dos 
não controladores) ou pela parte que couber aos não controladores no valor dos ativos líquidos da 
adquirida mensurados contabilmente.



253
Anexos

5. O Pronunciamento prevê limitadas exceções aos princípios de reconhecimento e mensuração:

(a) arrendamentos e contratos de seguro devem ser classificados com base nas condições 
contratuais e em outros fatores do início do contrato (ou de quando as cláusulas do contrato 
foram alteradas) em vez de com base nos fatores e nas condições existentes na data da aquisição;

(b) serão reconhecidos somente os passivos contingentes assumidos na combinação que se 
constituírem em obrigações presentes e que puderem ser mensurados com confiabilidade;

(c) exige-se que alguns ativos e passivos sejam reconhecidos ou mensurados de acordo com outros 
Pronunciamentos em vez de pelos seus respectivos valores justos. Os ativos e passivos afetados 
por essa exigência são aqueles dentro do alcance dos seguintes Pronunciamentos Técnicos: CPC 
32 – Tributos sobre o Lucro, CPC 33  – Benefícios a Empregados, CPC 10 – Pagamento Baseado 
em Ações e CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada;

(d) existem exigências específicas para a mensuração de um direito readquirido (vendido 
anteriormente pela adquirente à adquirida e agora retornado à primeira por força da combinação 
de negócios);

(e) os ativos de indenização (valores a receber por força de alguma incerteza ou contingência a 
ser resolvida no futuro) são reconhecidos e mensurados em bases consistentes com o item objeto 
da indenização, independentemente de não serem mensurados ao valor justo. Podem também 
existir passivos de indenização.

6. Uma vez reconhecidos e mensurados os ativos identificáveis adquiridos, os passivos assumidos 
e a participação dos não controladores, o Pronunciamento exige que o adquirente identifique 
eventual diferença entre:

(a) a soma do valor justo dos seguintes itens: (i) contraprestação transferida total; (ii) participação 
dos não controladores na adquirida, se houver; (iii) participação do adquirente na adquirida 
imediatamente antes da data da combinação, se houver (no caso de uma combinação alcançada 
em fases); e

(b) o valor dos ativos líquidos identificáveis da adquirida medido conforme os itens anteriormente 
mencionados.

A diferença positiva será reconhecida como ágio por rentabilidade futura (goodwill). Caso a 
diferença seja negativa, o adquirente deve, caso confirmados os valores e os cálculos, reconhecê-
la como um ganho proveniente de uma compra vantajosa no resultado do período.

7. A contraprestação transferida (em troca do controle da adquirida) em uma combinação de 
negócios (incluindo qualquer acréscimo ou redução por indenização contingente) deve ser 
mensurada ao valor justo.

8. Ajustes provisórios podem ser necessários durante certo tempo posterior à data da combinação 
de negócios, o que constitui um período de mensuração até quando se resolvam as situações de 
incerteza. Até que se complete esse período, os ajustes provisórios afetam os ativos, os passivos, 
o valor da contraprestação, o goodwill ou o ganho pela compra vantajosa, mas esse período não 
pode ultrapassar doze meses; a partir daí os ajustes são registrados contra o resultado. 
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9. Após a combinação ter sido completada, o adquirente normalmente mensura e contabiliza 
os ativos adquiridos e os passivos assumidos em uma combinação de negócios de acordo com 
outras normas e Pronunciamentos aplicáveis. Contudo, o Pronunciamento contém exigências 
específicas para direitos readquiridos, passivos contingentes, contraprestação contingente e ativos 
de indenização.

10. Os custos com a operação de aquisição são tratados diretamente como despesa do exercício e 
não se acrescentam ao custo dos ativos líquidos adquiridos.

11. Em aquisição feita em estágios (ou etapas), o adquirente reavalia sua participação anterior na 
adquirida pelo valor justo na data da aquisição e reconhece no resultado do período o ganho ou 
a perda resultante, se houver, como no caso de valores contabilizados pelo adquirente em outros 
resultados abrangentes.

12. O Pronunciamento exige que o adquirente divulgue informações que permitam aos usuários 
de suas demonstrações contábeis avaliarem a natureza e os efeitos financeiros e econômicos 
das combinações de negócios que ocorreram durante o período de reporte ou após a data de 
encerramento do período, mas antes de aprovada a publicação das demonstrações contábeis. Após 
a combinação de negócios, o adquirente deve divulgar qualquer ajuste reconhecido no período de 
reporte corrente e que estiver relacionado às combinações de negócios que ocorreram no período 
corrente ou em períodos anteriores.

12. Estoques

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 16
Estoques

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Introdução

1. O presente Pronunciamento  trata da avaliação contábil dos estoques em geral, com exceção dos 
mensurados a seu valor realizável líquido, como os ativos cuidados pelo Pronunciamento Técnico 
CPC  29  – Ativo Biológico e Produto Agrícola, das commodities avaliadas por comerciantes 
em certas circunstâncias a seu valor justo menos custos de venda, dos ativos incluídos no 
Pronunciamento Técnico CPC 17 –Contratos de Construção e dos instrumentos financeiros.

Objetivo do Pronunciamento

2. O objetivo  deste Pronunciamento é  determinar a forma de avaliação dos estoques adquiridos 
para revenda, dos mantidos para consumo ou utilização industrial ou na prestação de serviços, 
dos em processamento e dos produtos acabados prontos para a venda.
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Principais Características do Pronunciamento

3. O Pronunciamento exige que os estoques devem ser mensurados pelo valor de custo ou pelo 
valor realizável líquido, dos dois o menor. Neles se incluem todos os custos de aquisição, de 
transformação e outros incorridos para trazer os estoques  à sua condição e localização atuais. 

Por isso, devem compreender o  preço de compra, os impostos de importação e outros tributos 
(que não sejam aqueles posteriormente recuperáveis pela empresa), custos de transporte,  seguro,  
manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição de produtos acabados, materiais e serviços. 

Descontos comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes devem ser deduzidos do preço na 
determinação do custo de aquisição.

4. Os custos de estoques fabricados ou em processo de fabricação são aqueles diretamente 
relacionados com as unidades produzidas ou com as linhas de produção, tais como mão-de-obra 
direta e matéria-prima, e incluem também a alocação sistemática de  custos indiretos de produção 
fixos e variáveis que sejam incorridos para transformar os materiais em produtos acabados ou 
para a prestação de serviços. 

5. A alocação de custos indiretos fixos às unidades produzidas deve ser baseada  no volume normal de 
produção, que é aquele que se espera atingir, em média, ao longo de  vários períodos ou de períodos 
sazonais, em circunstâncias normais, levando-se em consideração a não-utilização  da capacidade  
total,  resultante da manutenção  planejada, de férias coletivas planejadas, etc. Os custos fixos relativos 
à capacidade não-utilizada  em função de volume de produção inferior ao normal  devem ser registrados 
como despesas no período em que  são incorridos, não podendo ser alocados aos estoques.

6. Quando se fabricam produtos conjuntos ou quando há um produto principal e um subproduto, 
os custos de transformação não separadamente identificáveis devem ser atribuídos aos produtos 
numa base racional e consistente, normalmente conforme o valor relativo da receita de venda de 
cada produto. Quando há geração de subprodutos  de custo irrelevante, eles devem ser mensurados 
pelo valor realizável líquido e esse valor deve ser deduzido do custo do produto principal.

7. Os salários e os outros gastos  relacionados com as vendas e com o pessoal geral administrativo 
não  devem ser incluídos no custo dos estoques, sendo reconhecidos  como despesas do período 
em que são incorridos.

8. O custo-padrão pode ser utilizado para a avaliação de estoques desde que  seja estabelecido 
com base em níveis normais de eficiência e de volume de produção, seja revisado periodicamente 
ou quando  houver mudança das condições  de produção, e desde que seus valores reflitam 
aproximadamente o custo real.

9. Quando da existência de bens não-intercambiáveis, seu custo específico precisa ser utilizado. 
No caso de bens intercambiáveis, deve-se usar o custo médio ponderado ou o Primeiro Que Entra, 
Primeiro Que Sai (PEPS), vedada a utilização do Último Que Entra, Primeiro Que Sai (UEPS). 
O mesmo critério  precisa ser usado consistentemente para valoração dos estoques que tenham 
natureza e uso semelhante. 

10. O custo dos estoques pode não ser recuperável  por  motivo de  danificação, obsolescência,  
redução no preço de venda, incremento no custo estimado de acabamento, etc. Nesse caso, o valor 
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de custo  precisa ser substituído pelo valor realizável líquido, obtido a partir do preço de venda 
estimado deduzido dos custos estimados de conclusão, dos gastos  estimados necessários para 
se concretizar  sua venda e dos tributos incidentes sobre a venda. Essa redução é normalmente 
feita item a item, a não ser quando  relacionados com a mesma linha de produtos  e tenham 
finalidades ou usos finais semelhantes, que sejam produzidos e comercializados na mesma área 
geográfica e não possam ser avaliados separadamente de outros itens dessa linha de produtos, ou 
circunstâncias semelhantes.  As reduções ao valor realizável líquido devem ser revertidas quando 
desaparecerem as circunstâncias que obrigaram ao seu registro.

11. Não há redução ao valor realizável líquido de matérias-primas e materiais de consumo  quando  
for previsível que os  produtos acabados em que eles serão utilizados serão vendidos pelo custo 
ou acima do custo. 

12. Os estoques são baixados ao resultado como despesa quando reconhecida a receita a que se 
vinculam, ou quando consumidos nas atividades a que se destina se não estiverem vinculados 
à produção de bens ou à prestação de serviços para a geração de receita futura. São também  
reconhecidas como despesas do período a redução  ao valor realizável líquido e quaisquer outras 
perdas. 

13. Os estoques podem ser registrados em outras contas do ativo, como quando usados como 
um componente de ativos imobilizados de construção própria, e serão alocados como despesa 
durante a vida útil desse ativo.

14. No caso de prestadores de serviços que precisem estocar seus custos, os mesmos procedimentos 
utilizados para custeamento de bens em elaboração devem ser adotados. 

15. O Pronunciamento especifica a divulgação a ser dada aos estoques existentes, às baixas, às 
reduções ao valor realizável líquido e suas reversões e a outras situações.

13. Investimento em Coligada e em Controlada

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 18 (R2)
Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em 

Conjunto

Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas para a 
identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

Objetivo, alcance e definições

1. O objetivo do Pronunciamento é especificar como devem ser contabilizados os investimentos em 
coligadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas do investidor e em controladas 
e em empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) nas demonstrações contábeis da 
controladora. Ele não se aplica aos investimentos em coligadas e controladas que forem mantidos 
por organizações de capital de risco, fundos mútuos, trustes e entidades similares; também não se 
aplica aos investimentos classificados como instrumentos financeiros mantidos para negociação, 
de acordo com os requisitos do Pronunciamento Técnico CPC 38 – Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração. Estes últimos são mensurados ao valor justo com as alterações 
de valor justo reconhecidas no resultado do período em que ocorrerem.
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2. Coligada é a entidade sobre a qual a investidora mantém influência significativa. Influência 
significativa significa existência do poder de participar nas decisões financeiras e operacionais da 
investida. É presumido que exista influência significativa quando a entidade possui 20%, ou mais, 
das ações ou das quotas com direito a voto da investida. A entidade perde a influência significativa 
sobre a investida quando ela perde o poder de participar nas decisões sobre as políticas financeiras 
e operacionais daquela investida. 

3. Controlada é a entidade na qual a controladora, diretamente ou por meio de outra controlada, 
tem poder para assegurar, de forma permanente, preponderância em suas deliberações sociais e 
de eleger a maioria de seus administradores.

4. Empreendimento controlado em conjunto (joint venture) é um acordo conjunto por meio do 
qual as partes, que detêm o controle em conjunto do acordo contratual, têm direitos sobre os 
ativos líquidos desse acordo.

5. O investimento em controlada obriga à elaboração da demonstração consolidada, com as 
exceções previstas no Pronunciamento Técnico CPC 36 – Demonstrações Consolidadas. Nas 
demonstrações individuais, o investimento em controlada é avaliado pelo método da equivalência 
patrimonial.

Principais características 

6. O investimento em coligada, em empreendimento controlado em conjunto e em controlada 
(neste caso, nas demonstrações individuais) deve ser contabilizado pelo método da equivalência 
patrimonial, exceto quando classificado como mantido para venda, conforme o Pronunciamento 
Técnico CPC 31 – Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada e em 
raríssimas outras situações previstas no Pronunciamento.

7. É requerido que a entidade considere a existência e o efeito dos direitos de voto potencial 
que forem prontamente exercíveis ou conversíveis para fins de determinar se possui influência 
significativa ou controle.

8. Na aquisição de investimento em coligada, controlada ou controlada em conjunto, há a 
segregação da parcela do investimento correspondente à diferença entre o valor pago e a parcela 
sobre o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, que não é classificada como goodwill no 
Ativo Intangível no balanço individual e nem é amortizada sistematicamente, permanecendo no 
subgrupo de Investimentos e sujeita aos testes de impairment; no caso de coligada, esse teste é 
em conjunto com o restante do valor contábil do investimento. No caso de controlada, o teste de 
impairment é o mesmo daquele aplicado às demonstrações consolidadas e, nestas, esse ágio é 
classificado como Ativo Intangível.

9. É também segregada a parcela referente à diferença entre o valor justo dos ativos líquidos 
adquiridos e seu valor contábil no balanço individual, para fins de baixa proporcionalmente à sua 
realização na coligada e na controlada.

10. O resultado da equivalência patrimonial corresponde à participação da investidora no resultado 
da coligada, da controlada e da controlada em conjunto. A participação sobre as mutações 
patrimoniais na investida derivadas de outros resultados abrangentes reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido da investida deve também ser reconhecida diretamente no patrimônio 
líquido da investidora e, não, no resultado. 
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11. Os resultados decorrentes de transações ascendentes (upstream) e descendentes (downstream) 
entre o investidor (incluindo suas controladas consolidadas) e a coligada devem ser reconhecidos 
nas demonstrações contábeis do investidor somente na extensão da participação de outros 
investidores sobre essa coligada que sejam partes independentes do grupo econômico a que 
pertence a investidora. As transações ascendentes são, por exemplo, vendas de ativos da coligada 
para o investidor. As transações descendentes são, por exemplo, vendas de ativos do investidor 
para a coligada. A participação do investidor nos lucros e prejuízos resultantes dessas transações 
deve ser eliminada.

12. Os resultados decorrentes de transações descendentes (downstream) entre a controladora e a 
controlada não devem ser reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais da controladora 
enquanto os ativos transacionados estiverem no balanço de adquirente pertencente ao mesmo 
grupo econômico. Aplica-se o disposto neste item inclusive quando a controladora é, por sua vez, 
controlada de outra entidade do mesmo grupo econômico.

13. Os resultados decorrentes de transações ascendentes (upstream) entre a controlada e a 
controladora e de transações entre as controladas do mesmo grupo econômico devem ser 
reconhecidos nas demonstrações contábeis da vendedora, mas não devem ser reconhecidos nas 
demonstrações contábeis individuais da controladora enquanto os ativos transacionados estiverem 
no balanço de adquirente pertencente ao grupo econômico. 

14. O disposto nos itens 12 e 13 acima (28A e 28B do Pronunciamento CPC 18) deve produzir o 
mesmo resultado líquido e o mesmo patrimônio líquido para a controladora obtidos a partir das 
demonstrações contábeis consolidadas dessa controladora e suas controladas. Devem também, 
para esses mesmos itens, ser observadas as disposições contidas na Interpretação Técnica 
ICPC 09 – Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial.

15. No caso de o patrimônio líquido da coligada se tornar negativo, o prejuízo só é reconhecido 
pela investidora na extensão em que a investidora se responsabilize, legalmente ou por obrigação 
não formalizada, em fazer pagamentos a terceiros por conta da coligada. No caso dessa situação 
em controlada, a controladora reconhece, em seu balanço individual, provisão por conta desse 
patrimônio líquido negativo de forma a ter o mesmo resultado líquido e o mesmo patrimônio 
líquido que forem apresentados pelas demonstrações consolidadas.

16. A defasagem máxima entre as datas de encerramento das demonstrações da coligada e do 
investidor não deve ser superior a dois meses, e devem ser considerados os efeitos de transações 
relevantes nesse período.

17. O Pronunciamento requer que o investidor faça os ajustes necessários nas demonstrações 
contábeis de suas coligadas para manter a uniformidade de políticas contábeis para transações e 
outros eventos de mesma natureza.

18. A investidora pode também elaborar demonstrações separadas para esses investimentos, 
os quais são avaliados por valor justo ou, se for o caso, pelo custo, nunca pela equivalência 
patrimonial. As exigências para a elaboração das demonstrações separadas de um investidor em 
coligadas são aquelas estabelecidas pelo Pronunciamento Técnico CPC 35 – Demonstrações 
Separadas.
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19. A Interpretação Técnica ICPC 09 traz mais detalhes sobre investimentos em coligadas, em 
controladas e também em entidades controladas em conjunto (joint ventures) nas demonstrações 
contábeis individuais, bem como sobre demonstrações separadas e demonstrações consolidadas.

14. Custo de Empréstimos

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 20
Custos de Empréstimos

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

SUMÁRIO
Introdução

Custos de empréstimos que são diretamente atribuídos  à aquisição,  à  construção ou  à produção 
de ativos qualificáveis para a sua capitalização formam parte do custo de tais ativos. Outros 
custos de empréstimos são reconhecidos como despesas.

Custos de empréstimos são despesas de juros  de todas as formas de empréstimos, inclusive 
mútuos, e outros custos que a entidade incorre em conexão com o empréstimo de recursos, 
conforme consta do Pronunciamento Técnico CPC 08 Custos de Transação e Prêmios na Emissão 
de Títulos e Valores Mobiliários.

Ativo qualificável é aquele que, necessariamente, leva um período de tempo substancial para ficar 
pronto para seu uso ou venda pretendidos.

Reconhecimento

Na medida em que a entidade toma emprestados recursos especificamente com o propósito de 
obter um ativo qualificável, deve determinar o montante de custos dos empréstimos elegíveis para 
capitalização como sendo aquele incorrido sobre esses empréstimos durante o período necessário 
para completar a aquisição, a construção ou a produção do ativo, menos qualquer receita 
financeira derivada da aplicação temporária desses recursos. Se a receita financeira nesse período 
em que tais recursos ficam temporariamente investidos suplantar o custo desses empréstimos, o 
excedente deverá ser reconhecido como receita no resultado.

À medida que a entidade toma recursos emprestados de maneira genérica e usa-os com o propósito 
de obter um ativo qualificável, a entidade deve  utilizar uma  taxa de capitalização  com base 
na média ponderada dos custos de empréstimos aplicáveis aos empréstimos da entidade que 
estiveram vigentes durante o período; se ainda houver, além dos empréstimos tomados de maneira 
genérica, empréstimos feitos especificamente com o propósito de se obter um ativo qualificável, 
os custos desses empréstimos específicos são diretamente capitalizados e não integrarão o cálculo 
da taxa com base na média. O montante de custos de empréstimos que uma entidade capitaliza 
durante um período não pode exceder o montante de custos de empréstimos incorridos durante 
esse período.
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A entidade deve iniciar a capitalização dos custos dos empréstimos como parte do custo do ativo 
qualificável na data em que as seguintes condições estiverem satisfeitas: gastos com a obtenção 
do ativo estão sendo incorridos, custos dos empréstimos também estão sendo incorridos e estão 
iniciadas atividades necessárias ao preparo do ativo para seu uso ou venda pretendidos. 

A entidade deve suspender a capitalização dos custos de empréstimos se existirem interrupções  
durante  extensos períodos  das atividades de desenvolvimento do ativo qualificável, a não ser que 
essas interrupções sejam normais e previsíveis no processo de obtenção de tal ativo. 

A entidade deve cessar  definitivamente  a capitalização dos custos de empréstimos quando 
substancialmente todas as atividades necessárias para preparar o ativo qualificável para seu uso 
ou venda pretendidos estiverem completas.

Evidenciação

A entidade deve evidenciar:

(a) o montante de custo de empréstimos capitalizados durante o período; e

(b) a taxa de capitalização usada para determinar o montante dos custos elegíveis para a 
capitalização.

15. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 23
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Introdução

1. O objetivo deste Pronunciamento é definir os critérios para a seleção, alteração e divulgação de 
políticas contábeis, para as alterações nas estimativas contábeis e para as retificações de erros. O 
Pronunciamento tem como objetivo melhorar a relevância e a confiabilidade das demonstrações 
contábeis de uma entidade e sua comparabilidade ao longo do tempo e com as demonstrações 
contábeis de outras entidades.

Políticas contábeis 

2. Políticas contábeis são os princípios,  as  bases,  as  convenções,  as  regras e  as práticas 
específicas aplicados pela entidade na preparação e na apresentação de demonstrações contábeis. 

3. Quando um Pronunciamento, uma Interpretação ou uma Orientação se aplicarem especificamente 
a uma transação, evento ou situação, as políticas contábeis adotadas devem ser determinadas 



261
Anexos

pela aplicação desses documentos específicos para essa situação, juntamente com qualquer Guia 
de Implementação pertinente. Na ausência de um Pronunciamento, uma Interpretação ou uma 
Orientação que se aplique especificamente a uma transação, evento ou condição, a administração 
deve exercer julgamento no desenvolvimento e aplicação de uma política contábil que resulte em 
informação que seja relevante e confiável. 

4. Nesse cenário, a seguinte hierarquia de fontes de informação para seleção e adoção de políticas 
contábeis deverá ser utilizada no exercício do julgamento referido:

(a) os requisitos e a orientação dos Pronunciamentos, Interpretações e Orientações que tratem de 
assuntos semelhantes e relacionados; 

(b) as definições, os  critérios de reconhecimento e  os  conceitos de mensuração para ativos, 
passivos,  receitas e despesas contidos  na Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura Conceitual 
para a Elaboração e Apresentação de  Demonstrações Contábeis emitido pelo CPC;

(c) adicionalmente, podem também ser consideradas as mais recentes posições técnicas assumidas 
por outros órgãos normatizadores contábeis que usem uma estrutura conceitual semelhante à do 
CPC para desenvolver pronunciamentos de contabilidade, ou ainda, outra literatura contábil e 
práticas geralmente aceitas do setor, até o ponto em que estas não entrem em conflito com as 
fontes enunciadas nos itens anteriores. 

5. A entidade deve alterar uma política contábil apenas se a alteração: 

(a) for exigida por um Pronunciamento, uma Interpretação ou uma 

Orientação; ou 

(b) permitir que as demonstrações  contábeis proporcionem informação confiável e mais relevante 
sobre os efeitos das transações, outros eventos ou condições na posição patrimonial e  financeira,  
no  desempenho financeiro ou nos fluxos de caixa da entidade. 

6. Uma alteração na política contábil resultante da adoção inicial de um Pronunciamento, de 
uma Interpretação ou  de uma  Orientação  deve ser contabilizada conforme as disposições de 
transição especificamente explicitadas nesse  documento, se existirem. Quando não incluídas 
disposições de transição específicas que se apliquem a essa alteração, ou quando for alterada uma 
política contábil voluntariamente, a alteração deverá ser aplicada retrospectivamente, ou seja, 
com a reapresentação das demonstrações contábeis como se as novas políticas viessem sendo 
aplicadas desde a data mais antiga apresentada, exceto se for impraticável determinar os efeitos 
específicos de um período ou o efeito cumulativo da alteração.

Mudança de estimativa contábil 

7. O uso de estimativas é parte essencial da preparação de demonstrações contábeis, não fazendo 
diminuir a sua confiabilidade. Uma alteração na estimativa contábil  é um ajuste no valor de um 
ativo, passivo ou do consumo periódico de um ativo, que resulta da avaliação atual das obrigações 
e benefícios futuros esperados associados a esses ativos e passivos. 

8. As alterações nas estimativas contábeis resultam de nova informação ou maior experiência 
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e, portanto, não são correções de erros. São exemplos: mudança na expectativa de vida útil 
econômica de um ativo imobilizado, mudança na classificação de perda esperada de uma 
obrigação de provável para possível ou remota, mudança no valor da parte não recuperável de 
um ativo (impairment) etc. 

9. O efeito de uma alteração numa estimativa contábil deve ser reconhecido prospectivamente e 
reconhecido no resultado: (a) do período da alteração, se a alteração afetar apenas esse período; 
ou (b) do período da alteração e futuros períodos, se a alteração afetar todos.

Erros de Períodos Anteriores 

10. Erros de períodos anteriores são omissões e incorreções nas demonstrações contábeis da 
entidade de um ou mais períodos anteriores decorrentes da falta de uso, ou uso incorreto, de 
informação confiável que: (a) estava disponível quando as demonstrações contábeis desses 
períodos foram autorizadas para divulgação; e (b) poderia ter sido razoavelmente obtida e levada 
em consideração na preparação e apresentação dessas demonstrações contábeis.

11. Tais erros incluem os efeitos de erros matemáticos, erros na aplicação de políticas contábeis, 
descuidos ou interpretações incorretas de fatos e fraudes.

12. A não ser que seja impraticável determinar ou os efeitos específicos de um período ou o 
efeito cumulativo do erro, a entidade deve corrigir os erros materiais de períodos anteriores 
retrospectivamente no primeiro conjunto de demonstrações contábeis divulgadas após a sua 
descoberta por: (a) republicação comparativa para o(s) período(s)  anterior(es) apresentado(s) 
em que tenha ocorrido o erro; ou (b) se o erro ocorreu antes do período anterior mais antigo 
apresentado, ajuste dos saldos de abertura dos ativos, passivos e patrimônio líquido para o período 
anterior mais antigo apresentado. As omissões ou declarações incorretas de itens são materiais se 
puderem, individual ou coletivamente, influenciar as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas demonstrações contábeis. 

13. O Pronunciamento determina, resumidamente, que devem ser divulgados: a) a natureza da 
política contábil que sofrer mudança, as razões da mudança, os efeitos da mudança e outras 
informações pertinentes; b) a natureza e o montante de mudança na estimativa contábil que tenha 
efeito no período corrente ou se espera que tenha efeito em períodos subsequentes; c) a natureza 
do erro sendo retificado, o valor dessa retificação e outras informações também pertinentes; c) no 
caso de impossibilidade de mensuração de quaisquer desses efeitos, as razões que levam a essa 
situação devem também ser divulgadas.

16. Evento Subsequente

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 24
Evento Subsequente

Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas para 
identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.
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SUMÁRIO
Objetivo do Pronunciamento

1. O objetivo deste Pronunciamento é determinar:

a) quando a entidade deve ajustar suas demonstrações  contábeis com respeito a eventos 
subsequentes ao período contábil a que se referem as demonstrações; e

b) as informações que a entidade deve divulgar sobre a data em que é concedida a autorização 
para emissão das demonstrações contábeis e sobre os eventos subsequentes ao período contábil a 
que se referem as demonstrações.

Principais Características do Pronunciamento

2. Este Pronunciamento estabelece que a entidade não deve preparar suas demonstrações  
contábeis segundo o pressuposto da continuidade se os eventos subsequentes ao período contábil 
a que se referem as  demonstrações contábeis indicarem que o pressuposto da continuidade não 
é apropriado.

3. A entidade deve divulgar a data em que foi concedida a autorização para emissão das 
demonstrações contábeis e quem forneceu tal autorização. Se os sócios da entidade ou outros 
tiverem o poder de alterar as demonstrações contábeis após sua emissão, a entidade deve divulgar 
esse fato.

4. Eventos subsequentes ao período contábil a que se referem as  demonstrações contábeis são 
definidos como aqueles eventos, favoráveis ou desfavoráveis, que ocorrem entre a data final 
do período a que se referem as demonstrações e a data na qual é autorizada a emissão das 
demonstrações contábeis. Dois tipos de eventos podem ser identificados:

(a) os que evidenciam condições que já existiam na data final do período a que se referem as 
demonstrações contábeis; e

(b) os que são indicadores de condições que surgiram subsequentemente ao período a que se 
referem as demonstrações.

5. No caso de eventos subsequentes que evidenciam condições que já existiam na data final 
do período contábil a que se referem as demonstrações  contábeis,  a entidade deverá retroagir 
e ajustar os valores reconhecidos em suas demonstrações para que reflitam tais eventos.  Se a 
entidade, após o período a que se referem as demonstrações  contábeis, receber informações 
sobre condições que existiam até aquela data, deve atualizar as divulgações que se relacionam a 
essas condições, à luz das novas informações. 

6. Já os eventos subsequentes que são indicadores de condições que surgiram após o período a 
que se referem as demonstrações contábeis não geram ajustes nos valores reconhecidos  nessas 
demonstrações contábeis. A entidade deverá divulgar as seguintes informações para cada categoria 
significativa de eventos subsequentes ao período a que se referem as demonstrações contábeis  
que não originam ajustes:
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a) a natureza do evento; e
b) a estimativa de seu efeito financeiro ou uma declaração de que tal estimativa não pode ser feita. 

7. Se a entidade declarar dividendos após o período a que se referem as demonstrações contábeis, 
a entidade não deve reconhecer  esses dividendos como passivo ao final daquele período, devendo 
apenas divulgar o fato.

17. Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 25
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO

O objetivo do Pronunciamento Técnico CPC 25 é o de assegurar que sejam aplicados critérios de 
reconhecimento e bases de mensuração apropriados a provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes e que seja divulgada informação suficiente nas notas explicativas, para permitir que 
os usuários entendam a sua natureza, oportunidade e valor.

Esse Pronunciamento Técnico determina o tratamento contábil e os requisitos de divulgação para 
todas as provisões, passivos e ativos contingentes, exceto:

(a) os que resultem de contratos a executar, exceto quando o contrato for oneroso. 
Contratos a executar são contratos pelos quais nenhuma parte cumpriu qualquer das suas 
obrigações ou ambas as partes só tenham parcialmente cumprido as suas obrigações em igual 
extensão.

(b) os cobertos por um outro Pronunciamento Técnico.

Provisões

Uma provisão é um passivo de prazo ou valor incertos.

Reconhecimento

Uma provisão deve ser reconhecida quando, e apenas quando:
(a) uma entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de um 
evento passado;

(b) é provável (ou seja, mais provável que sim do que não) que uma saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos será necessária para liquidar a obrigação; e

(c) possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Esse Pronunciamento Técnico 
ressalta que uma estimativa confiável não pode ser feita apenas em casos extremamente raros.
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Em casos raros, não é claro se existe, ou não, uma obrigação presente. Nesses casos, presume-se 
que um evento passado dá origem a uma obrigação  presente se, levando em consideração toda a 
evidência disponível, é mais provável do que não que existe uma obrigação presente na data do 
balanço.

Mensuração

O valor reconhecido como uma provisão deve ser a melhor estimativa do desembolso exigido 
para liquidar a obrigação presente na data do balanço. A melhor estimativa do desembolso exigido 
para liquidar a obrigação presente é  o valor que uma entidade racionalmente pagaria para liquidar 
a obrigação na data do balanço ou para transferi-la para terceiros nesse momento.

Quando a provisão a ser mensurada envolve uma grande população de itens, a obrigação estimada, 
ponderando todos os possíveis desfechos pelas suas probabilidades associadas. Quando uma 
única obrigação estiver sendo mensurada, o desfecho individual mais provável pode ser a melhor 
estimativa do passivo. Porém, mesmo em tal caso, a entidade considera outras consequências 
possíveis.

Passivos contingentes

Um passivo contingente é:
(a) uma obrigação possível que resulta de eventos passados e cuja existência será confirmada 
apenas pela ocorrência, ou não, de um ou mais  eventos futuros incertos não totalmente sob o 
controle da entidade; ou

(b) uma obrigação presente que resulta de eventos passados, mas que não é reconhecida porque:

(i) não é provável que uma saída de recursos que incorporam benefícios  econômicos seja exigida 
para liquidar a obrigação, ou

(ii) o valor da obrigação não pode ser mensurado com suficiente confiabilidade.

Uma entidade não deve reconhecer um passivo contingente. Uma entidade deve divulgar um 
passivo contingente, a menos que seja remota a possibilidade de uma saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos.

Ativos contingentes

Um ativo contingente é um ativo possível que resulta de eventos passados e cuja existência será 
confirmada apenas pela ocorrência, ou não-ocorrência, de um ou mais eventos futuros incertos 
não totalmente sob o controle da entidade.

Uma entidade não deve reconhecer um  ativo contingente. Porém, quando a realização do ganho é 
praticamente certa, então o ativo relacionado não é um ativo contingente e o seu reconhecimento 
é adequado.
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18. Apresentação das Demonstrações Contábeis

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1)
Apresentação das Demonstrações Contábeis

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Introdução

1. O objetivo deste Pronunciamento Técnico é definir a base para a apresentação de demonstrações 
contábeis, inclusive as separadas e consolidadas, para assegurar a comparabilidade tanto com as 
demonstrações contábeis de períodos anteriores da mesma entidade quanto com as demonstrações 
contábeis de outras entidades.

2. Um conjunto completo de demonstrações contábeis inclui, como regra: (a) o balanço patrimonial; 
(b) a demonstração do resultado; (c) a demonstração do resultado abrangente; (d) a demonstração 
das mutações do patrimônio líquido; (e) a demonstração dos fluxos de caixa; (f) a demonstração 
do valor adicionado quando exigida legalmente;  e  (g) as notas explicativas, compreendendo um 
resumo das políticas contábeis significativas e outras informações explanatórias.

3. As demonstrações contábeis devem ser identificadas claramente e distinguidas de outras 
informações e demonstrações divulgadas no mesmo documento. 

4. As demonstrações contábeis devem ser apresentadas pelo menos anualmente e devem apresentar 
apropriadamente a posição patrimonial e financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de 
caixa da entidade. Em praticamente todas as circunstâncias, a representação adequada conforme 
a Estrutura Conceitual para Elaboração e  Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro contida 
no Pronunciamento Conceitual Básico do CPC é conseguida pela conformidade com as práticas 
contábeis brasileiras ensejadas pelos Pronunciamentos, Interpretações  e Orientações do CPC.

5. Em circunstâncias extremamente raras, nas quais a administração vier a concluir que a 
conformidade com um requisito de um Pronunciamento, Interpretação ou Orientação conduziria 
a uma apresentação tão enganosa que entraria em conflito com o objetivo das demonstrações 
contábeis estabelecido na Estrutura Conceitual para Elaboração e  Divulgação de Relatório 
Contábil-Financeiro, a entidade não aplicará esse requisito, a não ser que esse procedimento seja 
terminantemente vedado do ponto de vista legal e regulatório. 

6. No caso de não aplicação de um requisito conforme item anterior, deve a entidade divulgar a 
natureza da exceção, a razão da não aplicação do requisito, qual o requisito não aplicado, qual o 
aplicado e o impacto introduzido nas demonstrações por essa mudança.

7. Se não puder não aplicar um requisito na situação prevista no item 5, deve a entidade divulgar 
o fato, a razão da não mudança de procedimento, as consequências disso nas demonstrações 
contábeis, qual o procedimento que deveria ter sido aplicado e também suas consequências.
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8. Na ocasião da elaboração de demonstrações contábeis, a Administração deve exercer julgamento 
acerca da capacidade da entidade continuar em operação no futuro previsível. As demonstrações 
contábeis devem ser elaboradas no pressuposto dessa continuidade, a menos que a Administração 
pretenda liquidar a entidade ou cessar seus negócios, ou não tenha alternativa realista senão fazer 
isso. Quando a Administração  tiver ciência, ao fazer a sua avaliação, de incertezas materiais 
relacionadas com acontecimentos ou condições que possam lançar dúvidas significativas acerca 
da capacidade da entidade continuar em operação no futuro previsível, essas incertezas devem 
ser divulgadas. 

9. O regime de competência, o respeito à relevância e à materialidade das informações, a não 
compensação de valores que não possam legal ou contratualmente ser compensados, a adoção 
consistente dos mesmos critérios ao longo do tempo e o seguimento a todos os demais preceitos 
estabelecidos na Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-
Financeiro devem sempre estar presentes nas demonstrações que devem ser apresentadas pelo 
menos anualmente. 

10. A menos que um Pronunciamento Técnico, Interpretação ou Orientação permita ou exija de 
outra forma, informação comparativa deve ser divulgada relativa ao período anterior para todos 
os montantes expressos nas demonstrações contábeis. A informação Comparativa também deve 
ser incluída para a informação narrativa e descritiva quando for relevante para a compreensão das 
demonstrações contábeis do período corrente. 

11. As omissões ou distorções de itens são materiais se puderem, individual ou coletivamente, 
influenciar as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas demonstrações contábeis. 
A materialidade depende da dimensão e da natureza da omissão ou distorção julgadas à luz das 
circunstâncias que a rodeiam. A dimensão ou a natureza do item, ou uma combinação de ambas, 
pode ser o fator determinante. 

12. A entidade deve apresentar os ativos e os passivos segregados em circulantes e não circulantes 
exceto quando uma apresentação baseada na liquidez proporcionar informação confiável e mais 
relevante, como é o caso de certas instituições financeiras. Os tributos diferidos ativos e passivos 
não devem ser classificados entre os valores circulantes.

13. O ativo deve ser classificado como circulante quando estiver para ser realizado no decurso 
normal do ciclo operacional da entidade, ou estiver mantido essencialmente com o propósito de 
ser negociado ou estiver para ser realizado até doze meses da data do balanço ou for caixa ou 
equivalente de caixa.  

14. Quando a entidade não cumprir um compromisso segundo acordo de empréstimo de longo 
prazo até a data do balanço, com o efeito de o passivo se tornar vencido e pagável à ordem do 
credor, o passivo é classificado como circulante mesmo que o credor tenha concordado, após a 
data do balanço e antes da data da autorização para emissão das demonstrações contábeis, em 
não exigir pagamento antecipado como consequência do descumprimento do compromisso. O 
passivo deve ser classificado como circulante porque, à data do balanço, a entidade não tem 
direito incondicional de diferir a sua liquidação durante pelo menos doze meses após essa data.

15. A participação dos não-controladores deve ser apresentada como  parte do patrimônio líquido 
no balanço consolidado, após o subtotal do patrimônio líquido dos proprietários da entidade 
controladora. O resultado do período e o resultado abrangente do período devem evidenciar a 
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parcela dos proprietários da entidade controladora e a parcela dos não controladores.
16. Todos os itens de receitas e despesas reconhecidos no período devem ser incluídos no resultado 
do exercício a menos que um Pronunciamento, uma Interpretação ou uma Orientação o exija de 
outro modo, como no caso das circunstâncias específicas em que ocorre o ajuste de avaliação 
patrimonial diretamente no patrimônio líquido.

17. A demonstração do resultado abrangente deve, no mínimo, incluir as seguintes rubricas: o 
resultado líquido do período, cada item dos outros resultados abrangentes classificados conforme 
sua natureza, a parcela dos outros resultados abrangentes de empresas investidas reconhecida 
por meio do método de equivalência patrimonial; e o resultado abrangente. Em suma, essa 
demonstração abrange todas as mutações do patrimônio líquido que não sejam representadas 
pelas operações entre os proprietários agindo nessa condição de proprietários e a entidade. 

18. A demonstração do resultado abrangente deve  ser apresentada separadamente  da demon-
stração do resultado, em função da lei brasileira.

19. A entidade não deve apresentar rubricas ou itens de receitas ou despesas como itens ex-
traordinários ou não operacionais, quer na demonstração do resultado abrangente, quer na demon-
stração do resultado do período, quer nas notas explicativas.

20. A entidade deve divulgar, no resumo das políticas contábeis significativas ou outras notas, 
os julgamentos exercidos na elaboração das demonstrações contábeis, os principais pressupostos 
relativos ao futuro, as principais fontes da incerteza das estimativas à data do balanço patrimonial 
que ensejem risco significativo de provocar modificação material no próximo exercício nos 
valores consignados nas demonstrações contábeis. 

21. As notas explicativas devem apresentar as informações requeridas pelos Pronunciamentos 
Técnicos, Orientações e Interpretações aplicadas que não tenham sido apresentadas nas demon-
strações contábeis, prover informação adicional que seja relevante para sua compreensão, pas-
sivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos, divulgações não financeiras, 
por exemplo, os objetivos e políticas de gestão do risco financeiro da  entidade, as bases de men-
suração utilizadas (por exemplo, custo histórico, custo corrente, valor realizável líquido, valor 
justo ou valor recuperável) o domicílio e a forma jurídica da entidade, descrição da natureza das 
operações da entidade e das suas principais atividades; nome da entidade controladora e a enti-
dade controladora do grupo em última instância e todas as demais notas exigidas legalmente e 
normativamente.

22. A essência econômica deve prevalecer sobre a forma jurídica quando esta não representar aquela 
e isso colocar em risco o objetivo das demonstrações contábeis estabelecido no Pronunciamento 
Conceitual Básico Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-
Financeiro.
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19. Ativo Imobilizado

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 27
Ativo Imobilizado

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Introdução

1. O objetivo deste Pronunciamento é o de estabelecer o tratamento contábil para ativos 
imobilizados, bem como a divulgação das mutações nesse investimento e das informações 
que permitam o entendimento e a análise desse grupo de contas. Os principais pontos a serem 
considerados na contabilização dos ativos imobilizados são o reconhecimento dos ativos, a 
determinação dos seus valores contábeis e os valores de depreciação e as perdas por desvalorização 
a serem reconhecidas em relação aos mesmos.

Principais pontos do Pronunciamento

2. Ativos imobilizados são itens tangíveis utilizáveis por mais do que um ano e que sejam detidos para 
uso na produção ou fornecimento de mercadorias ou serviços, para aluguel ou para fins administrativos.

3. Mensuração no Reconhecimento: Um item do ativo imobilizado que seja classificado para 
reconhecimento como um ativo deve ser mensurado pelo seu custo. O custo de um item de ativo 
imobilizado é equivalente ao preço à vista na data do reconhecimento. Se o prazo de pagamento 
excede os prazos normais de crédito, a diferença entre o equivalente preço à vista e o total dos 
pagamentos deve ser reconhecida como despesa com juros durante o prazo do pagamento. 

Há situações em que os encargos financeiros de empréstimo tomado para sua construção são 
adicionados ao custo, conforme Pronunciamento Técnico CPC 20 – Custos de Empréstimos, mas 
não no momento inicial, e sim durante o processo de sua construção. São também adicionados 
no custo inicial todos os gastos incrementais e necessários a colocar o imobilizado em condições 
de funcionamento, como transporte, tributos, montagem, testes etc.  até que ele esteja em 
condições de efetivo uso. Compõe ainda o custo inicial o valor estimado dos gastos previstos para 
desmontagem, remoção e restauração do local onde é instalado. Não fazem parte do custo gastos 
com realocação, ociosidade mesmo que no uso inicial, gastos com abertura de nova instalação ou 
introdução de novo produto, gastos administrativos e outros custos indiretos etc. 

No caso de permuta, custo é o valor justo do ativo adquirido, a não ser que essa mensuração seja 
impossível, quando prevalece o valor contábil do ativo cedido. Subvenção governamental pode reduzir o 
custo do ativo, conforme Pronunciamento Técnico CPC 07 – Subvenção e Assistência Governamentais.

4. Quando a opção pelo método de reavaliação for permitida por lei, a entidade pode optar por ela 
como sua política contábil e deve aplicar essa política a uma classe inteira de ativos imobilizados 
e de forma consistente ao longo do tempo.

5. A depreciação, entendida como a alocação sistemática do valor depreciável de um ativo ao longo 
da sua vida útil econômica para a entidade, corresponde à parcela pertencente ao período do total 
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da diferença entre o valor  do custo  do ativo (ou outro valor que substitua o custo)  menos o valor 
residual esperado ao final de sua utilização.  Cada componente de um item do ativo imobilizado 
com custo significativo em relação ao custo total do item deve ser depreciado separadamente.  A 
depreciação  é efetuada mesmo quando o valor justo do ativo esteja  temporariamente  excedendo 
seu valor contábil e deve ser reconhecida no resultado a menos que seja incluída no valor contábil 
de outro ativo. 

6. Cessa a depreciação quando o ativo é desativado por baixa de qualquer natureza ou transferência 
para ativo não circulante mantido para venda (conforme Pronunciamento Técnico CPC 31 – Ativo 
Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada), ou para estoque (ver adiante), 
mas não cessa por ociosidade.

7. Valor residual de um ativo é o valor estimado que a entidade obteria com a venda do ativo, após 
deduzir as despesas estimadas de venda, caso o ativo já tivesse a idade e a condição esperadas 
para o fim de sua vida útil.

8. O método de depreciação utilizado  deve refletir o padrão de consumo, pela entidade, dos 
benefícios econômicos futuros do ativo a que se refere. O método e as premissas que levam ao 
cálculo da depreciação precisam ser acompanhados ao longo da vida útil do ativo e  provocar 
os necessários ajustes  conforme  se  registra no  Pronunciamento Técnico CPC 23 – Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro.

9. Além da depreciação, é necessária a verificação  pelo menos anualmente  da  eventual 
necessidade de reconhecimento de perda por redução ao  valor  recuperável do ativo, conforme o 
Pronunciamento Técnico CPC 01  – Redução ao Valor Recuperável de Ativos.

10. O valor contábil de um item do ativo imobilizado deve ser baixado: por ocasião de sua 
alienação ou substituição; quando não há expectativa de benefícios econômicos futuros com a 
sua utilização ou alienação; quando transferido para outro grupo de contas. A venda de ativos 
imobilizados não deve ser reconhecida como integrante das receitas de vendas da entidade, 
exceto como a seguir.

11. Há uma situação especial de baixa do ativo imobilizado: ativos aí classificados que se 
destinam, durante  certo tempo, a aluguel para terceiros, sendo, depois de cessado o período de 
aluguel, transferidos para os estoques por se destinarem, a partir desse momento, à alienação. É 
o caso comum das locadoras de veículos. Nessa situação toda especial, as receitas de vendas são 
consideradas receitas de vendas da entidade e o valor baixado do estoque se transforma em custo 
dos estoques vendidos, já que tais bens são comprados com o intuito de deles se obter receita pelo 
aluguel e pela venda. Já no caso dos demais ativos também transferidos para o ativo circulante, 
por deixarem de ser utilizados como venda e passarem a ser destinados à alienação, mas cuja 
motivação de venda seja essencialmente sua utilização, não têm o produto dessa alienação a 
terceiros reconhecida como parte das receitas de venda da entidade. São reconhecidos no resultado 
diretamente o lucro ou prejuízo (situação rara em função da regra custo ou mercado aplicável ao 
circulante) nessa alienação. Os imobilizados que são utilizados até sua alienação são baixados 
diretamente do imobilizado nessa alienação para o resultado, com o registro, nessa demonstração, 
também apenas do lucro ou prejuízo apurado nessa operação.

12. Tratamento especial também é dado ao caso  de  partes de  ativos que estão sujeitas a reformas, 
revisões e outros custos relevantes não anuais. Essas partes devem ser depreciadas pela sua vida 
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útil econômica específica, e os gastos com suas reformas e revisões são ativados para depreciação 
pela sua vida útil econômica futura, conforme Pronunciamento Técnico CPC 25 – Provisão, 
Passivo e Ativo Contingentes.

13. Devem ser divulgados os critérios de contabilização do imobilizado, métodos, vidas úteis 
e taxas de depreciação, valor contábil bruto e líquido, bem como a conciliação entre esses 
valores contábeis inicial e final (adições, baixas, reavaliações, depreciações contabilizadas no 
resultado e contabilizadas no custo de outro ativo, perdas por impairment, reversão de perdas, 
variações cambiais em certas circunstâncias – v. Pronunciamento Técnico CPC 02  – Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis etc.). Há, portanto, a 
obrigatoriedade da nota explicativa sobre a mutação do valor contábil do ativo imobilizado.

14. Devem também ser divulgadas as restrições dadas por garantias tais como hipotecas, alienação 
fiduciária e outras, por compromissos advindos da aquisição, por indenizações por parte de 
terceiros, bem como  devem ser destacados  os ativos adquiridos por meio de arrendamento 
mercantil.

15. Devem também ser divulgadas as mudanças nas estimativas  que tenham efeito no 
resultado corrente ou em resultados futuros e sugerem-se divulgações sobre ativos que estejam 
temporariamente ociosos, totalmente depreciados, mas ainda em uso, valor 4justo do imobilizado 
quando materialmente diferente do valor contábil e outras informações relevantes para o completo 
entendimento do usuário a respeito desse grupo de contas.

20. Propriedades para Investimentos

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 28
Propriedade para Investimento

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Introdução

1. O objetivo deste Pronunciamento é o de prescrever o tratamento contábil de propriedades para 
investimento e respectivos requisitos de divulgação. 

2. Propriedade para investimento é o imóvel (terreno ou edifício  – ou parte de um edifício – ou 
ambos) mantido pelo proprietário (ou arrendatário) para obter rendas ou para valorização do 
capital ou para ambas, e não para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços, para 
finalidades administrativas ou para venda no curso ordinário do negócio. A propriedade para 
investimento é classificada no Ativo Não Circulante, subgrupo Investimentos.

3. É necessário julgamento na aplicação dessa definição, já que pode uma mesma propriedade 
ter a característica de parte ser usada como propriedade para investimento e parte estar destinada 
ao uso próprio (ativo imobilizado). São propriedades para investimento, comumente, os terrenos 
mantidos para uso futuro e ainda indeterminado ou mantidos para valorização imobiliária, os 
imóveis mantidos para aluguel como nos shopping centres ou outros etc. Não são propriedades 
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para investimento, por exemplo, os imóveis construídos ou em construção para venda no 
decurso ordinário das atividades da entidade (entidades de exploração do ramo imobiliário ou de 
construção civil),  as  propriedades ocupadas por empregados (mesmo que alugadas a eles) etc. 
No caso de propriedade mantida para prestação de serviços, ela também não é classificada como 
propriedade para investimento, como no caso de um hotel.

Principais pontos do Pronunciamento

4. A propriedade para investimento  deve ser mensurada inicialmente pelo seu custo. Na 
mensuração inicial são aplicáveis todos os conceitos normalmente utilizados na mensuração do 
custo inicial de um ativo imobilizado, inclusive no caso de permuta.

5. O Pronunciamento permite que a entidade escolha, após o registro inicial, o método do valor justo ou 
o método do custo para avaliar as propriedades para investimento consistentemente no decurso do tempo 
(exceção no caso de arrendatário que utiliza o imóvel como propriedade para investimento, quando o 
valor justo é obrigatório). Mas a entidade que escolher o método do custo deve divulgar o valor justo da 
sua propriedade de investimento em cada balanço patrimonial. O valor justo deve, preferencialmente, ser 
obtido de avaliador independente. O uso concomitante dos dois métodos só é  admitido no caso de um 
deles ser constituído por propriedades financiadas à base de encargo calculado com base no valor justo.

6. O valor justo é o valor pelo qual um ativo pode ser negociado entre partes interessadas, 
conhecedoras do negócio e independentes entre si, com ausência de fatores que pressionem 
para a liquidação da transação ou que caracterizem uma transação compulsória. Caracterizações 
especiais são dadas no Pronunciamento para a adoção do valor justo. 

7. As variações no valor justo da propriedade para investimento são reconhecidas diretamente no 
resultado do período em que ocorrem.

8. Na adoção do método do custo, valem todos os requisitos do Pronunciamento Técnico CPC 
27 – Ativo Imobilizado, inclusive quanto à depreciação.

9. As transferências de ativo imobilizado para propriedade para investimento e vice-versa, ou de 
propriedade para investimento para outras contas precisam ser bem suportadas factualmente. 

10. Na transferência de  propriedade para investimento avaliada ao valor justo para o imobilizado, 
considera-se como custo o valor justo na data da alteração efetiva do uso, e aplicam-se, a partir 
daí, todas as regras contábeis próprias do ativo imobilizado, inclusive depreciação.

11. Se houver transferência de um ativo imobilizado para propriedade para investimento, e esta 
passar a ser avaliada pelo valor justo, a diferença acumulada até a transferência, se negativa, deve 
ser registrada no resultado do exercício e, se positiva, em ajustes de avaliação patrimonial, como 
parte dos outros resultados abrangentes; à medida  que se realizar esse excedente, os valores são 
transferidos para lucros ou prejuízos acumulados e não mais podem afetar resultado do exercício. 

Se tiver havido reavaliação (quando admitida legalmente) nesse ativo imobilizado, aplicam-se as 
regras da reavaliação quando o valor justo é inferior ao valor contábil anteriormente registrado.

12. A transferência da propriedade para investimento para estoques se dá quando, e apenas quando, 
houver efetiva alteração no uso, evidenciada pelo começo do desenvolvimento das atividades 
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dirigidas à venda e desde que a propriedade não necessite de quaisquer desenvolvimentos 
adicionais. A partir da transferência aplicam-se todas as regras contábeis próprias aplicáveis ao 
estoque.

13. Na transferência de estoque para propriedade para investimento avaliada ao valor justo, a 
diferença entre esses valores é reconhecida no resultado do período.

14. Devem ser divulgados o método de avaliação da propriedade para investimento, os critérios 
que levam à classificação como esse tipo de propriedade, os métodos e pressupostos significativos 
utilizados na determinação do valor justo (inclusive se é adotado ou não avaliador independente), 
os valores reconhecidos no resultado de receitas de aluguel e outras, os gastos operacionais diretos 
com essas propriedades (segregando destes os incorridos com propriedades que não estejam 
gerando receitas), a diferença acumulada do custo ao valor justo quando adotado contabilmente 
o primeiro, a existência de restrições sobre tais propriedades e suas receitas e as obrigações 
contratuais para comprar, construir, reparar etc. 

15. No caso de propriedades avaliadas ao valor justo, além do item anterior devem ser divulgadas 
as  adições ocorridas no período com novas propriedades para investimento, as propriedades 
baixadas e ou transferidas para outras contas, os ganhos ou as perdas provenientes da variação no 
valor justo, as variações cambiais resultantes de conversão para outra moeda etc.

16. No caso de propriedades avaliadas ao custo, além do contido no item 14 atrás, devem ser 
divulgados os métodos, as vidas úteis e as taxas de depreciação, os valores brutos e líquidos 
contábeis e a conciliação entre os saldos iniciais e finais do período, com a movimentação por 
novas aquisições, baixas, perdas por redução ao valor recuperável, depreciações, diferenças 
cambiais, transferências, alienações etc. E deve também ser divulgado o valor justo dessas 
propriedades avaliadas ao custo.

17. Regras especiais são dadas para o caso de aplicação inicial do Pronunciamento Técnico CPC 
28 para entidades que já possuíam propriedades para investimento.

21. Ativo Biológico e Produto Agrícola

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 29
Ativo Biológico e Produto Agrícola

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Introdução

1.  O objetivo deste Pronunciamento é o de estabelecer o tratamento contábil e as respectivas 
divulgações, pertinentes à avaliação dos estoques dos ativos biológicos e dos produtos agrícolas, 
como parte do registro das atividades agrícolas.

2.  O produto agrícola é definido como o produto colhido ou, de alguma forma, obtido a partir 
de um ativo biológico de uma entidade. O  ativo biológico, por sua vez, refere-se a um animal 



274
Manual de Contabilidade para as Cooperativas Agropecuárias

ou  a  uma planta, vivos, que produz produto agrícola. A transformação biológica compreende 
o processo de crescimento, degeneração, produção e procriação que causa mudança qualitativa 
e quantitativa no ativo biológico. Assim, por exemplo, o gado para produção de leite é ativo 
biológico que produz o produto agrícola  “leite”, e está sujeito a nascimento, crescimento, 
produção, degeneração, procriação; se os bezerros machos que nascem são destinados à venda, 
eles são considerados produto agrícola, e se as fêmeas se destinam à futura produção de leite, são 
consideradas ativos biológicos. Noutros exemplos, o pé de café é o ativo biológico que produz o 
produto agrícola “café”; o eucalipto é o ativo biológico que produz o produto agrícola  “madeira”, 
a ser utilizada como matéria-prima para a obtenção da celulose, etc.

3.  O valor justo compreende o montante pelo qual um ativo pode ser negociado entre partes  
interessadas, conhecedoras do negócio e  independentes entre si, com a ausência de fatores que 
pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem uma transação compulsória. Para 
fins deste Pronunciamento, o valor justo do ativo biológico e do produto agrícola estão, como 
regra, ligados ao conceito de valor de mercado, o que exige a existência de mercado ativo para 
esse ativo biológico ou produto agrícola, ou mercado ativo de bens similares. É normal que o 
mercado ativo exista com base em determinados padrões, como é o caso de preço expresso por 
arroba de carne, por  saca de um produto com uma determinada especificação base, etc.

4.  Pode haver situações em  que o valor justo somente seja obtido  confiavelmente  a partir 
de fluxos de caixa futuros ajustados a valor presente ou a partir de cálculos que considerem a 
presença de outros ativos, como terra nua, etc. 
Avaliação do ativo biológico

5.  O CPC 29 estabelece o tratamento contábil para os ativos biológicos durante o período de 
crescimento, degeneração, produção e procriação. Ele requer a contabilização pelo valor justo 
menos as despesas de vender, desde o reconhecimento inicial, exceto quando o valor justo não 
estiver disponível.  As variações no valor justo do ativo biológico são receitas ou despesas na 
demonstração do resultado do período.

6.  O determinado no item anterior implica ser normalmente necessária a existência de mercado 
para esse ativo biológico. Assim, o gado leiteiro é continuamente avaliado a valor justo menos 
despesas de venda, com as oscilações desse valor justo afetando o resultado, já que o normal 
é a existência de mercado ativo para esse ativo biológico. As bezerras ao nascerem também 
são imediatamente avaliadas ao valor justo contra o resultado. Já no caso de certas árvores em 
crescimento para futura produção de madeira,  por exemplo,  pode não  haver valor de mercado 
enquanto nessa fase. Nesse caso, a avaliação desse ativo biológico é feita pelo custo. Noutro 
exemplo, pode não haver valor de mercado para os pés de café tomados isoladamente e nem outra 
forma confiável de obtê-lo e, nesse caso, serão avaliados ao custo também.

7.  Se passar a haver mercado e condição de avaliação ao valor justo menos despesas de venda 
para um ativo biológico que vinha sendo avaliado ao custo, esse valor justo líquido deve passar a 
ser utilizado desse momento em diante.

8.  Quando da avaliação ao valor justo menos despesas de venda, todos os gastos relativos ao 
ativo biológico são considerados como despesa do período quando incorridos.
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Avaliação do produto agrícola

9.  Imediatamente após a colheita, o nascimento ou qualquer outra forma de sua obtenção, os 
produtos agrícolas  são avaliados ao valor justo menos despesas de venda, com a contrapartida 
desse registro afetando o resultado. Presume-se que sempre há valor de mercado para o produto 
agrícola. Daí para frente, enquanto na forma de produtos agrícolas, esses estoques continuam a 
ser avaliados ao valor justo menos despesas de venda, com todas as variações reconhecidas no 
resultado, conforme esclarecido no item 3 do Pronunciamento Técnico CPC 16 – Estoques.

10.  Todos os gastos relativos à obtenção do produto agrícola derivado de ativo biológico avaliado 
a valor justo menos despesas de venda são considerados como despesa do período quando 
incorridos. Já os gastos relativos à obtenção do produto agrícola de ativo biológico avaliado ao 
custo são contabilizados como ativo também ao custo e reconhecidos como despesa assim que 
o produto agrícola surge e é avaliado ao valor justo menos despesas de venda. Gastos derivados 
da estocagem e manutenção de produtos agrícolas são despesas do período juntamente com as 
variações de valor justo líquido desses produtos.

11.  A partir de qualquer utilização do produto agrícola em processo de transformação, deixam de ser 
tratados conforme as determinações deste Pronunciamento Técnico CPC 29 e passam a ser tratado 
pelo Pronunciamento Técnico CPC 16 – Estoques, ou outro mais apropriado.  Consequentemente, 
por exemplo, no caso de um processamento industrial do leite extraído do gado leiteiro, o valor justo 
menos despesas de venda atribuído ao leite quando extraído passa, a partir do início do processamento, 
a ser considerado como o  custo desse material, ao qual serão adicionados os demais custos industriais. 
Esse estoque a partir do processamento estará, quer como produto em elaboração, quer como produto 
acabado, sujeito à avaliação pelo custo conforme o Pronunciamento Técnico CPC 16. 

Outros pontos

12.  As determinações do Pronunciamento Técnico CPC 29 não alteram as determinações 
dos Pronunciamentos Técnicos CPC 27 – Ativo Imobilizado e CPC 28 – Propriedade para 
Investimento. Estes exigem a utilização do custo de aquisição menos depreciação e perda por 
irrecuperabilidade acumuladas para mensuração de terrenos. Os ativos biológicos devem ser 
avaliados separadamente de tais ativos pelos seus valores justos líquidos das despesas de venda. 

Todavia, se se tratar de ativo biológico avaliado ao custo, aplicam-se a ele as determinações 
daqueles outros Pronunciamentos.

13.  O Pronunciamento Técnico CPC 29 trata, ainda, das subvenções governamentais. As 
incondicionais, relacionadas com ativos biológicos mensurados pelo valor justo menos a despesa 
de venda, somente podem ser registradas quando estiverem disponíveis para recebimento ou 
uso. As subvenções condicionais serão contabilizadas somente depois que as exigências forem 
satisfeitas e os valores estiverem disponíveis para recebimento. As subvenções governamentais 
associadas com ativos biológicos e produtos agrícolas são tratados de acordo com o CPC 07 – 
Subvenção e Assistência Governamentais.

Divulgação 

14.  Exigências quanto à divulgação do ativo biológico e do produto agrícola, das variações de 
seus valores, da conciliação entre saldos iniciais e finais, de restrições à sua livre manipulação, 
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dos métodos e premissas utilizados na determinação do valor justo, de ônus e compromissos 
vinculados a tais ativos, de riscos climáticos, de subvenções governamentais e outros estão 
contidas nesse Pronunciamento. Atenção especial é dada ao ativo biológico avaliado ao custo. 
Exemplos de divulgação (e de avaliação) estão contidos ao final do Pronunciamento.

22. Receitas

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 30
Receitas

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Introdução

1. A questão primordial na contabilização da receita é determinar quando e por quanto reconhecê-
la. A receita deve ser reconhecida quando for provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade e esses benefícios possam ser confiavelmente mensurados; e deve ser mensurada 
pelo  valor justo da retribuição recebida ou a receber.

2. O Pronunciamento  identifica as circunstâncias em que esses critérios serão satisfeitos para 
que a receita seja reconhecida. Ele também proporciona orientação prática na aplicação desses 
critérios.

Definição

3. Receita é o ingresso bruto de benefícios econômicos durante o período proveniente das 
atividades ordinárias da entidade que resultam no aumento do seu Patrimônio Líquido, exceto as 
integralizações dos proprietários.

Aplicação

4. O Pronunciamento deve ser aplicado na contabilização das receitas provenientes das seguintes 
transações:

(a) venda de bens;

(b) prestação de serviços; e

(c) utilização por terceiros de ativos da entidade que produzam juros, royalties e dividendos.

Reconhecimento

5. Os critérios de reconhecimento são geralmente aplicados separadamente a cada transação. 
Não obstante, em certas circunstâncias pode ser necessário aplicar separadamente os critérios de 
reconhecimento aos componentes identificáveis de uma única transação com o objetivo de refletir 
sua substância. Em tais casos, a essência deve prevalecer sobre a forma.
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6. Por exemplo, quando o preço da venda de um produto inclui quantia identificável relacionada 
a serviços subsequentes, essa quantia é diferida e reconhecida como receita durante o período 
em que o serviço vier a ser executado. É o caso de uma operação que envolva a venda de um 
produto e o serviço de sua instalação no cliente; ou de bônus por conta de programa de fidelização 
do cliente, etc. Inversamente, os critérios de reconhecimento são aplicados a duas ou mais 
transações conjuntas, quando elas estejam ligadas de tal maneira que o efeito comercial não 
possa ser compreendido sem referência às transações como um todo. Por exemplo, uma entidade 
pode vender bens e, ao mesmo tempo, celebrar um acordo separado para recomprar os  mesmos  
bens numa data posterior, negando assim o efeito substantivo da transação; em tal caso, as duas 
transações são tratadas como uma transação única.

7. No caso específico de programas de fidelização de clientes, a parcela atribuída como bônus 
deverá implicar no diferimento da receita relativa a esse bônus. Se, por exemplo, a cada dez 
passagens vendidas uma gratuita adicional será emitida, a receita de dez passagens na realidade 
estará correspondendo à prestação do serviço de transporte de onze viagens. Assim, a receita total 
das dez deverá ser distribuída pelas onze. Interpretação específica sobre a matéria está apensa ao 
Pronunciamento.

8. A receita inclui somente os ingressos originários de suas próprias atividades. As quantias 
cobradas por conta de terceiros – tais como tributos sobre vendas, tributos sobre bens e serviços 
e tributos sobre valor adicionado não são benefícios econômicos que fluam para a entidade e 
consequentemente não resultam em aumento do patrimônio líquido. Portanto, são excluídos da 
receita.

9. Essa mudança de conceituação do que seja receita, principalmente em função do disposto no 
item 7 atrás, implicará em mudança na forma de contabilização de tributos normalmente em uso 
no Brasil, e por isso o CPC emitirá Orientação específica a respeito.

10. No caso de permuta de bens e serviços de mesma natureza não há reconhecimento de receita; 
esta só ocorre quando de permuta de bens e serviços de natureza diferente. Atenção especial é 
dada em Interpretação anexa ao Pronunciamento para o caso de permuta de publicidade.

11. Na relação de agenciamento (entre operador ou principal e agente), os ingressos brutos de 
benefícios econômicos provenientes das operações efetuadas pelo agente, em nome do operador, 
não resultam em aumentos do patrimônio líquido do agente, uma vez que sua receita corresponde 
tão somente à comissão combinada entre as partes.

12. A receita só deve ser reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos 
associados à transação fluirão para a entidade. Em alguns casos específicos isso só pode ser 
determinado quando do recebimento ou quando a incerteza for removida. Quando surgir uma 
incerteza relativa à realização de valor já reconhecido na receita, o valor incobrável ou a parcela 
do valor cuja recuperação é improvável devem ser reconhecidos como despesa e não como 
redução do montante da receita originalmente reconhecida.

13. A receita e as despesas relacionadas à mesma transação são reconhecidas simultaneamente; 
esse processo está vinculado ao princípio da contraposição das despesas às receitas (regime 
de competência). As despesas, incluindo garantias e outros custos a serem incorridos após a 
entrega dos bens, podem ser confiavelmente mensuradas quando as outras condições para o 
reconhecimento da receita tenham sido satisfeitas. Porém, quando as despesas não possam ser 
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mensuradas confiavelmente, a receita não pode ser reconhecida. Em tais circunstâncias, quaisquer 
valores já recebidos pela venda dos bens serão reconhecidos como um passivo.

14. A receita proveniente da venda de bens deve ser reconhecida apenas  quando: a) a entidade tenha 
transferido para o comprador os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade 
dos bens; b) não mantenha envolvimento continuado na gestão dos bens vendidos; c) o valor 
dos ingressos seja confiavelmente mensurável; d) seja  provável que os benefícios econômicos 
associados à transação fluirão para a entidade; e  e)  as despesas incorridas ou a serem incorridas, 
referentes à transação, possam ser confiavelmente mensuradas.

15. A avaliação do momento em que a entidade transfere os riscos e benefícios inerentes à 
propriedade para o comprador exige o exame das circunstâncias da transação. Na maior parte 
dos casos a transferência dos riscos e dos benefícios inerentes à propriedade coincide com a 
transferência do documento legal ou da transferência da posse do ativo para o comprador. Tais 
casos são típicos das vendas a varejo. Em outros casos, porém, a transferência dos riscos e 
benefícios inerentes à propriedade ocorre em momento diferente da transferência do documento 
legal ou da transferência da posse do ativo.

16. Na prestação de serviço, quando o desfecho de uma operação que envolva a prestação de serviços 
possa ser confiavelmente estimado, a receita associada deve ser reconhecida proporcionalmente 
à execução do serviço. 

17. Quando o desfecho da operação que envolva a prestação de serviços não possa ser estimado 
confiavelmente, a receita somente deve ser reconhecida na medida em que sejam recuperáveis os 
gastos incorridos.

18. Os juros devem ser reconhecidos usando o método da taxa efetiva de juros, tal como definido 
no Pronunciamento Técnico CPC 38 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração.

19. Os royalties devem ser reconhecidos por regime de competência, de acordo com a essência 
do contrato.

20. Os dividendos devem ser reconhecidos quando estabelecido o direito do investidor de receber 
o pagamento.

Mensuração

21. A receita deve ser mensurada pelo valor justo da retribuição recebida ou a receber, geralmente 
acordado entre a entidade e o comprador ou usuário do ativo, deduzido de quaisquer descontos 
comerciais e/ou bonificações concedidos pela entidade ao comprador.

22. Na maior parte dos casos, a retribuição é feita na forma de caixa ou equivalente de caixa e o 
valor da receita é o valor recebido ou a receber. Mas, se o ingresso de caixa ou seu equivalente 
vier a ser diferido, o valor justo da retribuição pode vir a ser menor do que o valor nominal 
do dinheiro recebido ou a receber. Quando o acordo constituir, efetivamente, uma transação de 
financiamento, o valor justo da receita é calculado a valor presente, ou seja, descontando todos os 
recebimentos futuros, tomando por base a taxa de juro imputada, a mais claramente determinável 
entre a taxa correspondente a um instrumento financeiro similar de emitente com classificação 
de crédito similar ou a taxa de juro que desconte o valor nominal do instrumento para o preço de 
venda à vista dos bens ou serviços.
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23. A diferença entre o valor justo e o valor nominal da retribuição é reconhecida como receita 
de juros.

23. Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 31
Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Objetivo e alcance

1. O objetivo deste Pronunciamento Técnico é  prescrever a contabilização de ativos não 
circulantes mantidos (colocados) para venda e a apresentação e divulgação dos efeitos de 
operações descontinuadas. Em particular, o Pronunciamento exige que:

a) os ativos que satisfazem os critérios de classificação como mantidos para venda sejam 
classificados no circulante e mensurados pelo menor entre o valor contábil até então registrado  e 
o valor justo menos  as despesas de venda (componentes esses ajustados a valor presente), e que 
a depreciação desses ativos deve cessar; e

b) os ativos (e passivos relacionados, se existirem)  que satisfazem os critérios de classificação 
como mantidos para venda sejam apresentados separadamente no balanço patrimonial e que 
os resultados das operações descontinuadas também sejam apresentados separadamente na 
demonstração do resultado.

Pontos gerais do Pronunciamento

2. O Pronunciamento:

a) adota a classificação de “ativo não circulante mantido para venda” em separado no ativo 
circulante;

b) introduz o conceito de grupo, como sendo um grupo de ativos (e passivos relacionados, se 
houver) a dispor, por venda ou outra forma de alienação, em conjunto como um grupo em uma 
só transação; e

c) classifica uma operação como descontinuada na data em que a operação satisfaz os critérios 
para ser classificada como mantida para venda ou quando a entidade descontinua a operação.

3. A entidade deve classificar um ativo não circulante (ou um grupo de ativos) como mantido para 
venda se o seu valor contábil  estiver para ser recuperado principalmente por meio de transação 
de venda ao invés do seu uso contínuo.
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4. Para que esse seja o caso, o ativo (ou grupo) deve estar disponível para venda imediata em suas 
condições atuais, sujeito apenas aos termos que sejam habituais e costumeiros para venda de tais 
ativos (ou grupos), e a sua venda deve ser altamente provável.

5. Para que a venda seja altamente provável, o nível hierárquico da administração com capacidade 
para isso deve estar comprometido com um plano de vender o ativo (ou grupo), e deve ter sido 
iniciado um programa ativo para localizar um comprador e concluir o plano. Além disso, o ativo 
(ou grupo) deve ser anunciado ativamente para venda por um preço que seja razoável em relação 
ao seu valor justo corrente. Além disso, deve-se esperar que a venda se qualifique como concluída 
em até um ano a partir da data da classificação. As ações necessárias para concluir o plano 
devem indicar que é improvável que haverá alterações significativas no plano ou que o plano 
será abandonado. Acontecimentos fora do controle da entidade podem, em certas circunstâncias, 
justificar a permanência no ativo circulante por mais um.

6. Quando a entidade adquire um ativo não circulante ou um grupo de ativos exclusivamente 
com vistas à sua posterior alienação, só deve classificá-lo como mantido para venda na data 
de aquisição se o requisito de um ano previsto no item 8do Pronunciamento for satisfeito (com 
exceção do que é permitido pelo item 9) e se for altamente provável que qualquer outro critério 
dos itens 7 e 8, o qual não esteja satisfeito nessa data, estará satisfeito em curto prazo após a 
aquisição (normalmente, no prazo de três meses).

7. Aplicam-se aos ativos não circulantes mantidos para venda todas as regras relativas à perda do 
valor recuperável de ativos (impairment).

8. Se houver desistência do plano de venda, ou as condições para ser mantido como mantido para 
venda não mais existirem, a entidade deve deixar de classificar o ativo como mantido para venda 
e deve mensurar o ativo pelo menor valor entre o que estaria caso não houvesse saído desse grupo 
ou seu valor de recuperação à data da decisão posterior de não vender.

9. Ativos não circulantes a serem baixados sem venda ou abandonados não podem ser  classificados 
entre  os  mantidos para venda, já que a recuperação de seu valor contábil deve ser feita por meio 
do seu uso contínuo.

10. Devem ser divulgadas descrições dos ativos não circulantes mantidos para venda e dos fatos 
e circunstâncias que levaram à venda, bem como da forma e do tempo em que se espera a venda; 
também deve ser divulgado o segmento operacional a que pertencem esses ativos.

11. Uma operação descontinuada é um componente da entidade que tenha sido baixado(por venda 
ou não) ou passe a ser classificado como mantido para venda, e: 
a) representa uma importante linha separada de negócios ou área geográfica de operações;
b) é parte integrante de um único plano coordenado de dispor uma importante linha separada de 
negócios ou área geográfica de operações; ou  
c) é uma controlada adquirida exclusivamente com o objetivo da revenda.

12. Um componente de uma entidade compreende operações e fluxos de caixa que podem ser 
claramente distinguidos, operacionalmente e para finalidades de demonstrações contábeis, do 
resto da entidade. 
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13. Os resultados do período de uma operação descontinuada são apresentados numa única linha 
na demonstração do resultado, separadamente das receitas e despesas operacionais continuadas,  
normalmente ao final da demonstração,  líquidas do tributo sobre o resultado.  Nessa mesma linha 
deve estar também somado o resultado líquido do tributo na operação de venda. Todos os detalhes 
relativos a essa linha devem ser explicitados preferencialmente em nota explicativa.

14. A entidade deve apresentar novamente as evidenciações do item anterior para períodos 
anteriores apresentados nas demonstrações contábeis, de forma  a evidenciar os efeitos das 
operações que tenham sido descontinuadas à data do balanço do último período apresentado.

15. Exemplos de situações específicas, cálculos e apresentação das demonstrações com a situação 
de ativos não circulantes mantidos para venda e de operações descontinuadas estão contidos no 
Pronunciamento.

24. Tributos sobre o Lucro

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 32
Tributos sobre o Lucro

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Objetivo e alcance

1. O objetivo deste Pronunciamento Técnico é prescrever o tratamento contábil para os tributos 
sobre o lucro. Para fins do Pronunciamento, o termo tributo sobre o lucro inclui todos os impostos 
e contribuições nacionais e estrangeiros que são baseados em lucros tributáveis. O termo tributo 
sobre o lucro também inclui impostos, tais como os retidos na fonte, que são devidos  pela própria 
entidade,  por uma controlada, coligada ou empreendimento conjunto nas quais participe.

Definições 

2. Diferenças temporárias: diferenças entre o valor contábil de um ativo ou passivo e sua base 
fiscal. 

3. Diferenças temporárias tributáveis:  diferenças temporárias que resultarão em valores tributáveis 
no futuro quando o valor contábil de um ativo ou passivo é recuperado ou liquidado.

4. Diferenças temporárias dedutíveis: diferenças temporárias que resultarão em valores dedutíveis 
para determinar o lucro tributável (prejuízo fiscal) de futuros períodos quando o valor contábil do 
ativo ou passivo é recuperado ou liquidado.

Tributos correntes

5. Os tributos correntes relativos a períodos correntes e anteriores devem, na medida em que não 
estejam pagos, ser reconhecidos como passivos. Se o valor já pago com relação aos períodos atual 
e anterior exceder o valor devido para aqueles períodos, o excesso será reconhecido como ativo.
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6. O benefício referente a um prejuízo fiscal que pode ser compensado para recuperar o tributo 
corrente de um período anterior deve ser reconhecido como um ativo.

7. Passivos (ativos) de tributos correntes para os períodos corrente e anterior serão medidos pelo 
valor esperado a ser pago para (recuperado de) as autoridades tributárias, usando as alíquotas de 
tributos (e legislação fiscal) que tenham sido aprovadas ou  substantivamente aprovadas no final 
do período que está sendo reportado.

Reconhecimento de passivos fiscais diferidos

8. Um passivo fiscal diferido será reconhecido para todas as diferenças temporárias tributáveis, 
exceto quando o passivo fiscal diferido advenha de: 

-Reconhecimento inicial de  ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura (goodwill); ou

-Reconhecimento inicial de ativo ou passivo em uma transação que: não é uma combinação de 
negócios; e no momento da transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável 
(prejuízo fiscal).

9. Este Pronunciamento não permite o reconhecimento de passivo fiscal diferido resultante de 
diferença temporária relativa ao ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura (goodwill) 
porque o goodwill é medido como residual, e o reconhecimento do passivo fiscal diferido 
aumentaria o valor contábil do ágio a ser registrado. Passivos fiscais diferidos por diferenças 
temporárias tributáveis relacionadas ao ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill) são, entretanto,  reconhecidos na medida em que eles não surjam do reconhecimento 
inicial do derivado da expectativa de rentabilidade futura. 

Reconhecimento de ativos fiscais diferidos

10. Um ativo fiscal diferido será reconhecido para todas as diferenças temporárias dedutíveis na 
medida em que seja provável a existência de lucro tributável contra o qual a diferença temporária 
dedutível possa ser utilizada, a não ser que o ativo fiscal diferido surja do reconhecimento inicial 
de ativo ou passivo em uma transação que:

-Não é uma combinação de negócios; e

-No momento da transação, não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável (prejuízo fiscal).

11. Uma entidade reconhecerá um ativo fiscal diferido para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis advindas dos investimentos em subsidiárias, filiais e associadas e interesses em 
empreendimentos conjuntos, na medida em que, e somente na medida em que, seja provável que 
a diferença temporária será revertida no futuro previsível; e estará disponível lucro tributável 
contra o qual a diferença temporária possa ser utilizada.

12. Se o valor contábil do ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura (goodwill) que 
surgir de uma combinação de negócios for menor do que a sua base fiscal, a diferença dá margem 
a um ativo fiscal diferido. O ativo fiscal diferido advindo do reconhecimento inicial do ágio será 
reconhecido como parte da contabilização de uma combinação de negócios na medida em que 
é provável que esteja disponível lucro tributável contra o qual a diferença temporária dedutível 
poderá ser utilizada.
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13. Ao final de cada período de apresentação de relatório, uma entidade deve reavaliar os ativos 
fiscais diferidos não reconhecidos. A entidade reconhece um ativo fiscal diferido não reconhecido 
previamente na medida em que se torna provável  que lucros tributáveis futuros permitirão que o 
ativo fiscal diferido seja recuperado. 

14. Um ativo fiscal diferido será reconhecido para o registro de prejuízos fiscais não usados 
e créditos fiscais não usados na medida em que seja provável que estejam disponíveis lucros 
tributáveis futuros contra os quais os prejuízos fiscais não usados e créditos fiscais não usados 
possam ser utilizados.

Mensuração de ativos e passivos fiscais diferidos

15. Os ativos e passivos fiscais diferidos devem ser mensurados pelas alíquotas que se espera 
que sejam aplicáveis no período quando realizado o ativo ou liquidado o passivo, com base nas 
alíquotas (e legislação fiscal) que tenham sido aprovadas ou substantivamente  aprovadas ao final 
do período que está sendo reportado. A mensuração dos passivos fiscais diferidos e ativos fiscais 
diferidos deve refletir os efeitos fiscais que se seguem à maneira pela qual a entidade espera ao 
final do período que está sendo reportado, recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e 
passivos.

16. Ativos e passivos fiscais diferidos não devem ser descontados.

Reconhecimento de despesa ou receita tributária

17. Os tributos correntes e diferidos dever ser reconhecidos como receita ou despesa e incluídos 
no resultado do período, exceto quando o tributo provenha de:

-Transação ou evento que é reconhecido, no mesmo período ou em um diferente, fora do resultado, 
em outros lucros abrangentes ou diretamente no patrimônio; ou

- Uma combinação de negócios.

18. Tributo atual ou tributo diferido serão reconhecidos fora do resultado se o tributo se referir 
a itens que são reconhecidos no mesmo período ou em período diferente, fora do resultado. 
Portanto, o tributo atual e diferido que se relacionam a itens que são reconhecidos no mesmo 
ou em um período diferente: em outros lucros abrangentes, serão reconhecidos em outros lucros 
abrangentes, diretamente no patrimônio líquido, serão reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido.

Consequências tributárias dos dividendos

19. Em algumas jurisdições, o tributo sobre lucros é devido a uma taxa mais alta ou mais baixa 
se parte ou todo o lucro líquido ou lucros retidos for pago como um dividendo aos acionistas da 
entidade. Em algumas outras jurisdições, o tributo sobre o lucro pode ser restituível ou devido 
se parte ou todo  o lucro líquido ou lucros retidos for paga como dividendo aos acionistas da 
entidade. Nestas circunstâncias, ativos e passivos fiscais correntes ou diferidos são mensurados à 
alíquota de tributo aplicável a lucros não distribuídos.
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20. Nas circunstâncias descritas, uma entidade deve divulgar a natureza dos potenciais efeitos do 
tributo sobre o lucro que resultariam do pagamento de dividendos aos seus acionistas. Além disso, 
a entidade deve divulgar os valores dos efeitos potenciais do tributo sobre o lucro facilmente 
determinável, e se existem quaisquer efeitos potencias do tributo sobre o lucro que não seja 
facilmente determinável.

Apresentação

21. Uma entidade deve compensar os ativos e os passivos fiscais diferidos somente se a entidade 
tem direito legalmente executável de compensá-los e a intenção de fazer tal compensação.

22. Uma entidade deve compensar os ativos e os passivos fiscais diferidos somente se a entidade 
tem direito legalmente executável de compensá-los, os ativos fiscais e os passivos fiscais diferidos 
se relacionam com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária para a mesma 
entidade ou entidades diferentes que pretendem liquidar os passivos e os ativos fiscais correntes 
em bases líquidas, ou realizar simultaneamente o recebimento dos ativos e a liquidação dos 
passivos.

Evidenciação

23. Os principais componentes da despesa (receita) tributária devem ser divulgados separadamente.

24. Os componentes da despesa (receita) tributária podem incluir:

- Despesa (receita) tributária corrente;

- Ajustes reconhecidos no período para o tributo corrente de períodos anteriores;

- O valor da despesa (receita) com tributo diferido relacionado com a origem e reversão de 
diferenças temporárias;

- O valor da despesa (receita) com tributo diferido relacionado com as mudanças nas alíquotas do 
tributo ou com a imposição de novos tributos;

- O valor dos benefícios que surgem de um prejuízo fiscal não reconhecido previamente, crédito 
fiscal ou diferença temporária de um período anterior que é usado para reduzir a despesa tributária 
corrente;

- O valor do benefício de um prejuízo fiscal, crédito fiscal ou diferença temporária não reconhecida 
previamente de um período anterior que é usado para reduzir a despesa com tributo diferido;

- A despesa com tributo diferido advinda da baixa, ou reversão de uma baixa anterior, de um ativo 
fiscal diferido de acordo com o item 58; e

- O valor da despesa (receita) tributária relacionado àquelas mudanças nas políticas e erros 
contábeis que estão incluídas em lucros ou prejuízos.

25. Também deve ser evidenciado separadamente (exemplos):
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- O tributo diferido e corrente agregado relacionado com os itens que são debitados ou creditados 
diretamente no patrimônio líquido e outros lucros abrangentes;

- Explicação do relacionamento entre a despesa (receita) tributária e o lucro contábil;

-Mudanças nas alíquotas aplicáveis de tributos comparadas com o período contábil anterior;

- Detalhes das diferenças temporárias dedutíveis, prejuízos fiscais não usados, e créditos fiscais 
não usados para os quais não foi reconhecido ativo fiscal diferido;

- O valor agregado das diferenças temporárias associadas com investimento em subsidiárias, 
filiais e associadas e interesses em empreendimentos conjuntos, para os quais os passivos fiscais 
diferidos não foram reconhecidos;

- Com relação a cada tipo de diferença temporária e a cada tipo de prejuízos fiscais não usados e 
créditos fiscais não usados: valor dos ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos e o valor da 
receita ou despesa fiscal diferida;

- Se os benefícios do tributo diferido adquiridos em uma combinação de negócios não são 
reconhecidos na data da aquisição, mas são reconhecidos após a data da aquisição, uma descrição 
do evento ou mudança nas circunstâncias que causaram os benefícios do tributo diferido de ser 
reconhecido; e

- O valor de um ativo fiscal diferido e a natureza da evidência que comprova o seu reconhecimento, 
quando a utilização do ativo fiscal diferido depende de futuros lucros tributáveis em excesso dos 
lucros advindos da reversão de diferenças temporárias tributáveis existentes ou a entidade tenha 
sofrido um prejuízo.

25. Benefícios a Empregados

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1)
Benefícios a Empregados

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Introdução

1. Benefícios a empregados são todas as formas de remuneração concedidas por entidade 
patrocinadora/empregadora em troca dos serviços prestados pelos empregados.

Objetivo

2. O objetivo deste Pronunciamento é tratar a contabilização e a divulgação dos benefícios 
concedidos aos empregados. Para tanto, este Pronunciamento requer que a entidade reconheça:

(a) um passivo, quando o empregado presta o serviço em troca dos benefícios a serem pagos no 
futuro; e 
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(b) uma despesa, quando a entidade se utiliza do benefício econômico proveniente do serviço 
recebido do empregado.

Alcance

3.  Este Pronunciamento deve ser aplicado pela entidade patrocinadora na contabilização de todos os 
benefícios a empregados, exceto aqueles aos quais se aplica o Pronunciamento Técnico CPC 10 – 
Pagamento Baseado em Ações.

Benefícios de curto prazo a empregados

4. Benefícios de curto prazo a empregados são benefícios (exceto benefícios de desligamento) 
devidos dentro de um período de doze meses após a prestação do serviço pelos empregados.

5. Quando o empregado presta serviços a uma entidade durante um período contábil, a entidade 
patrocinadora deve reconhecer a quantia não descontada de benefícios de curto prazo que será 
paga em troca desse serviço:

(a) como passivo, após a dedução de qualquer quantia já paga. Se a quantia já paga excede 
a quantia não descontada dos benefícios, a entidade deve reconhecer o excesso como um 
ativo (despesa paga antecipadamente), contanto que a despesa antecipada conduza, por 
exemplo, a uma redução dos pagamentos futuros ou a uma restituição de dinheiro; e

(b) como despesa, salvo se outro Pronunciamento Técnico exigir ou permitir a inclusão dos 
benefícios no custo de um ativo (ver, por exemplo, os Pronunciamentos Técnicos CPC 16 
– Estoques e CPC 27 – Ativo Imobilizado).

Benefícios pós-emprego

6. Benefícios pós-emprego são benefícios a empregados (exceto benefícios de desligamento) que 
serão pagos após o período de emprego.

7. Planos de benefícios pós-emprego são acordos formais ou informais pelos quais a entidade 
compromete-se a proporcionar benefícios pós-emprego para seus empregados. Os planos de 
benefício pós-emprego classificam-se como planos de contribuição definida ou como planos de 
benefício definido, dependendo da substância econômica do plano, o qual decorre dos termos e 
das condições do plano.

Benefícios pós-emprego: planos de contribuição definida

8. Planos de contribuição definida são planos de benefícios pós-emprego pelos quais a entidade 
patrocinadora paga contribuições a uma entidade separada (fundo de pensão), não tendo a 
obrigação legal ou construtiva de pagar contribuições adicionais se o fundo vier a não possuir 
ativos suficientes para pagar todos os benefícios devidos. Nos planos de contribuição definida:

(a) a obrigação legal ou construtiva da entidade está limitada à quantia que ela aceita 
contribuir para o fundo. Assim, o valor do benefício pós-emprego recebido pelo empregado 
é determinado pelo montante de contribuições pagas pela entidade (e, em alguns casos, 
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também pelo empregado) para um plano de benefícios pós-emprego ou para uma entidade 
de seguros, juntamente com o retorno dos investimentos provenientes das contribuições; e

(b) em consequência, o risco atuarial (risco de que os benefícios sejam inferiores ao 
esperado) e o risco de investimento (risco de que os ativos investidos sejam insuficientes 
para cobrir os benefícios esperados) recaem no empregado.

9. Quando o empregado tiver prestado serviços a uma entidade durante um período, a entidade 
deve reconhecer a contribuição a ser paga para o plano de contribuição definida em troca desses 
serviços:

(a) como passivo, após a dedução de qualquer contribuição já paga. Se a contribuição já 
paga exceder a contribuição devida relativa ao serviço prestado antes do período contábil 
a que se referem as demonstrações contábeis, a entidade deve reconhecer esse excesso 
como um ativo, na medida em que as antecipações conduzirão, por exemplo, à redução nos 
pagamentos futuros ou ao reembolso em dinheiro; e

(b) como despesa, salvo se outro Pronunciamento Técnico exigir ou permitir a inclusão dos 
benefícios no custo de um ativo (ver, por exemplo, os Pronunciamentos Técnicos CPC 16 
e CPC 27).

Benefícios pós-emprego: planos de benefício definido

10. Planos de benefício definido são planos de benefícios pós-emprego que não sejam planos de 
contribuição definida. Nos planos de benefício definido:

(a) a obrigação da entidade patrocinadora é prover os benefícios acordados com os 
empregados atuais e antigos; e

(b) o risco atuarial (risco associado ao descasamento das premissas de que o custo 
dos benefícios seja maior que o esperado) e o risco de investimento recaem parcial ou 
inteiramente na entidade patrocinadora. Se a experiência atuarial ou de investimento for 
pior que o esperado, a obrigação da entidade pode ser elevada.

11. A contabilização pela entidade patrocinadora dos planos de benefício definido envolve os 
seguintes passos:

(a) utilização de técnicas atuariais para estimar de maneira confiável o montante de 
benefício obtido pelos empregados em troca dos serviços prestados no período corrente 
e nos anteriores. Isso exige que a entidade determine quanto de benefício é atribuível aos 
períodos corrente e anteriores e que faça estimativas (premissas atuariais) acerca de variáveis 
demográficas (tais como rotatividade e mortalidade dos empregados) e variáveis financeiras 
(tais como projeções de aumentos salariais e nos custos médicos) que influenciarão o custo 
do benefício;
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(b) desconto desse benefício usando o Método de Crédito Unitário Projetado, a fim de 
determinar o valor presente da obrigação de benefício definido e do custo do serviço 
corrente;

(c) determinação do valor justo dos ativos do plano;

(d) determinação do montante total dos ganhos e das perdas atuariais que serão reconhecidos;

(e) quando da introdução ou alteração de plano de benefício, determinação do custo do 
serviço passado resultante;

(f) quando um plano tenha sido reduzido ou liquidado, determinar o ganho ou a perda 
resultante;

(g) reconhecimento dos componentes de custo de benefício definido;

(h) determinação dos juros sobre o valor do passivo (ativo) de benefício definido; e

(i) remensurar o valor líquido do passivo (ativo) de benefício definido líquido.

12. Quando a entidade possuir mais de um plano de benefício definido, deve aplicar esses 
procedimentos separadamente a cada um dos planos.

13.A divulgação pela entidade patrocinadora dos planos de benefício definido deve abranger:
	

(a) demonstração das características dos planos de benefício definido e riscos a eles 
associados;

(b) elaboração de conciliações entre o saldo de abertura e o saldo de encerramento;

(c) distinção da natureza e risco dos ativos subdividindo cada classe de ativos do plano 
entre aquelas que possuem valor de mercado cotado em mercado ativo (tal como definido 
no CPC 46 – Mensuração do Valor Justo) e aquelas que não têm;

(d) divulgação do valor justo dos instrumentos financeiros e as premissas atuariais utilizadas 
para determinar o valor presente da obrigação de benefício definido;

(e) divulgação do montante, prazo e incerteza de fluxo de caixa futuros com a apresentação 
da análise de sensibilidade para cada premissa atuarial, incluindo método e premissas 
utilizadas, mudanças, descrição das estratégias de confrontação de ativos/passivos utilizadas 
e fornecer indicação do efeito do plano de benefício definido sobre os seus fluxos de caixa 
futuros;

(f) a divulgação de planos multiempregadores deve conter descrição de acordos, 
responsabilidades e qualquer alocação convencionada de déficit ou superávit;

(g) divulgação de planos de benefício definido que compartilham riscos entre várias 
entidades sob controle comum;
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(h) divulgação sobre partes relacionadas quando exigido pelo Pronunciamento Técnico 
CPC 5; e

(i) divulgação de provisões, passivos contingentes e ativos contingentes decorrentes de 
obrigações de benefícios pós-emprego quando exigido pelo Pronunciamento Técnico CPC 
25.

Outros benefícios de longo prazo a empregados

14. Outros benefícios de longo prazo a empregados são os benefícios a empregados (que não 
sejam benefícios pós-emprego e benefícios de desligamento) que não se encerram totalmente 
dentro de doze meses após o final do período em que os empregados prestam o respectivo serviço.

Benefícios de desligamento

15. Benefícios de desligamento (benefícios de indenização por desligamento) são benefícios a 
empregados pagáveis em virtude de:

(a) decisão de a entidade terminar o vínculo empregatício de empregado antes da data 
normal de aposentadoria; ou

(b) decisão do empregado de aceitar a demissão voluntária em troca desses benefícios.

16. A entidade deve reconhecer benefícios de desligamento como passivo e despesa quando, e 
somente quando, a entidade estiver comprometida a:

(a) cessar o vínculo empregatício de empregado ou grupo de empregados antes da data 
normal de aposentadoria; ou

(b) oferecer benefícios por desligamento como resultado de oferta para encorajar a saída 
voluntária.

17. Sempre que benefícios de desligamento vencerem após 12 meses do período contábil a que se 
referem as demonstrações contábeis, eles devem ser descontados a valor presente.

18. No caso de plano de demissão voluntária, a mensuração dos benefícios de desligamento deve 
basear-se no número estimado de empregados que irão aderir ao plano.

26. Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 37
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade

Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas para 
identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.
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SUMÁRIO
Objetivo do Pronunciamento

1. O objetivo do Pronunciamento, aplicável basicamente às demonstrações contábeis consolidadas, 
é garantir que as primeiras demonstrações contábeis  consolidadas de uma entidade de acordo 
com as Normas Internacionais de Contabilidade emitidas pelo IASB  – International Accounting 
Standards Board (IFRSs  -International Financial Reporting Standards) e as divulgações contábeis 
intermediárias para os períodos parciais cobertos por essas demonstrações contábeis contenham  
informações de alta qualidade e  apresentem o mesmo resultado líquido e patrimônio líquido, a 
não ser em situações excepcionalíssimas. 

Principais Características do Pronunciamento

2. O Pronunciamento define que as  primeiras demonstrações contábeis de uma entidade em 
IFRSs são as primeiras demonstrações anuais em que a entidade adota as IFRSs, declarando de 
forma explícita e sem ressalvas, que essas demonstrações estão em conformidade com tais IFRSs. 

3. A entidade deve elaborar e apresentar o balanço patrimonial de abertura de acordo com as IFRSs 
na data de transição para as IFRSs. Esse é o marco inicial de sua contabilidade em conformidade 
com as IFRSs. A partir daí a entidade deve usar as mesmas políticas contábeis desse balanço 
patrimonial de abertura em todos os períodos apresentados e não aplicar diferentes versões de 
IFRSs vigentes. A entidade pode aplicar uma nova IFRS, ainda não obrigatória, somente quando 
essa IFRS permitir sua aplicação antecipada.

4. As políticas contábeis que a entidade utiliza em seu balanço patrimonial de abertura em IFRSs 
podem ser diferentes daquelas utilizadas para a mesma data pelas práticas contábeis anteriores. 
Os ajustes resultantes devem ser reconhecidos diretamente em lucros ou prejuízos acumulados 
(ou, se apropriado, outra conta de patrimônio líquido) na data da transição.

5. O Pronunciamento estabelece duas categorias de exceções ao princípio de que o balanço 
patrimonial de abertura da entidade em IFRSs deve estar em conformidade com todas as IFRSs, 
que estão contidas em seus apêndices B, C e D.

6. As estimativas da entidade de acordo com as IFRSs, na data de transição para as IFRSs, devem 
ser consistentes com as estimativas feitas para a mesma data pelos critérios contábeis anteriores, 
a menos que exista evidência objetiva de que essas estimativas estavam erradas. Mas a entidade 
pode precisar fazer estimativas de acordo com as IFRSs na data de transição para  certas IFRSs que 
não foram exigidas naquela data pelos critérios contábeis anteriores. Para  isso essas estimativas 
precisam refletir as condições que existiam na data de transição para as IFRSs.

7. Para estarem de acordo com a IAS 1 (Pronunciamento Técnico CPC 26  –Apresentação das 
Demonstrações Contábeis), as primeiras demonstrações contábeis da entidade em IFRSs devem 
incluir ao menos três balanços patrimoniais, duas demonstrações de resultado, duas demonstrações 
de fluxos de caixa, duas demonstrações de mutações do patrimônio líquido, duas demonstrações 
do resultado abrangente, duas demonstrações do valor adicionado (se requeridas pelo órgão 
regulador ou apresentadas espontaneamente) e as respectivas notas explicativas, incluindo a 
informação comparativa. Mas não são exigidos resumos históricos de dados específicos para 
períodos anteriores. 
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8. A entidade deve explicar de que forma a transição dos critérios contábeis anteriores para 
as IFRSs afetaram sua posição patrimonial divulgada (balanço patrimonial), bem como seu 
desempenho econômico (demonstração do resultado) e financeiro (demonstração dos fluxos de 
caixa), devendo incluir conciliações do patrimônio líquido divulgado pelos critérios contábeis 
anteriores em relação ao patrimônio líquido de acordo com as IFRSs na data de transição  e no 
fim do último período apresentado nas demonstrações contábeis anuais mais recentes da entidade 
pelos critérios contábeis anteriores. Também deve ser apresentada conciliação  entre o resultado  
líquido  de acordo com as IFRSs para o último período apresentado nas demonstrações contábeis 
anuais mais recentes da entidade.

9. Na data da transição para as IFRSs, e única e exclusivamente nessa data, a entidade 3
pode  fazer uso do concito do custo atribuído (deemed cost) conforme a Interpretação ICPC 10  – 
Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimento dos 
Pronunciamentos Técnicos CPCs 27, 28, 37 e 43,  avaliando  o ativo imobilizado e as propriedades 
para investimento pelos seus valores justos. E isso em função de quaisquer que sejam os motivos 
que tenham provocado esse distanciamento entre valor justo e valor contábil (taxas de depreciação, 
variação de preços, mudanças de condições). Isso não é admitido para ativos intangíveis, 
investimentos em controladas, controladas em conjunto, coligadas ou outros ativos.

10. O IASB exige e o CPC mantém a obrigação de a  entidade apresentar suas demonstrações  
contábeis intermediárias de acordo com  o  Pronunciamento Técnico CPC 21  – Demonstração 
Intermediária para a parte  o período coberto pelas suas primeiras demonstrações contábeis em 
IFRSs,  com as devidas conciliações. 

11. A entidade deve aplicar este Pronunciamento para suas primeiras demonstrações contábeis 
consolidadas elaboradas de acordo com as IFRSs para o exercício social iniciado em, ou depois 
de, 1 de janeiro de 2010.

12. Como disposição especial o Pronunciamento determina que as demonstrações consolidadas 
em IFRSs devem seguir as mesmas políticas e práticas contábeis que a entidade utiliza em suas 
demonstrações  individuais  segundo a prática contábil brasileira e  os Pronunciamentos do CPC, a 
não  ser  em situações especialíssimas. No caso de existência de políticas contábeis alternativas nas 
normas em IFRSs bem como nas do Pronunciamento Técnico CPC 37, a entidade deve observar nas 
demonstrações consolidadas em IFRSs as mesmas utilizadas para as demonstrações individuais.  No 
caso de inexistência de alternativa nas demonstrações individuais segundo este CPC por imposição 
legal, como é o caso da reavaliação espontânea de ativos, é também vedada a utilização dessa 
alternativa nas demonstrações consolidadas em IFRSs. Outras disposições existem a respeito.

13. Situações específicas quanto a diversos tópicos são tratadas nos Apêndices e no Guia de 
Implementação anexos ao Pronunciamento Técnico CPC 37, especialmente quanto a:

(a) retroação da aplicação do desreconhecimento (baixa) de ativos e passivos financeiros, que 
precisa alcançar o período da data de transição até 1 de janeiro de 2004. Isso pode obrigar um 
adotante pela primeira vez que tenha desreconhecido um ativo financeiro não derivativo ou um 
passivo financeiro não derivativo de acordo com critérios contábeis anteriores por conta de uma 
transação que tenha 4ocorrido antes de 1 de janeiro de 2004 precise voltar a reconhecer os saldos 
remanescentes relevantes;

(b) contabilidade de  hedge (hedge accounting), podendo  a entidade excepcionalmente designar 
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um item individual dentro daquela posição líquida como um item protegido (hedge) de acordo 
com as IFRSs, contanto que faça isso até a data de transição para as IFRSs;

(c) participação de não controladores, goodwill e outros pontos não retroagindo determinadas 
disposições obrigatórias para antes da adoção dos Pronunciamentos Técnicos CPC 15 – 
Combinação de Negócios e CPC 36 – Demonstrações Consolidadas;

(d) não retroação do contido no Pronunciamento Técnico CPC 02 - Efeitos das Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis para períodos anteriores à sua 
aplicação a partir dos exercícios sociais iniciados a partir de 1de janeiro de 2008;

(e) não retroação do contido no Pronunciamento Técnico CPC 15 – Combinação de Negócios  às 
combinações de negócio passadas, anteriores ao período comparativo ao da primeira adoção das 
IFRSs (anteriores a 2009 para as entidades com encerramento de exercício social em 31 de dezembro);

(f) não modificação das práticas utilizadas nas demonstrações contábeis para os Pronunciamentos 
Técnicos CPC 10 – Pagamento Baseado em Ações, CPC 06 – Operações de Arrendamento 
Mercantil,  CPC 33 – Benefícios a Empregados, CPC 18 – Investimento em Coligada e em 
Controlada, CPC 19  – Investimento em Empreendimento Controlado em Conjunto (Joint 
Venture), CPC 20  – Custos de Empréstimos;

(g) situações especiais de alguns pontos relativos a instrumentos financeiros compostos, passivos 
decorrentes de desativação, adoção das IFRSs por parte da  investidora antes ou depois  da mesma 
adoção pela investida, contratos de seguros.

14. O Guia de Implementação traz elucidações e exemplificações  a respeito de diversos tópicos 
quando da adoção inicial das IFRSs nas demonstrações consolidadas, tais como  evento subsequente, 
estimativas, tributos sobre o lucro, leasing, receitas, benefícios a empregados, conversão para 
outra moeda, combinação de negócios, diferentes datas de adoção das IFRSs pela investidora 
e pela investida, hiperinflação, reconhecimento, mensuração e apresentação de instrumentos 
financeiros, demonstração intermediária, propriedade para investimento, conciliações  entre lucro 
líquido e patrimônio líquido, passivos por desativação.

27. Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 38
Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e Evidenciação

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

SUMÁRIO
Objetivo e alcance

1. O Pronunciamento CPC 38 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração 
disciplina o reconhecimento e a mensuração de operações realizadas com instrumentos financeiros  
– incluindo derivativos  – de acordo com o disposto no IAS 39  - Financial Instruments: Recognition 
and Measurement.
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2. Este Pronunciamento deve ser aplicado a todas as entidades e a todos os tipos de instrumentos 
financeiros com algumas exceções dispostas em seu parágrafo 2º(direitos e obrigações advindos 
de operações de leasing, direitos e obrigações oriundos de contratos de benefícios a empregados 
entre outras).

3. Este Pronunciamento, juntamente com os Pronunciamentos Técnicos CPC 39 e 40, completa 
a migração da Contabilidade brasileira aos padrões internacionais (FASE II) iniciada com a 
emissão do Pronunciamento Técnico CPC 14.

Definições

4. Algumas definições advindas do Pronunciamento Técnico CPC 39 (instrumento financeiro, ativo 
financeiro, passivo financeiro e instrumento patrimonial) são adotadas neste Pronunciamento.

5. Adicionalmente, este Pronunciamento define os seguintes termos: derivativo, quatro categorias 
de instrumentos financeiros (ativo ou passivo financeiro mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado, instrumentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis, instrumentos 
financeiros disponíveis para venda), contrato de garantia financeira, custo amortizado de um ativo 
ou passivo financeiro, método da taxa de juros efetiva, desreconhecimento, valor justo, compra 
ou venda regular, custos de transação, compromisso firme, transação projetada, instrumento de 
hedge, objeto de hedge, eficácia do hedge.

Derivativos embutidos

6. Um derivativo embutido é um componente de um contrato híbrido (combinado) que inclui um 
contrato não derivativo que o abriga de forma que o fluxo de caixa do instrumento combinado, em 
algumas circunstâncias, varia como se fosse um derivativo isolado. Se alguns requisitos forem 
atendidos, os derivativos embutidos deverão ser segrados dos instrumentos que os abrigam.

Reconhecimento e desreconhecimento

7. São definidos critérios detalhados para o reconhecimento e o desreconhecimento de instrumentos 
financeiros ativos e passivos. Esses critérios estão baseados no conceito de transferência/
manutenção de riscos e benefícios dos ativos e, não, em sua propriedade jurídica.

Mensuração

8. A mensuração inicial de ativos e passivos financeiros deve ser feita pelo valor justo. A 
mensuração subsequente irá depender da classificação dos instrumentos financeiros, sendo que 
todos os derivativos devem ser mensurados pelo valor justo (salvo se não for possível), assim 
como os instrumentos classificados como mensurados pelo valor justo por intermédio do resultado 
e disponíveis para a venda. Empréstimos e recebíveis e títulos mantidos até o vencimento não 
são mensurados pelo valor justo. O pronunciamento estabelece orientações para a mensuração do 
valor justo e define que preços em mercados organizados são a melhor estimativa de valor justo.

Reclassificações

9. Existem regras bastante rigorosas para a reclassificação entre as categorias de classificação dos 
instrumentos financeiros. As regras são especialmente rígidas na reclassificação para a categoria 
de mensurado pelo valor justo por intermédio do resultado.
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Perda no valor recuperável de ativos financeiros

10. A entidade deve avaliar, ao final de cada exercício, se existem evidências de que houve perda 
no valor recuperável de seus ativos financeiros. Se houver evidência de que tais perdas existem, 
o  Pronunciamento estabelece critérios para que o teste de perda no valor recuperável e sua 
correspondente contabilização sejam realizados.

Hedge

11. Para as operações com derivativos realizadas com finalidade de hedge, existe uma contabilidade 
especial (hedge accounting). Essa contabilização tem como objetivo aplicar o regime de 
competência para essas operações de forma que as variações no valor justo do instrumento de 
hedge (derivativo) e do item objeto de hedge (uma dívida, por exemplo) sejam reconhecidas no 
resultado do exercício concomitantemente. 

12. Para que as operações possam ser classificadas como operações de hedge é necessário que 
elas atendam a uma série de requisitos. Estão entre os requisitos a correta documentação da 
operação e o teste de sua eficácia, entre outros.

13. As operações de hedge podem ser classificadas em três categorias: (i) hedge de valor justo, (ii) 
de fluxo de caixa e (iii) de investimento no exterior. Para as operações classificadas como hedge 
de valor justo, as variações no valor justo do instrumento de  hedge (derivativo) e do item objeto 
de  hedge devem ser reconhecidas no resultado quando de sua ocorrência e concomitantemente. 
Para as operações classificadas como  hedge de fluxo de caixa, as variações no instrumento 
de hedge devem ser  contabilizadas no patrimônio líquido (ajustes de avaliação patrimonial), 
lá permanecendo até o momento da realização do item objeto de  hedge (venda projetada, por 
exemplo). Nos hedges de investimentos no exterior, a variação do valor justo do instrumento de 
hedge também é contabilizada em conta de patrimônio líquido.

28. Instrumentos Financeiros: Apresentação

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 39
Instrumentos Financeiros: Apresentação

Observação: Este  Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 

SUMÁRIO
Objetivo e alcance

1. Este Pronunciamento tem como objetivo estabelecer os princípios para a apresentação de 
instrumentos financeiros como passivos ou instrumentos patrimoniais e para a compensação de 
ativos e passivos financeiros. Neste Pronunciamento é adotada a perspectiva do emissor dos 
instrumentos financeiros.

2. Este Pronunciamento se aplica a todas as entidades e a todos os instrumentos financeiros, com 
algumas exceções apresentadas no parágrafo 4º.
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Definições

3. São definidos alguns termos importantes para este Pronunciamento e para os Pronunciamentos 
Técnicos CPC 38 e 40, tais como: instrumento financeiro, ativo financeiro, passivo financeiro, 
instrumento patrimonial, valor justo e instrumento resgatável. Este Pronunciamento adota outras 
definições apresentadas no Pronunciamento Técnico CPC 38.

Apresentação

4. A entidade deve classificar um instrumento financeiro de sua emissão como um passivo, 
um ativo ou um elemento patrimonial, de acordo com a substância do instrumento e com suas 
respectivas definições.

5. Para que um instrumento financeiro possa ser classificado como instrumento patrimonial e, 
não, como passivo, é necessário que ele não obrigue a entidade a entregar caixa ou outro ativo 
financeiro nem a trocar ativos ou passivos financeiros em condições desfavoráveis. É necessário 
ainda que o instrumento possa ser liquidado em ações da própria empresa. É fornecida uma 
orientação detalhada sobre ações preferenciais resgatáveis.

6. Para a classificação supramencionada deve ser observada a essência e, não, a forma dos 
instrumentos financeiros.

7. A entidade emissora deve avaliar se o instrumento financeiro emitido é composto e possui 
tanto característica patrimoniais como de dívida. Neste caso, deve segregar os dois elementos 
e apresentá-los separadamente. Exemplo desse tipo de situação ocorre com uma debênture 
conversível em um número fixo de ações.

8. Operações realizadas em ações da própria empresa (ações em tesouraria) devem ser classificadas 
como redutoras do capital e nenhum resultado deve ser reconhecido em transações com esses 
títulos. Elas não podem, por exemplo, ser classificadas como mensuradas pelo valor justo através 
do resultado.

9. Ativos e passivos financeiros somente podem ser compensados, para serem apresentados pelo 
valor líquido, quando a entidade tiver o direito de compensá-los e possuir a intenção de liquidar 
pelo valor líquido ou de liquidar o ativo e passivo simultaneamente.

10. Os critérios de evidenciação das operações com instrumentos financeiros  a que se referem 
o Pronunciamento CPC 39 estão contidos no Pronunciamento Técnico CPC 40 Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação.

29. Instrumentos Financeiros: Evidenciação

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 40 (R1)
Instrumentos Financeiros: Evidenciação

Observação: Este Sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas 
para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto. 
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SUMÁRIO
Objetivo e alcance

1. Esse Pronunciamento requer que as entidades apresentem evidenciações em suas demonstrações 
contábeis que permitam que os usuários avaliem a significância dos instrumentos financeiros para 
a posição patrimonial e performance da entidade; a natureza e a extensão dos riscos oriundos 
de instrumentos financeiros aos quais a entidade está exposta; e a forma pela qual a entidade 
gerencia esses riscos. Este Pronunciamento abriga as necessidades de evidenciação relacionadas 
às operações definidas nos Pronunciamentos Técnicos CPC 38 e 39.

2. Este Pronunciamento deve ser aplicado por todas as entidades a todos os instrumentos 
financeiros reconhecidos ou não, fazendo-se exceção ao disposto no item 3 do Pronunciamento 
Técnico CPC 40.

Significância dos instrumentos financeiros para a posição patrimonial e performance da 
entidade

3. A entidade deve evidenciar o valor contábil das categorias de instrumentos financeiros, como 
definido no Pronunciamento Técnico CPC 38 no balanço patrimonial ou em notas explicativas: 
(i) ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, (ii) investimentos 
mantidos até o vencimento, (iii) empréstimos e recebíveis, (iv) ativos financeiros disponíveis 
para a venda, (v) passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, e (vi) 
passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado.

4. Se a entidade tiver classificado empréstimos e recebíveis como mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado ela deve realizar evidenciações relacionadas ao risco de crédito das operações, 
bem como dos derivativos de crédito usados para mitigar esses riscos, entre outras.

5. Se a entidade tiver designado um passivo financeiro como mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado, ela deve evidenciar o impacto de variações no risco de crédito.

6. A entidade deve fornecer evidenciações detalhadas para as reclassificações realizadas de acordo 
com o previsto no Pronunciamento Técnico CPC 38.

7. A entidade deve fornecer informações sobre ativos financeiros usados como garantia.

8. Evidenciações também precisam ser fornecidas quando a entidade efetuar provisão para perdas 
por perda na recuperação do valor dos ativos.

9. A entidade deve evidenciar as características de derivativos embutidos em instrumentos 
financeiros compostos.

10. O Pronunciamento também estabelece diretrizes para a evidenciação de elementos componentes 
do resultado relacionados a instrumentos financeiros, como receitas, despesas, ganhos e perdas.

11. Evidenciações detalhadas também são necessárias para as operações de hedge, de acordo com 
o disposto no Pronunciamento Técnico CPC 38 para cada categoria de hedge realizada.
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Natureza e extensão dos riscos oriundos dos instrumentos financeiros

12. Para se atingir o objetivo de possibilitar aos usuários a avaliação da natureza e da extensão dos 
riscos oriundos dos instrumentos financeiros, a entidade deve realizar evidenciações qualitativas 
e quantitativas.

13. A entidade deve fornecer informações quantitativas e qualitativas a respeito dos riscos de 
crédito, de liquidez, de mercado e outros. Deve ainda fornecer uma análise de sensibilidade para 
os riscos de mercado.

14. A entidade deve fornecer as divulgações requeridas para todos os ativos financeiros transferidos 
desreconhecidos ou não e para qualquer envolvimento contínuo em ativo transferido, existente 
na data das demonstrações contábeis, independentemente de quando a respectiva transação de 
transferência ocorreu. Deve ainda divulgar informações que possibilite compreender: a relação 
entre ativos financeiros transferidos, desreconhecidos ou não em sua totalidade e os passivos 
associados; avaliar a natureza e os riscos associados do envolvimento contínuo da entidade em 
ativos financeiros desreconhecidos.

30. Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 15 a 41

Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 43
Adoção Inicial dos Pronunciamentos Técnicos CPC 15 a 41

Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado apenas para 
identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral do assunto.

SUMÁRIO
Objetivo do Pronunciamento

1. O objetivo do Pronunciamento é fornecer as diretrizes necessárias para que as demonstrações 
contábeis de uma entidade de acordo com os Pronunciamentos Técnicos, Interpretações e 
Orientações do CPC, e as divulgações contábeis intermediárias para os períodos parciais cobertos 
por essas demonstrações contábeis possam ser declaradas, com as exceções do contido nos itens 4 
e 5, como estando conformes com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB 
– International Accounting Standards Board (IFRSs).

2. Conjugando-se este Pronunciamento com o Pronunciamento Técnico CPC 37  –Adoção das 
Normas Internacionais de Contabilidade para as demonstrações consolidadas, ter-se-á a condição 
de obtenção de resultado líquido e patrimônio líquido iguais nas demonstrações consolidada e 
individual das  entidades brasileiras.

Principais Características do Pronunciamento

3. O Pronunciamento, em seus parágrafos introdutórios, resume a evolução da emissão dos 
Pronunciamentos, Interpretações e Orientações por parte do CPC, lembrando que todo esse 
processo se dirige à adoção, no Brasil, das normas internacionais de contabilidade emanadas do 
IASB – International Accounting Standards Board. E cita que todos os documentos emitidos pelo 
CPC estão convergentes a essas normas internacionais. Menciona ainda a única diferença diz 
respeito a algumas opções dadas por aquele organismo que  não foram aqui adotadas, tendo às 
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vezes sido mantida apenas uma, por problemas legais ou outros motivos. 
4. O fundamental é que os documentos emitidos pelo CPC estão de tal forma redigidos que 
permitem, no seu entendimento, a afirmação de que as demonstrações contábeis elaboradas sob 
seus critérios estão totalmente de acordo com as normas do IASB, com as únicas exceções:
i. demonstrações contábeis individuais de entidade que tenha investimento em controlada avaliado 
pelo método da equivalência patrimonial. O IASB não reconhece esse tipo de demonstração, 
exigindo que, no caso da existência de controlada, a entidade elabore e divulgue, no lugar das 
demonstrações individuais, demonstrações consolidadas. Nossa legislação societária, todavia, 
exige a apresentação dessas demonstrações individuais e o CPC as reconhece e por isso as inclui 
em seus documentos; e ii. eventual manutenção, por alguma entidade,  de  saldo em conta do 
ativo diferido, conforme permissão inclusive legal, e que tem caráter de transição até a total 
amortização desses saldos. Na versão revisada do Pronunciamento CPC 43 (R1), se incluiu a 
determinação de que está manutenção do saldo em conta do ativo diferido somente se aplica as 
demonstrações contábeis individuais.  Assim, o efeito da manutenção desses saldos (de ativos 
diferidos) deve ser totalmente eliminado nas demonstrações consolidadas para que se alcance a 
plena convergência com as normas internacionais nessas demonstrações consolidadas.

5. Isso faz com que a consolidação das demonstrações contábeis da controladora com suas 
controladas e ou controladas em conjunto  a partir de suas demonstrações contábeis individuais 
elaboradas conforme os documentos emitidos pelo CPC seja capaz de produzir demonstrações  
que contenham resultado líquido e patrimônio líquido iguais, a não ser em raríssimos casos. Para 
isso bastam as escolhas adequadas de alternativas dadas pelas normas internacionais e pelos 
documentos emitidos pelo CPC. Daí a emissão dos Pronunciamentos Técnicos CPC 37 e CPC 43 
de forma integrada e se autorrelacionando. 

6. Para perpetuar essa situação, o CPC tornou público seu compromisso de emitir novos 
documentos (Pronunciamentos Técnicos, Interpretações e Orientações) assim que emitidos pelo 
IASB.

7. Para essa convergência entre as demonstrações consolidadas e individuais, este Pronunciamento 
determina que a entidade deve, primeiramente, fazer a aplicação do Pronunciamento Técnico 
CPC 37 – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade às suas demonstrações 
consolidadas quando adotar tais normas internacionais pela primeira vez e, a seguir, a entidade 
deve transpor, para suas demonstrações individuais, todos os ajustes que forem necessários, ou 
pelos quais optar, na aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 37, de forma a obter o mesmo 
patrimônio líquido em ambos os balanços patrimoniais, consolidado e individual, observada a 
exceção comentada. 

8. Para isso, pode ser necessário promover ajustes contábeis em seus investimentos em controladas 
e em empreendimentos controlados em conjunto, de tal forma que a aplicação do método da 
equivalência patrimonial sobre eles promova essa igualdade de patrimônios líquidos, tendo em 
vista a possibilidade de as investidas estarem seguindo alternativas diferentes, mesmo que aceitas 
pelas normas internacionais e/ou pelos Pronunciamentos Técnicos do CPC.

9. As demonstrações contábeis separadas eventualmente apresentadas por opção da entidade 
devem também ser elaboradas a partir das demonstrações individuais, admitidos como ajustes 
unicamente os determinados pela modificação do método de avaliação dos investimentos em 
controladas, coligadas e empreendimentos controlados em conjunto.
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31. Glossário de Termos da NBC TG 1000

APÊNDICE – GLOSSÁRIO DE TERMOS DA NBC T 19.41 – CONTABILIDADE PARA 
PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

(Este Apêndice é parte integrante da NBC T 19.41)

Ações (ou quotas) em tesouraria: Instrumentos patrimoniais (de capital), como ações ou quotas, 
da própria entidade, possuídos pela entidade ou outros membros do grupo consolidado.

Adoção inicial da Contabilidade para PMEs: Situação em que a entidade apresenta, pela 
primeira vez, suas demonstrações contábeis anuais de acordo com a NBC T 19.41 – Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas, independentemente de ter sido o seu arcabouço contábil 
anterior o IFRS completo ou outra prática contábil.

Ágio por expectativa de rentabilidade futura (fundo de comércio ou goodwill): Benefícios 
econômicos futuros decorrentes de ativos que não são passíveis de serem individualmente 
identificados nem separadamente reconhecidos.

Altamente provável: Significativamente mais do que provável.

Amortização: Alocação sistemática do valor amortizável de ativo ao longo de sua vida útil.
Aplicação prospectiva (aplicação de mudança em política contábil): Aplicação de nova política 
contábil para transações, outros eventos e condições que ocorram após a data em que a política 
foi alterada.

Aplicação retrospectiva (aplicação de mudança em política contábil): Aplicação de nova 
política contábil para transações, outros eventos e condições como se essa política tivesse sempre 
sido aplicada.

Apresentação adequada: Representação confiável dos efeitos das transações, de outros eventos 
e condições de acordo com as definições e critérios de reconhecimento para ativos, passivos, 
receitas e despesas.

Arrendamento mercantil: Acordo por meio do qual o arrendador transfere ao arrendatário, em 
troca de pagamento, ou série de pagamentos, o direito de uso de ativo por um período de tempo 
acordado entre as partes. Também conhecido como leasing.

Arrendamento mercantil financeiro: Arrendamento que transfere substancialmente todos 
os riscos e benefícios vinculados à posse do ativo. O título de propriedade pode ou não ser 
futuramente transferido. O arrendamento que não é arrendamento financeiro é arrendamento 
operacional.

Arrendamento mercantil operacional: Arrendamento que não transfere substancialmente 
todos os riscos e benefícios inerentes à posse do ativo. Arrendamento que não é arrendamento 
operacional é arrendamento financeiro.
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Atividade agrícola: Gerenciamento da transformação biológica e da colheita de ativos biológicos 
para venda, ou para conversão em produtos agrícolas ou em ativos biológicos adicionais da 
entidade. 

Atividade de financiamento: Atividade que resulta em alterações no tamanho e na composição 
do patrimônio integralizado e dos empréstimos da entidade.

Atividade de investimento: Aquisição e alienação de ativos de longo prazo e de outros 
investimentos não incluídos em equivalentes de caixa.

Atividade operacional: As principais atividades geradoras de receita da entidade e de outras 
atividades que não sejam atividades de investimento ou de financiamento.

Ativo: Recurso controlado pela entidade como resultado de eventos passados do qual se esperam 
benefícios econômicos futuros para a entidade.

Ativo biológico: Animal ou planta vivos.

Ativo contingente: Ativo possível, que resulta de acontecimentos passados e cuja realização será 
confirmada apenas pela ocorrência, ou não, de um ou mais acontecimentos futuros incertos, não 
totalmente sob controle da entidade.

Ativo de plano (de benefício a empregado):  
(a) ativos possuídos por fundo de benefício a empregado de longo prazo; e
(b) apólices de seguro qualificadas.

Ativo financeiro: Qualquer ativo que seja:
(a) dinheiro;
(b) instrumento patrimonial de outra entidade;
(c) direito contratual: 
(i) de receber dinheiro ou outro ativo financeiro de outra entidade; ou
(ii) de trocar ativos ou passivos financeiros com outra entidade sob condições que são 
potencialmente favoráveis à entidade; ou
(d) contrato que será ou que poderá vir a ser liquidado pelos instrumentos patrimoniais (como 
ações) da própria entidade e que:
(i) pelo qual a entidade é ou pode ser obrigada a receber um número variável de instrumentos 
patrimoniais da própria entidade; ou
(ii) será ou poderá vir a ser liquidado exceto pela troca de uma quantia fixa de dinheiro ou outro 
ativo financeiro por um número fixo de instrumentos patrimoniais da própria entidade. Para esse 
fim, os instrumentos patrimoniais da própria entidade não incluem instrumentos que sejam eles 
mesmos contratos para recebimento futuro ou transmissão futura dos instrumentos patrimoniais 
da própria entidade.

Ativo fiscal diferido: Tributo recuperável em períodos futuros, referente a:
(a) diferenças temporárias;
(b) compensação de prejuízos fiscais não utilizados; e
(c) compensação de créditos fiscais não utilizados.
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Ativo imobilizado: Ativos tangíveis que:
(a) são disponibilizados para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços, ou para 
locação por outros, para investimento, ou para fins administrativos; e
(b) espera-se que sejam usados por mais de um período contábil.

Ativo intangível: Ativo identificável não monetário sem substância física. Tal ativo é identificável 
quando:
(a) é separável, isto é, capaz de ser separado ou dividido da entidade e vendido, transferido, 
licenciado, alugado ou trocado, tanto individualmente ou junto com contrato, ativo ou passivo 
relacionados; ou
(b) origina direitos contratuais ou outros direitos legais, independentemente de esses direitos 
serem transferidos ou separáveis da entidade ou de outros direitos e obrigações.

Balanço patrimonial: Demonstração que apresenta a relação de ativos, passivos e patrimônio 
líquido de uma entidade em data específica.

Base fiscal: A mensuração, conforme lei fiscal aplicável, de ativo, passivo ou instrumento 
patrimonial.

Benefício a empregado: Todas as formas de retribuição dada pela entidade em troca dos serviços 
prestados pelo empregado. 

Benefício adquirido (direito a benefício adquirido): Benefício cujo direito, sob as condições 
de plano de benefício de aposentadoria, não é condicional à relação de emprego continuada.

Benefício por desligamento: Benefício a título de indenização por encerramento do contrato 
com empregados em virtude de:
(a) decisão de a entidade terminar o vínculo empregatício do empregado antes da data normal de 
aposentadoria; ou
(b) decisão do empregado de aderir a demissão voluntária em troca desse benefício.

Benefício pós-emprego: Benefício a empregado (exceto benefício por desligamento) que será 
pago após o período de emprego.

Caixa: Dinheiro em caixa e depósitos à vista.

Classe de ativos: Grupo de ativos de natureza e uso similares nas operações da entidade.

Coligada: Entidade, incluindo aquela não constituída na forma de sociedade, sobre a qual o 
investidor tem influência significativa e que não é nem controlada nem participação em 
empreendimento controlado em conjunto (joint venture).

Combinação de negócios: União de entidades ou negócios separados produzindo demonstrações 
contábeis de uma única entidade que reporta. Operação ou outro evento por meio do qual um 
adquirente obtém o controle de um ou mais negócios, independentemente da forma jurídica da 
operação.
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Componente de entidade: Operações e fluxos de caixa que podem ser claramente distinguidos, 
operacionalmente e para fins de demonstrações contábeis, das demais operações da entidade. 

Compreensibilidade: A qualidade da informação de modo a torná-la compreensível por usuários 
que têm conhecimento razoável de negócios e atividades econômicas, bem como de contabilidade, 
e a disposição de estudar a informação com razoável diligência.

Compromisso firme: Contrato fechado de compra ou venda para a troca de uma quantidade 
determinada de recursos a um preço determinado em uma ou mais datas futuras determinadas.

Confiabilidade: Qualidade da informação que a torna livre de erro material e viés e representa 
adequadamente aquilo que tem a pretensão de representar ou seria razoável que representasse. 

Continuidade: A entidade está em continuidade operacional a menos que a administração pretenda 
liquidá-la ou interromper suas atividades, ou não tenha alternativa realista a não ser encerrá-las.

Contrato de concessão de serviço: Contrato por meio do qual o governo ou outro órgão do 
setor público contrata com operadora privada para desenvolver (ou aprimorar), operar e manter 
os ativos de infraestrutura do concedente, tais como ruas, pontes, túneis, aeroportos, empresas de 
geração, transmissão ou distribuição de energia, prisões, hospitais, etc.

Contrato de construção: Contrato especificamente negociado para a construção de ativo ou de 
combinação de ativos que estejam intimamente interrelacionados ou interdependentes em termos 
da sua concepção, tecnologia e função ou do seu propósito ou utilização.

Contrato de seguro: Contrato pelo qual uma parte (segurador) aceita um risco de seguro 
significativo de outra parte (segurado), aceitando indenizar o segurado no caso de evento 
específico, futuro e incerto (evento segurado) afetar adversamente o segurado.

Contrato oneroso: Contrato em que os custos inevitáveis de atender às obrigações do contrato 
excedem os benefícios econômicos que se espera receber com ele.

Controlada: Entidade, incluindo aquela sem personalidade jurídica, tal como uma associação, 
controlada por outra entidade (conhecida como controladora).

Controladora: Entidade que possui uma ou mais controladas.

Controle conjunto (joint venture): Controle compartilhado ajustado em contrato sobre uma 
atividade econômica. Ele existe apenas quando as decisões financeiras e operacionais estratégicas 
relacionadas à atividade exigem o consentimento unânime das partes que partilham do controle 
(empreendedores).

Controle (de entidade): Poder de governar as políticas operacionais e financeiras da entidade de 
modo a obter benefícios de suas atividades.

Custo amortizado de ativo financeiro ou passivo financeiro: Montante pelo qual o ativo 
financeiro ou o passivo financeiro é mensurado pelo valor de seu reconhecimento inicial, mais 
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os juros acumulados com base no método da taxa efetiva de juros, menos as amortizações de 
principal, menos qualquer redução (direta ou por meio de conta de retificação) por ajuste ao valor 
recuperável ou impossibilidade de recebimento.

Custo atribuído (deemed cost): O valor justo remensurado de ativo na data da transição para a 
NBC T 19.41 – Contabilidade para Pequenas ou Médias Empresas.

Custos de empréstimo: Juros e outros custos incorridos pela entidade com empréstimo de 
recursos.

Data de concessão: A data em que a entidade e outra parte (incluindo um empregado) entram em 
acordo quanto a um acerto de pagamento baseado em ações, sendo a data em que as partes chegam 
a uma compreensão mútua dos termos e condições do contrato. À data de concessão, a entidade 
confere à contraparte o direito ao dinheiro, a outros ativos ou a instrumentos patrimoniais, desde 
que as condições de concessão especificadas (se houver) sejam atendidas. Se o acordo estiver 
sujeito a um processo de aprovação (por exemplo, dos acionistas) a data de concessão é aquela 
em que a aprovação é obtida.

Data de transição para esta Norma: Começo do primeiro período contábil para o qual a entidade 
apresenta informações comparativas completas de acordo com esta Norma para PMEs em suas 
primeiras demonstrações contábeis que observem esta Norma. 

Demonstrações contábeis: Representação estruturada da posição patrimonial e financeira, do 
desempenho financeiro e dos fluxos de caixa da entidade.

Demonstrações contábeis combinadas: Demonstrações contábeis de duas ou mais entidades 
controladas por um único investidor.

Demonstrações contábeis consolidadas: Demonstrações contábeis da controladora e suas 
controladas apresentadas como se fossem uma única entidade.

Demonstrações contábeis intermediárias: Demonstração contábil que contém um conjunto 
completo de demonstrações contábeis ou um conjunto de demonstrações contábeis condensadas 
para um período intermediário.

Demonstrações contábeis para fins gerais: Demonstrações contábeis direcionadas às 
necessidades gerais de informação financeira de vasta gama de usuários que não estão em 
posição de exigir demonstrações feitas sob medida para atender suas necessidades particulares 
de informação.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido: Demonstrações que apresentam lucro ou 
prejuízo do período, itens de receita e despesa reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
do período, os efeitos das alterações na política contábil e correção de erros reconhecidos no 
período, e as quantias das transações com sócios em sua condição de sócios durante o período.

Demonstração de lucros ou prejuízos acumulados: Demonstração contábil que apresenta as 
alterações em lucros ou prejuízos acumulados para um período.
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Demonstração do resultado: Demonstração contábil que apresenta todos os itens de receita e 
despesa reconhecidos no período, excluindo os itens de outros resultados abrangentes.

Demonstração do resultado abrangente: Demonstração que começa com lucro ou prejuízo do 
período e a seguir mostra os itens de outros resultados abrangentes do período. 

Demonstração dos fluxos de caixa: Demonstração que oferece informações sobre as alterações 
em caixa e equivalentes de caixa da entidade por um período, mostrando alterações separadamente 
durante o período em atividades operacionais, de investimento e de financiamento.

Demonstrações separadas: Aquelas apresentadas por uma controladora, um investidor em um 
sócio com investimento em entidade controlada em conjunto, nas quais os investimentos são 
contabilizados com base na participação societária direta ao invés de se basear nos resultados 
declarados e nos ativos líquidos contábeis das entidades investidas.

Depreciação: Alocação sistemática do valor depreciável de ativo durante a sua vida útil.

Desempenho: Relação das receitas e das despesas da entidade na forma em que estão divulgadas 
na demonstração do resultado e do resultado abrangente.

Desenvolvimento: Aplicação de resultados de pesquisa ou de outro conhecimento ao planejamento 
ou ao projeto para a produção de materiais, dispositivos, produtos, processos, sistemas ou serviços, 
novos ou substancialmente melhorados, antes do início de sua produção comercial ou uso.

Despesa: Redução de benefícios econômicos durante o período contábil, na forma de saídas ou 
redução de ativos ou inclusão de passivos que resultam em reduções no patrimônio líquido, com 
exceção daqueles relativos a distribuições de capital ou lucros a proprietários.

Despesa tributária: Valor total incluído na demonstração do resultado para o período contábil 
referente aos tributos sobre o lucro corrente e diferido.

Desreconhecimento: Retirada (baixa na maior parte das vezes) de ativo ou passivo reconhecido 
anteriormente do balanço patrimonial da entidade.

Diferenças temporárias: Diferenças entre o valor contábil de ativo, passivo ou outro item nas 
demonstrações contábeis e sua base de cálculo fiscal que a entidade espera que vá afetar o lucro 
tributável quando o valor contábil do ativo ou passivo for recuperado ou liquidado (ou, no caso 
de itens que não sejam ativos ou passivos, que afetarão o lucro tributável no futuro).

Direito de aquisição: Na transação de pagamento baseado em ações, o direito da contraparte 
de receber dinheiro, outros ativos ou instrumentos patrimoniais da entidade quando o direito da 
contraparte não for mais condicionado à satisfação de quaisquer condições de aquisição.

Eficácia de um hedge: Grau em que alterações no valor justo ou nos fluxos de caixa do item 
protegido que são atribuíveis a um risco coberto são compensadas por alterações no valor justo, 
ou fluxos de caixa, do instrumento de hedge.



305
Anexos

Empreendedor: Investidor em uma joint venture que tem controle conjunto sobre essa joint 
venture.

Empreendimento controlado em conjunto (joint venture): Acordo contratual por meio do qual 
duas ou mais partes empreendem uma atividade econômica que está sujeita ao controle conjunto. 
Empreendimentos conjuntos podem assumir a forma de operações controladas conjuntamente, 
ativos controlados conjuntamente ou entidades controladas conjuntamente.

Empréstimo a pagar: Passivos financeiros que não obrigações comerciais de curto prazo a pagar 
em condições de crédito normais.

Entidade controlada em conjunto: Empreendimento conjunto que envolve o estabelecimento de 
corporação, sociedade ou outra entidade na qual cada empreendedor tem interesse. A entidade opera 
da mesma forma que outros tipos de entidade, com a exceção de que um acordo contratual entre os 
empreendedores (venturers) estabelece o controle conjunto sobre a atividade econômica da entidade.

Entidade governamental: Entidade do governo federal, estadual ou municipal, agências 
governamentais e órgãos semelhantes, sejam locais, nacionais ou internacionais. 

Equivalente de caixa: Investimentos de curto prazo, altamente líquidos, que são prontamente 
conversíveis em dinheiro, e que estão sujeitos a risco insignificante de alterações no seu valor até 
sua efetiva conversão em caixa.

Erros: Omissões e inexatidões nas demonstrações contábeis da entidade para um ou mais 
períodos passados, decorrentes de falha em usar ou de mau uso de informações confiáveis que:

(a) estavam disponíveis quando as demonstrações contábeis daqueles exercícios foram 
autorizadas para emissão; e 
(b) poderiam razoavelmente ter sido obtidas e levadas em consideração na elaboração e 
apresentação dessas demonstrações contábeis.

Estoques: Ativos mantidos:
(a) para a venda no curso normal dos negócios;
(b) no processo de produção para venda; ou
(c) na forma de materiais ou suprimentos a serem consumidos no processo de produção ou 
na prestação de serviços.

Financiamento (funding) (de benefícios de aposentadoria): Contribuições feitas por entidade, 
e algumas vezes por seus empregados, a outra entidade, ou fundo, que é legalmente separada da 
entidade que apresenta as demonstrações contábeis com a finalidade de cobrir o pagamento dos 
benefícios dos empregados.

Fluxos de caixa: Entradas e saídas de caixa e equivalentes de caixa.

Ganhos: Aumentos em benefícios econômicos e, como tais, não são diferentes em sua natureza 
das receitas.

Grupo econômico: Controladora e todas as suas controladas.
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Impraticável: É impraticável aplicar uma exigência quando a entidade não pode aplicá-la após 
empregar todos os esforços razoáveis para realizá-la.

Instrumento de hedge: Para o propósito da Seção 12, para fins de contabilização de hedge para 
PMEs, um instrumento de cobertura (hedging) é um instrumento financeiro que atende a todos os 
termos e condições abaixo:

(a) ser swap de taxa de juros, swap de moeda estrangeira, contrato de câmbio a termo ou 
contrato de mercadoria a termo, no qual se espera que seja altamente efetivo em termos de 
compensação de risco identificado no item 12.17, o qual é considerado como sendo risco 
coberto;
(b) envolve uma parte externa à entidade apresentando as demonstrações contábeis (por 
exemplo, externa ao grupo, segmento ou entidade individual que está apresentando as 
demonstrações contábeis);
(c) seu valor de referência é igual ao valor designado do principal ou valor referencial do 
item coberto;
(d) tem prazo de resgate específico não posterior:
(i) ao vencimento do instrumento financeiro sendo coberto;
(ii) à liquidez esperada do compromisso de compra ou venda da mercadoria; ou
(iii) à ocorrência de previsão cambial altamente improvável ou da transação de mercadoria 
sendo coberta;
(e) não tem características de pagamento antecipado, rescisão antecipada ou de prorrogação.

A entidade que escolher aplicar a NBC T 19.32 na contabilização de instrumentos financeiros 
deve aplicar a definição de instrumento de hedging daquela norma ao invés de usar esta definição.

Instrumento financeiro: Contrato que origina um ativo financeiro de uma entidade e um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade.

Instrumento financeiro composto: Instrumento financeiro que, do ponto de vista do emissor, 
inclui um componente de dívida e um componente patrimonial.

Instrumento financeiro negociado em mercado organizado: Instrumentos negociados, ou em 
processo de emissão para negociação em mercado de ações (em bolsa de valores nacional ou 
estrangeira ou em mercado de balcão, incluindo mercados locais ou regionais).

Investimento bruto no arrendamento mercantil: Total da soma:
(a) das contraprestações mínimas recebíveis pelo arrendador sob arrendamento financeiro; 
e
(b) de qualquer valor residual não garantido pertencente ao arrendador.

Investimento líquido no arrendamento mercantil: Investimento bruto em arrendamento 
descontado à taxa de juros implícita no arrendamento.

Itens monetários: Unidades monetárias disponíveis e ativos e passivos a serem recebidos ou 
pagos em valor fixo ou determinável de unidades monetárias.

Licença remunerada acumulável: Ausências remuneradas que serão compensadas em períodos 
futuros, quando não totalmente compensadas no período corrente (como férias).
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Lucro tributável (prejuízo fiscal): O lucro (prejuízo) para um período de declaração sobre o 
qual tributos sobre o lucro são pagáveis ou recuperáveis, determinados de acordo com as regras 
estabelecidas pelas autoridades tributárias. Lucro tributável é igual à receita tributável menos 
quantias dedutíveis da receita tributável.

Materialidade: Omissões ou declarações inexatas de itens são materiais se elas puderem, 
individual ou coletivamente, influenciar as decisões econômicas de usuários tomadas com base 
nas demonstrações contábeis. A materialidade depende do tamanho e da natureza da omissão 
ou imprecisão julgada nas circunstâncias que a envolvem. O tamanho e natureza do item, ou a 
combinação de ambos, poderia ser o fator determinante.

Mensuração: Processo de determinação de quantias monetárias com que os elementos das 
demonstrações contábeis devem ser reconhecidos e apresentados no balanço patrimonial, na 
demonstração do resultado e na demonstração do resultado abrangente.

Método da taxa efetiva de juros: Método de cálculo do custo amortizado de ativo ou passivo 
financeiro (ou grupo de ativos ou passivos financeiros) e de alocação da receita ou da despesa de 
juros sobre o período pertinente (método do juro composto).

Método de crédito unitário projetado: Método de avaliação atuarial que percebe cada 
período como originando uma unidade adicional de direito ao benefício e mede cada unidade 
separadamente para constituir a obrigação final (o que algumas vezes é chamado de método de 
benefício acumulado proporcional ao tempo de serviço ou como método de anos/benefício de 
serviço).

Moeda de apresentação: Moeda em que as demonstrações contábeis são apresentadas.

Moeda funcional: Moeda do ambiente econômico principal em que a entidade opera.

Mudança em estimativa contábil: Ajuste do valor contábil de ativo ou passivo, ou a quantia da 
baixa periódica de ativo, que resulte da estimativa da situação de ativos e passivos, bem como de 
benefícios futuros esperados e obrigações a eles relacionadas. Mudanças nas estimativas contábeis 
resultam de novas informações ou novos desdobramentos e, por isso, não são correção de erros.

Negócio: Conjunto integrado de atividades e ativos conduzidos e administrados com o propósito 
de oferecer:

(a) retorno aos investidores; ou
(b) custos mais baixos ou outros benefícios econômicos direta e proporcionalmente aos 
sócios ou participantes.

Um negócio geralmente consiste de entradas, processos aplicados a essas entradas e saídas 
resultantes que são, ou serão, utilizadas para gerar receitas. Se no conjunto transferido de 
atividades e ativos existir fundo de comércio (goodwill), o conjunto transferido será considerado 
como um negócio.

Normas Internacionais de Contabilidade: Normas e Interpretações adotadas pela Junta 
Internacional de Normas Contábeis (IASB). Elas englobam:

(a) Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS);
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(b) Normas Internacionais de Contabilidade (IAS); e
(c) Interpretações desenvolvidas pelo Comitê de Interpretações das Normas Internacionais 
de Relatórios Financeiros (IFRIC) ou pelo antigo Comitê Permanente de Interpretações 
(SIC).

Notas explicativas (para demonstrações contábeis): Notas explicativas contêm informações 
além daquelas apresentadas no balanço patrimonial, na demonstração do resultado abrangente, 
na demonstração do resultado, nas demonstrações dos lucros ou prejuízos acumulados e do 
valor adicionado (se apresentadas), na demonstração das mutações do patrimônio líquido e 
na demonstração dos fluxos de caixa. As notas explicativas oferecem descrições narrativas ou 
composição de valores apresentados nessas demonstrações e informações sobre itens que não se 
qualificam para o reconhecimento nessas demonstrações. 

Objetivo das demonstrações contábeis: Oferecer informação sobre a posição patrimonial e 
financeira, o desempenho e os fluxos de caixa da entidade, que seja útil para a tomada de decisão 
por vasta gama de usuários que não está em posição de exigir relatórios feitos sob medida para 
atender suas necessidades particulares de informação.

Objeto de hedge: Para o propósito da Seção 12 desta Norma, para fins específicos de contabilização 
de hedge de pequenas e médias empresas, um item protegido é:

(a) o risco de taxa de juros de instrumento de débito avaliado pelo custo amortizado;
(b) o risco cambial ou taxa de juros em compromisso firme ou com transação prevista 
altamente provável;
(c) o risco de preço de commodity da qual é titular ou em compromisso firme ou transação 
prevista altamente provável para comprar ou vender uma commodity; ou
(d) o risco cambial em investimento líquido em operação no exterior.

Obrigação construtiva (obrigação não formalizada): Obrigação que decorre das ações da 
entidade em que:

(a) a entidade tenha indicado a outras partes que aceitará certas responsabilidades, com 
base em práticas passadas, em políticas contábeis publicadas ou em declaração recente 
suficientemente específica; e
(b) em consequência disso, a entidade tenha criado expectativa válida nas outras partes de 
que cumprirá com essas responsabilidades.

Obrigação de benefício definido (valor presente da): Valor presente, sem dedução de quaisquer 
ativos do plano, de pagamentos futuros esperados, necessários para liquidar a obrigação resultante 
do serviço do empregado nos períodos corrente e anteriores.

Obrigação pública de prestação de contas (accountability): Obrigação de prestação de contas 
aos fornecedores de recursos presentes e potenciais e outros externos à entidade que tomam 
decisões econômicas, mas não estão em posição de exigir relatórios feitos sob medida para atender 
suas necessidades particulares de informação. A entidade tem responsabilidade pública se:

(a) seus instrumentos de dívida ou patrimoniais são trocados em mercado de ações ou 
estiver no processo de emissão de tais instrumentas para troca em mercado de ações (em 
bolsa de valores nacional ou estrangeira ou em mercado de balcão, incluindo mercados 
locais ou regionais); ou
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(b) possuir ativos em condição fiduciária perante grupo amplo de terceiros como um de seus 
principais negócios. Esse é o caso típico de bancos, cooperativas de crédito, companhias de 
seguro, corretoras de seguro, fundos mútuos, bancos de investimento, etc.

Operação descontinuada: Componente da entidade que foi alienado ou detido para venda, e
(a) representa um ramo separado de negócios importante, ou área geográfica de operações;
(b) é parte de um plano coordenado único para liquidar um ramo separado de negócios 
importante, ou área geográfica de operações; ou
(c) é uma controlada adquirida exclusivamente com vistas à revenda.

Outros resultados abrangentes: Itens de receita e despesa (incluindo ajustes de reclassificação 
de receita) que não são reconhecidos como resultado, conforme exigido ou permitido por esta 
Norma.

Parte relacionada: Pessoa ou entidade que está relacionada com a entidade que está elaborando 
suas demonstrações contábeis (entidade divulgadora), sendo que: 

(a) pessoa ou membro próximo da família dessa pessoa é relacionado com a entidade 
divulgadora se essa pessoa:
(i) é membro do pessoal chave de gestão da entidade ou entidade divulgadora ou de 
controladora da entidade divulgadora;
(ii) tem controle sobre a entidade divulgadora; ou
(iii) tem controle conjunto ou influência significativa sobre a entidade divulgadora ou que 
tenha poder de voto significativo na mesma;
(b) a entidade está relacionada com a entidade divulgadora se alguma das seguintes 
condições se aplicar:
(i) a entidade e a entidade divulgadora são membros do mesmo grupo econômico  (o 
que significa que cada controladora, controlada e entidade sob controle comum é parte 
relacionada com as outras);
(ii) qualquer uma das entidades é uma coligada ou empreendimento controlado em conjunto 
de outra entidade (ou de membro de grupo econômico do qual a outra entidade é membro);
(iii) ambas as entidades são empreendimentos controlados em conjunto de uma terceira 
entidade;
(iv) qualquer das entidades é um empreendimento controlado em conjunto de uma terceira 
entidade e a outra entidade é uma coligada da terceira entidade;
(v) a entidade tem plano de benefício pós-emprego para benefício dos empregados de 
qualquer entidade, seja a entidade divulgadora ou a entidade relacionada com a entidade 
divulgadora. Se a entidade é em si um plano desses, os empregadores patrocinadores 
também são relacionados com o plano;
(vi) a entidade é controlada ou controlada conjuntamente por pessoa identificada em (a);
(vii) uma pessoa identificada em (a)(i) tem poder de voto significativo na entidade;
(viii) uma pessoa identificada em (a)(ii) tem influência significativa sobre a entidade ou 
poder de voto significativo na mesma;
(ix) uma pessoa, ou um membro próximo da família da pessoa, tem influência significativa 
sobre a entidade ou poder de voto significativo nela e controle conjunto sobre a entidade 
divulgadora; e
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(x) um membro do pessoal chave de gestão da entidade ou da controladora da entidade, ou 
membro próximo da família desse membro, tem o controle ou controle conjunto sobre a 
entidade divulgadora ou tem poder de voto significativo na mesma.

Participação de não controladores: Parte do patrimônio líquido da controlada não atribuível, 
direta ou indiretamente, à controladora (comumente conhecida como participação de minoritários).

Passivo: Obrigação presente da entidade, derivada de eventos já ocorridos,, cuja liquidação se 
espera resulte em saída de recursos capazes de gerar benefícios econômicos.

Passivo contingente: 
(a) obrigação possível que resulta de acontecimentos passados e cuja existência será 
confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais acontecimentos futuros incertos 
não totalmente sob controle da entidade; ou
(b) obrigação presente que resulta de acontecimentos passados, mas que não é reconhecida 
porque:
 (i)  não é provável que desembolso de recurso que incorpora benefícios econômicos seja 
exigido para liquidar a obrigação; ou
 (ii)  o valor da obrigação não pode ser mensurado de maneira suficientemente confiável.

Passivo de benefício definido (valor presente): Valor presente da obrigação de benefício 
definido no final do período contábil, deduzido do valor justo nesse mesmo período de quaisquer 
ativos do plano (se houver), dos quais as obrigações devem ser liquidadas diretamente.

Passivo financeiro: Qualquer passivo que seja:
(a) obrigação contratual:
(i) de entregar dinheiro ou outro ativo financeiro para outra entidade; ou
(ii) de trocar ativos ou passivos financeiros com outra entidade sob condições que são 
potencialmente desfavoráveis à entidade; ou
(b) contrato que será ou poderá vir a ser liquidado por meio de instrumentos patrimoniais 
da própria entidade e:
(i) pelo qual a entidade é ou pode ser obrigada a receber um número variável de instrumentos 
patrimoniais da própria entidade; ou
(ii) será ou poderá vir a ser liquidado exceto pela troca de quantia fixa de dinheiro ou outro 
ativo financeiro por um número fixo de instrumentos patrimoniais da própria entidade. 
Para esse fim, os instrumentos patrimoniais da própria entidade não incluem instrumentos 
que sejam eles mesmos contratos para recebimento futuro ou transmissão futura dos 
instrumentos patrimoniais da própria entidade.

Passivo fiscal diferido: Tributo a pagar ou a compensar em períodos contábeis futuros, referente 
a diferenças temporárias.

Pequenas e médias empresas: Entidades que: 
(a) não têm responsabilidade de prestação pública de contas; mas
(b) elaboram demonstrações contábeis para fins gerais para usuários externos (credores, 
processos licitatórios, agências de avaliação de rating, etc.).
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A entidade tem responsabilidade pública se:
(a) submeter, ou estiver no processo de submeter, suas demonstrações contábeis para 
comissão de valores mobiliários ou outro órgão regulador com o propósito de emitir 
qualquer classe de instrumento em mercado de ações; ou
(b) possuir ativos em condição fiduciária perante um grupo amplo de terceiros como 
um de seus principais negócios. Esse é o caso típico de bancos, cooperativas de crédito, 
companhias de seguro, corretoras de seguro, fundos mútuos, bancos de investimento, etc.

Perdas por desvalorização (impairment): Valor contábil do ativo que excede (a) no caso de 
estoques, seu preço de venda menos o custo para completá-lo e despesa de vendê-lo ou (b) no 
caso de outros ativos, seu valor justo menos a despesa para a venda.

Período de divulgação: Período coberto pelas demonstrações contábeis ou por demonstração 
contábil intermediária.

Período intermediário: Período de prestação de contas menor que um exercício social completo. 

Pesquisa: Investigação original e planejada empreendida com o objetivo de ganhar novo 
conhecimento e compreensão científica ou técnica.

Plano (de benefício de empregado) de previdência social: Planos de benefício de empregado 
estabelecidos por legislação para cobrir todas as entidades (ou todas as entidades em determinada 
categoria, por exemplo, determinado setor) e operados pelo governo nacional ou local ou por 
outro órgão (por exemplo, agência autônoma criada especificamente para esse fim) que não está 
sujeita ao controle ou influência da entidade que divulga.

Plano de benefício pós-emprego: Acordo formal ou informal pelo qual a entidade compromete-
se a proporcionar benefícios pós-emprego para um ou mais empregados.

Plano de contribuição definida: Planos de benefício pós-emprego pelos quais a entidade paga 
contribuições fixas para uma entidade separada (fundo), não tendo a obrigação legal ou construtiva 
de pagar contribuições adicionais, ou de realizar pagamentos de benefício direto a empregados, 
se o fundo não possuir ativos suficientes para pagar todos os benefícios do empregado referentes 
ao serviço do empregado nos períodos corrente e passados.
Plano multiempregadores: Plano de contribuição definida ou de benefício definido (exceto plano 
da previdência social) que:

(a) possui ativos formados por contribuições de várias entidades patrocinadoras que não 
estão sob o mesmo controle acionário; e
(b) utiliza aqueles ativos para fornecer benefícios a empregados a mais de uma entidade 
patrocinadora, de modo que os níveis de contribuição e benefício sejam determinados sem 
identificar a entidade patrocinadora que emprega os empregados em questão.

Política contábil: Princípios, bases, convenções, regras e práticas específicos aplicados pela 
entidade na elaboração e apresentação das demonstrações contábeis.

Posição financeira: Relação de ativos, passivos e patrimônio da entidade na forma em que estão 
divulgados no balanço patrimonial.
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Produção agrícola: Produto colhido dos ativos biológicos da entidade.

Propriedade para investimento: Imóvel (terreno ou construção, ou parte de construção, ou 
ambos) mantido pelo proprietário ou arrendatário sob arrendamento para receber pagamento de 
aluguel ou para valorização de capital, ou ambos, que não seja para:

(a) uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou
(b) venda no curso normal dos negócios.

Proprietários: Possuidores de instrumentos classificados como patrimoniais.

Provável: Possibilidade de ocorrer um evento é maior do que a de não ocorrer.

Provisão: Acréscimo de exigibilidade cujo valor e/ou prazo de pagamento ainda não está 
totalmente definido.

Prudência: A inclusão de grau de cuidado no exercício de julgamentos necessários para realizar 
estimativas exigidas de acordo com as condições de incerteza, de modo que ativos ou receitas não 
sejam superavaliados e passivos ou despesas não sejam subavaliados.

Receita: Aumento de benefícios econômicos durante o período contábil na forma de entradas 
ou aumentos de ativos ou reduções de passivos que resultam em aumento no patrimônio líquido, 
com exceção daqueles relativos a contribuições de capital feitas por proprietários.

Reconhecimento: O processo de incorporação ao balanço patrimonial ou à demonstração do 
resultado e do resultado abrangente de item que atende à definição de elemento e satisfaz aos 
seguintes critérios:

(a) é provável que benefício econômico futuro associado com o item flua para ou da 
entidade; e
(b) o item tem custo ou valor que pode ser mensurado com confiança.

Regime de competência: Efeitos das operações e de outros eventos são reconhecidos quando 
ocorrem (e não quando são recebidos ou pagos como caixa ou equivalente de caixa) e são 
registrados na contabilidade e divulgados nas demonstrações contábeis dos períodos aos quais se 
referem. 

Relevância: Importância da informação que permite influenciar as decisões econômicas de 
usuários, ajudando-os a avaliar acontecimentos passados, presentes e futuros ou confirmando, ou 
corrigindo, suas avaliações passadas.

Resultado abrangente: Mutação no patrimônio líquido durante um período resultante de 
transações e outros eventos, exceto mutações resultantes de transações de capital com proprietários 
e em sua condição de proprietários (igual à soma do lucro ou prejuízo líquido do período com os 
outros resultados abrangentes).

Resultado do período: Total das receitas menos as despesas, excluindo os itens de outros 
resultados abrangentes.
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Substancialmente aprovada: Alíquotas devem ser consideradas como substancialmente 
aprovadas quando eventos futuros necessários ao processo de entrada em vigor da lei fiscal não 
alterarem o resultado.

Subvenção governamental: Assistência dada pelo governo na forma de transferências de 
recursos a uma entidade em troca do cumprimento de certas condições relacionadas às suas 
atividades operacionais.

Taxa de juros implícita no arrendamento mercantil: Taxa de desconto que, no início do 
arrendamento, faz com que a soma do valor atual (a) dos pagamentos mínimos do arrendamento 
e (b) do valor residual não garantido seja igual à soma (i) do valor justo do ativo arrendado e (ii) 
de quaisquer custos iniciais diretos do arrendador.

Taxa de juros imputada: É a mais claramente determinável entre:
(a) a taxa prevalecente para um instrumento similar de emissor com classificação de crédito 
similar; ou
(b) a taxa de juros que desconta o valor nominal do instrumento para o preço atual de venda 
dos produtos ou serviços.

Taxa de juros incremental de financiamento do arrendatário: Taxa de juros que o arrendatário 
teria de pagar em arrendamento similar ou, se isso não for determinável, a taxa a que, no início 
do arrendamento, o arrendatário ficaria sujeito a tomar emprestado, por prazo similar e com 
segurança similar, os recursos necessários para a compra do ativo.

Taxa efetiva de juros: Taxa que desconta os pagamentos ou recebimentos futuros de caixa 
estimados, durante a vida esperada do instrumento financeiro ou, quando apropriado, por um 
período mais curto, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro.

Tempestividade: Oferecer a informação nas demonstrações contábeis dentro do período 
adequado para a decisão.

Transação com partes relacionadas: Transferência de recursos, serviços ou obrigações entre 
partes relacionadas, independentemente do preço cobrado.

Transação de pagamento baseada em ações: Uma transação na qual a entidade recebe bens ou 
serviços (incluindo serviços de empregado) como compensação por instrumentos patrimoniais da 
entidade (incluindo ações ou opções de ação), ou adquire bens ou serviços contraindo passivos 
com o fornecedor desses bens ou serviços por valores que são baseados no preço das ações da 
entidade ou outros instrumentos patrimoniais da entidade.

Transação de pagamento baseada em ações liquidada em dinheiro: Transação cujo pagamento 
é baseado em ações pela qual a entidade adquire bens ou serviços contraindo um passivo para 
transferir dinheiro ou outros ativos ao fornecedor desses bens ou serviços por valores que são 
baseados no preço (ou valor) das ações ou outro instrumento patrimonial da entidade.
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Transação de pagamento baseada em ações liquidada pela entrega de instrumentos 
patrimoniais: Transação de pagamento baseada em ações na qual a entidade recebe bens ou 
serviços como contraprestação de instrumentos patrimoniais da entidade (incluindo ações ou 
opções de ação).

Transação prevista: Transação futura não comprometida, mas prevista.

Tributo corrente: Tributo a pagar (recuperável) referente ao lucro tributável (prejuízo fiscal) 
para o período de declaração corrente e períodos passados.

Tributo diferido: Tributo a pagar (recuperável), referente ao lucro tributável (prejuízo fiscal) 
para períodos de declaração futuros, em decorrência de transações ou eventos passados.

Tributos sobre o lucro: Todos os impostos nacionais e estrangeiros que têm como base lucros 
tributáveis. Imposto de renda também inclui impostos tais como impostos retidos na fonte, que 
são pagos por controlada, coligada ou empreendimento controlado em conjunto em distribuições 
de resultado para a entidade.

Unidade geradora de caixa: Menor grupo de ativos identificáveis que gera entradas de caixa que 
são, em grande parte, independentes de entradas de caixa de outros ativos ou grupos de ativos.

Valor contábil: Valor em que um ativo ou passivo é reconhecido no balanço patrimonial.

Valor depreciável: custo do ativo, ou outra quantia substituta do custo (nas demonstrações 
contábeis), menos o seu valor residual.

Valor em uso: Valor presente de fluxos de caixa futuros que se espera venha a ser gerado com um 
ativo ou uma unidade geradora de caixa.

Valor intrínseco: A diferença entre o valor justo das ações pelo qual a contraparte tem direito 
(condicional ou incondicional) de subscrever, ou o direito de receber, e o preço (se existir) que 
a contraparte tem que pagar por essas ações. Por exemplo, uma opção de ação tem um preço de 
exercício de $ 15, e a ação tem um valor justo de $ 20; o valor intrínseco, então, é de $ 5.

Valor justo: Valor pela qual um ativo pode ser trocado, um passivo liquidado, ou um instrumento 
patrimonial concedido, entre partes conhecedoras e dispostas a isso, em uma transação em que 
não haja relação de privilégio entre elas.

Valor justo menos despesa para vender: Valor que pode ser obtido com a venda de ativo ou 
unidade geradora de caixa, em uma transação entre as partes, isentas de interesse, que devem ser 
conhecedoras e dispostas a isso, menos as despesas da venda.

Valor nocional: Valor de unidades de moeda, ações, bushels, libras ou outras unidades 
especificadas em contrato de instrumento financeiro.

Valor presente: Estimativa do valor presente descontado de fluxos de caixa líquidos no curso 
normal dos negócios.
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Valor recuperável: O maior valor entre o valor justo diminuído das despesas de venda de um 
ativo e seu valor em uso.

Valor residual de ativo: Valor estimado que a entidade obteria no presente com a alienação do 
ativo, após deduzir as despesas estimadas da alienação, se o ativo já estivesse com a idade e com 
a condição esperada no fim de sua vida útil.

Vida útil: Período ao longo do qual se espera que um ativo esteja disponível para uso pela 
entidade, ou o número de unidades de produção ou de unidades similares que se espera obter do 
ativo pela entidade.
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